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RESUMO 

O Brasil é o terceiro maior produtor mundial de frutas. A fruticultura é um dos setores mais 

importantes do agronegócio brasileiro, pois é um segmento estratégico para o 

desenvolvimento socioeconômico do país. No Vale do São Francisco, fatores como o 

empreendedorismo, a cooperação entre produtores, características ambientais como calor, 

baixa umidade e grandes investimentos em projetos públicos de irrigação favorecem a 

produção de frutas. No entanto, a gestão organizacional nessas empresas influencia 

diretamente o ambiente competitivo. Um fator importante para a gestão do organizacional é a 

tomada de decisão. Assim, este trabalho propõe um modelo de tomada de decisão com base 

no método multicritério PROMETHEE II para fornecer um ranking de alternativas 

consistentes e viáveis para a melhoria da gestão organizacional em uma empresa de produção 

e comercialização de frutas localizada no Vale do São Francisco no Brasil. O modelo 

desenvolvido permitiu a identificação e contextualização de problemas de gestão 

organizacional e o ranking de possíveis alternativas para esses problemas. As ações 

implementadas a partir dos planos de ações elaborados com base nas principais alternativas do 

identificadas propiciaram uma melhoria no comprometimento dos funcionários e no processo 

de comunicação da empresa, além de ganhos tangíveis como o aumento de 7% na 

produtividade da safra de 2015, redução de 15% nos custos de produção, relacionados a mão 

de obra, e diminuição de 5% no índice absenteísmo. 

Palavras-chave: Produção de frutas; Gestão Organizacional; PROMETHEE II; Vale do São 

Francisco. 



ABSTRACT 

Brazil is the world’s third largest producer of fruits. Fruit growing is one of the most 

important sectors of Brazilian agribusiness, as it is a strategic segment for the socio economic 

development of the country. In the São Francisco Valley, factors such as entrepreneurship, 

cooperation between producers, environmental features like high temperatures, low humidity 

and major investments in projects of public irrigation favor the management and production 

of high-valued fruits. However, organizational performance management in these companies 

influences the competitive environment. An important factor in organizational management is 

the decision making. This work proposes a decision-making model based on the multiple 

criteria PROMETHEE II method in order to provide a ranking of consistent and viable 

alternatives capable of improving the organizational management in a company located in the 

São Francisco Valley (Brazil). The model enabled the identification and contextualization of 

organizational management issues and the ranking of possible alternatives to cope with these 

ones. The actions implemented from the developed action plans based on the main identified 

alternatives have provided improvements in the commitment of employees and the company's 

communication process, as well as tangible gains, such as the 7% increase in productivity of 

the 2015 harvest, reducing 15% the production costs related to labor, and 5% decrease in the 

absenteeism index. 

Keywords: Fruit Crops; Organizational management; PROMETHEE II; The São Francisco 

Valley.. 
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1. INTRODUÇÃO 

1.1. Contextualização do tema 

O agronegócio é composto de subsetores inter-relacionados trabalhando em 

conjunto para fornecer bens e serviços aos consumidores ao redor do mundo (PLATA, 

2001). Em uma determinada região ele é formado por um conjunto de sistemas 

agroindustriais (SAG). O SAG é entendido como uma sucessão de operações 

verticalmente organizadas de atividades produtivas desde a produção até o consumidor 

final. Este sistema comporta os seguintes elementos fundamentais para a sua análise; 

agentes, relações entre eles, setores, organizações de apoio e ambiente institucional 

(ZYLBERSZTAJN; NEVES, 2000). 

O agronegócio, agrega valor ao produto agrícola e utiliza cada vez mais 

tecnologia. Tem uma representação muito expressiva no cenário nacional, através de 

programas que atendem as classes menos favorecidas, mas que possuem alto 

conhecimento e mão de obra produtiva ao país (SOUZA; OLIVEIRA, 2015).  

De acordo com Souza Filho, Guanziroli e Buainain (2008), o sistema 

agroindustrial (SAG) provém de padrões sistemáticos de interação dos vários agentes 

sociais e econômicos das cadeias agroindustriais e não da simples agregação de 

propriedades desses componentes. Deste modo, o sistema não se constitui na mera soma 

das partes de um todo e, na verdade, caracteriza-se pelos padrões de interação das partes 

e não apenas pela agregação destas. Assume-se que o sistema expresse uma totalidade 

composta dos seus elementos constituintes, tais como produtores, cooperativas, 

agroindústrias, sindicatos, distribuição, etc. Dessa forma, o estudo dos SAGs se 

caracteriza cada vez mais como um importante fator de compreensão da interligação 

entre indústrias de insumos, produção agropecuária, indústrias de alimentos e o sistema 

de distribuição. Isso é devido ao fato de que os SAGs são analisados sob uma ótica 

sistêmica, ou seja, há uma avaliação das relações entre os agentes ao longo de diferentes 

setores da economia, em oposição à visão tradicional, na qual há uma distinção entre os 

setores agrícola, industrial e de serviços (ZYLBERSZTAJN, 2005). 

De acordo com Collier (2008), a intensificação da agricultura brasileira constitui 

um capítulo privilegiado na história-geográfica do agronegócio mundial 

contemporâneo. Por causa das áreas de produção e ganhos de produtividade, o país 
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consolidou a sua posição como líder global e até mesmo como um "modelo" comercial 

de produção agrícola integrada. 

Existem vários tipos de sistemas agroindustriais, por exemplo: o do leite, da 

carne, da soja, citrícola, da madeira, etc. Porém, este trabalho concentra-se no sistema 

agroindustrial de frutas, o qual é constituído por dois subsistemas, denominados 

agrocomercialização e agroindustrialização. O sistema de agrocomercialização 

considera as fases de produção, comercialização e consumo de frutas frescas. Estima-se 

que que 47% das frutas produzida são destinadas a esse subsistema. O subsistema de 

agroindustrialização corresponde ao sistema que incorpora fases de industrialização na 

ponta da cadeia produtiva, ou seja, está relacionado ao caminho que as frutas frescas 

percorrem até se tornarem produtos processados. Estima-se que 53% das frutas 

produzidas fazem parte desse subsistema (IBRAF, 2010). 

As frutas frescas se tornaram um dos produtos mais globalizados do setor 

agrícola. A tendência à globalização tem sido incrementada pela redução de custos no 

transporte, melhoria nas instalações da cadeia do frio, modernização da infraestrutura, 

aumento da renda da classe média e mudanças nos hábitos alimentares. Apesar da 

dificuldade logística para trajetos de longas distâncias, considerando que estes produtos 

são perecíveis, estima-se que cerca de 10% da produção mundial de frutas são 

comercializadas internacionalmente, o que significa cerca de 55 milhões de toneladas 

por ano (VALENTE JUNIOR, 2009). 

Bustamante (2009), em seu trabalho sobre a fruticultura nacional, buscou 

conhecer as características dos agentes econômicos, infraestrutura, vantagens e 

principais entraves do polo fruticultor do Vale do São Francisco. O trabalho constatou 

que, desde a abertura comercial ocorrida no início da década de 1990, o agronegócio 

tem ganhado importância na economia brasileira. O autor concluiu, entre outros, que 

existe uma má gestão empresarial como a ausência de estratégias empresariais, além de 

uma generalização dos problemas encontrados nos ‘desencontros’ entre as instituições 

de pesquisa e as empresas no que diz respeito aos temas de pesquisa e ao tempo de 

processamento das informações. 

No ano de 2013, o Brasil se consolidou como o terceiro maior produtor mundial 

de frutas, atrás apenas da China e da Índia e, mais especificamente em relação a frutas 

de clima tropical, o país continua em primeiro lugar (SANTOS et al., 2014). A 

fruticultura brasileira é destacada na literatura, sobretudo no que diz respeito às normas 
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e certificações utilizadas e a competitividade que estas podem proporcionar aos 

produtores e exportadores. Trabalhos relacionados à análise socioeconômica do 

ambiente produtivo também são apresentados (LIMA; MIRANDA, 2001; OLIVEIRA, 

2005; GUEDES; SENA; TOLEDO, 2007; SANTOS, 2008; DORR; GROTE, 2009; 

GOULART, 2011; FACHINELLO et al., 2011). A adoção de certificações que 

confirmam a qualidade e a sanidade dos produtos é um reflexo das condições impostas 

internacionalmente. O mercado europeu tem se destacado como o principal importador 

de frutas frescas brasileiras e pelo seu alto nível de exigência tem estabelecido como 

requisito de importação a apresentação desses certificados (DORR; GROTE, 2009). 

1.2. Definição do Problema 

De acordo com Cook e Chaddad (2000), as pesquisas sobre agronegócio 

evoluíram em dois níveis de análises: os estudos de coordenação vertical e horizontal 

entre os participantes da cadeia produtiva, conhecido como economia do agronegócio, e 

os estudos de tomada de decisão dentro das estruturas de governança das cadeias 

agroalimentares alternativas, conhecidos como gestão do agronegócio. Segundo King et 

al., (2010), compreender e antecipar a dinâmica do ambiente global do agronegócio será 

cada vez mais um importante desafio. Dessa forma, a gestão de desempenho 

organizacional torna-se essencial para enfrentar as mudanças ocorridas no ambiente de 

negócio das empresas e aumentar as oportunidades para os sistemas agroindustriais 

(NEVES, 2008).    

Apesar da importância do agronegócio, os estudos sobre a gestão organizacional 

nesse setor ainda são escassos (AULAKH; KOTABE; TEEGEN, 2000; NICHOLLS-

NIXON, et al., 2011). Para manterem-se competitivas, as organizações estão sentindo a 

necessidade de dispor de ferramentas que possibilitem um processo de tomada de 

decisão mais fundamentado. Segundo Maximiano (2011), uma empresa para se tornar 

competitiva precisa adotar estratégias que consigam garantir sua participação no 

mercado. Por sua vez, estas estratégias são singulares a cada empresa por contemplarem 

características específicas referentes à missão, negócios e objetivos, entre outros. Desta 

forma, o desempenho e a eficiência são resultados de capacitações acumuladas e 

estratégias competitivas adotadas pelas empresas, em função de suas percepções quanto 

à concorrência e ao ambiente econômico em que estão inseridas (COUTINHO; 

FERRAZ, 2002). 
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No âmbito do agronegócio, Callado e Moraes Filho (2005) afirmam que a gestão 

das empresas ligadas ao agronegócio brasileiro ainda se desenvolve dentro de critérios 

tradicionais que apresentam um padrão de desempenho restrito, considerando seu 

potencial global. Porém, a gestão de desempenho organizacional possui impacto 

significativo neste setor (SILVA; FONTES; BARBOSA, 2015). Dessa forma, a 

necessidade de discutir novos conceitos e de desenvolver novas ferramentas de gestão 

organizacional é resultante da profissionalização da gestão das empresas que tem 

exigido, cada vez mais, modelos de gestão que consigam produzir informações úteis e 

relevantes para apoiar a decisão. Esse processo é motivado por influência de seus 

stakeholders, entre eles: os clientes, que a cada dia exigem produtos e serviços com 

mais qualidade; os acionistas, que exigem cada vez mais eficiência e eficácia nos 

processos da empresa, os funcionários, que conseguem enxergar o quanto são 

importantes para a organização e, a comunidade em geral, que tem exigido das 

organizações cuidados com o meio ambiente e com a responsabilidade social. 

Outro fator relevante para a gestão organizacional é a tomada de decisão (SILVA; 

FONTES; BARBOSA, 2015). Os modelos de processos decisórios de problemas 

multicritérios têm como finalidade apresentar uma lista ordenada das alternativas para 

solução de um problema, de acordo com as preferências dos decisores, ou selecionar, 

entre todas alternativas, a solução que melhor satisfaça os objetivos estes últimos. Neste 

sentido, a abordagem multicritério oferece uma alternativa consistente para a tomada de 

decisão (ROSAKIS; SOURIE; VANDERPOOTEN, 2001). 

A tomada de decisão envolve um processo complexo na medida em que necessita 

da consideração de múltiplas variáveis que influenciam os resultados, sejam as mesmas 

internas ou externas ao ambiente de decisão (MACHADO et al., 2014). No ambiente 

dos agronegócios, o cenário observado não é diferente. A gestão organizacional de uma 

empresa de agronegócio envolve uma série de decisões específicas à mesma, o que 

abrange uma crescente complexidade de elementos envolvidos. Isto ocorre em função 

de sistemas produtivos cada vez mais modernos e aperfeiçoados, pela exigência do 

mercado externo, bem como elo aumento de valor agregado de alguns produtos finais e 

pela ampliação de opções existentes entre os insumos disponíveis. 

De acordo com Nascimento, Reginato e Lerner (2007), a construção de um 

modelo de gestão organizacional que possua uma estrutura bem definida, organizada e 

coordenada, que harmonize a gestão das atividades orientada por regras de conduta pré-
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estabelecida, poderá representar um diferencial em meio a concorrência. O modelo de 

gestão, ao formalizar o processo de gestão – que geralmente compreende as etapas de 

planejamento, execução e controle - estrutura e harmoniza as bases da gestão estratégica 

de custos.

Todos esses aspectos produzem uma necessidade de considerar e gerenciar, 

simultaneamente, os recursos da organização, pois, cada vez mais, os stakeholders

cobram melhores desempenhos das empresas.  

Com base na problemática apresentada, surge a pergunta de pesquisa que orienta 

este trabalho:  

Como os métodos de Multicriteria Decision Analysis - MCDA poderiam ser 

incorporados a um modelo de gestão para tomada de decisão, a fim de melhorar a gestão 

organizacional em empresas de produção e comercialização de frutas? 

Neste sentido, este trabalho teve o objetivo geral e os objetivos específicos 

apresentados a seguir: 

1.3. Objetivos 

1.3.1. Objetivo Geral 

Desenvolver um modelo de tomada de decisão integrando conceitos de gestão e 

cultura organizacional à MCDA, visando a melhoria do gerenciamento organizacional 

em empresas de produção e comercialização de frutas. 

1.3.2. Objetivos Específicos 

·Contextualizar o ambiente de pesquisa e as práticas de gestão de desempenho 

utilizadas pelas empresas exportadoras de frutas do Vale do São Francisco; 

·Elaborar um modelo de gestão organizacional, para solução de problemas 

gerenciais em empresas do setor de fruticultura; 

·Aplicar o modelo elaborado em uma empresa produtora e exportadora de frutas 

do Vale do São Francisco. 
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1.4. Justificativa 

A justificativa para realização deste trabalho está baseada em três condições 

básicas apresentadas, quais sejam, originalidade, importância e viabilidade (Castro, 

2006). 

No que se refere a originalidade esta pesquisa se justifica pela lacuna de pesquisa 

científica sobre a gestão organizacional integrada a MCDA, aplicada ao setor do 

agronegócio, especialmente ao setor de fruticultura.   

Em termos de importância a pesquisa se justifica em três linhas: (i) contribuição à 

comunidade científica da área de Engenharia de Produção, com destaque para as 

subáreas da Gestão Organizacional e da Pesquisa Operacional; (ii) contribuição ao setor 

de produção e exportação de frutas do Vale do São Francisco; e (iii) contribuição teórica 

através da proposição de uma abordagem de aplicação de MCDA na gestão 

organizacional.  

O presente estudo é viável na medida em que há o interesse das empresas 

produtoras e exportadoras de frutas do Vale do São Francisco para o desenvolvimento 

do modelo, possibilitando assim o acesso da pesquisadora às informações necessárias 

para a execução do trabalho. 

O trabalho se justifica pela importância econômica e social da produção de frutas 

no Vale do São Francisco, seja na promoção de renda para produtores rurais, geração de 

milhares de empregos diretos e indiretos, na arrecadação de impostos, na colaboração 

para o crescimento da economia do país, entre outros benefícios destacado no Capítulo 

4 deste trabalho. 

Ao analisar alguns modelos de gestão de desempenho disponíveis na literatura, 

citados no capítulo 3 deste trabalho, optou-se pela integração dos conceitos de gestão 

organizacional baseado em MCDA, considerando as seguintes potencialidades:  (i) 

manipulação de informações qualitativas e quantitativas do processo de gestão 

organizacional; (ii) obtenção e apresentação de objetivos e valores do decisor; (iii) 

flexibilização do processo decisório, permitindo a reflexão sobre objetivos, prioridades 

e preferências do processo gestão organizacional; (iv) geração sistemática de um 

conjunto de ações e meios para apoiar o processo decisório. 

Muitos métodos MCDA foram propostos na literatura e, de acordo com Campos 

(2011), a escolha de cada método depende fundamentalmente da problemática a ser 
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resolvida, das preferências individuais, dos tipos de critérios, da maneira como será 

conduzida a modelagem de preferência da multidisciplinaridade, bem como, a escolha 

do método MCDA a ser usado dependerá da aceitabilidade do(s) decisor(es).  

A estrutura de preferência do decisor atendeu a uma lógica de abordagem não 

compensatória, ou seja, o desempenho de um critério não é compensado pelo 

desempenho dos demais e, neste caso, os métodos de sobreclassificação são os mais 

indicados. Dentre os métodos MCDA, os que mais se encaixam para a problemática 

estudada são os métodos de sobreclassificação das famílias ELECTRE e 

PROMETHEE. Porém, no que refere-se aos métodos PROMETHEE, um aspecto 

importante está relacionado à facilidade do (s) decisor (es) entender os conceitos e 

parâmetros intrínsecos ao método, o que simplifica o processo de modelagem de 

preferências e, consequentemente, aumenta a efetividade da aplicação do método 

multicritério. Esse aspecto representa uma grande vantagem dos métodos 

PROMETHEE sobre os métodos ELECTRE. Além disso, o PROMETHEE II não 

pressupõe a existência de apenas uma única “melhor alternativa” e sim de uma 

ordenação de alternativas, o que facilita a ação gerencial do decisor. Entretanto, de 

acordo com Brans e Mareschal (2002), uma das maiores dificuldades do uso do 

PROMETHEE pode ser a dificuldade do decisor em entender as funções de preferência. 

No caso deste estudo, isto não teve um impacto significativo pois em problemas com 

alternativas e critérios qualitativos, a função do Tipo I (usual) – que não requer os 

limites de indiferença e preferência – é considerada apropriada. Pode-se considerar que 

essa a função de preferencial do Tipo I (usual) é uma função de preferência rígida e não 

apresenta uma abordagem fuzzy. Mais detalhes sobre as funções de preferências estão 

destacadas no Capítulo 3. 

A abordagem multicritério, utilizando o método PROMETHEE, foi aplicada em 

diferentes áreas tais como planejamento de recursos empresarias, gestão hospitalar, 

setor de energia elétrica, fornecimento de gás, reciclagem de água, tecnologia da 

informação e análise da qualidade do ar (KILIC; ZAIM; DELEN, 2015; AMARAL; 

COSTA, 2014; KABIR; SUMI, 2014; TAVANA et al., 2013; CHEN et al., 2012; 

CHEN; WANG; WU, 2011; FRIEND; AYOKO; GUO, 2011). Especificamente no setor 

do agronegócio, o método PROMETHEE II foi aplicado na avaliação de desempenho 

financeiro (Baourakis et al., 2002; Kalogeras, et al., 2005), seleção de frutas que melhor 

se adequam às condições do mercado (Almeida; Almeida, 2012) e a priorização das 
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políticas públicas para apoio a agricultura familiar (SILVA; LEVINO; SILVA, 2013). 

Porém, estes trabalhos possuem um enfoque voltado para a avaliação de desempenho 

financeiro e de problemas de seleção ou priorização de determinadas variáveis inerentes 

a um determinado processo e não consideram a gestão organizacional no escopo do 

processo de tomada de decisão. Este trabalho propõe um modelo de tomada de decisão, 

baseado no método multicritério PROMETHEE, mais especificamente o PROMETHEE 

II, que fornece um ranking de alternativas viáveis e consistentes para a melhoria da 

gestão organizacional em uma empresa do setor do agronegócio. 

1.5. Delimitações da Pesquisa 

A proposta inicial da tese era a construção de um modelo de Gestão de 

Desempenho, o que justifica o fato da elaboração do aporte teórico, abordado no 

Capítulo 3, sobre Medição e Gestão de Desempenho. Porém, quando foi feita a 

contextualização da pesquisa (Fase 2), percebeu-se que as empresas pesquisadas já 

possuíam práticas de medição de desempenho, que incluíam indicadores que 

monitoravam os principais processos da empresa. Entretanto, foi identificado a 

necessidade de uma ferramenta que auxiliasse os gestores nas tomadas de decisão e que 

melhorasse a gestão organizacional dessas empresas e, desta forma, optou-se pela 

elaboração de um modelo de Gestão Organizacional que integrasse conceitos de Gestão 

e Cultura Organizacional à MCDA.  

No entanto, a medida que surgirem novos estudos e direcionamentos, estes 

aspectos poderão ser incorporados aos estudos e pesquisas futuros. 

1.6. Organização do Trabalho 

O trabalho está estruturado em sete capítulos: (i) introdução; (ii) método de 

pesquisa; (iii) fundamentação teórica; (iv) contextualização do ambiente da pesquisa; 

(v) modelo de avaliação multicritério para gestão organizacional; (vi) aplicação do 

estudo de caso e análise de resultados; e, (vii) conclusões e sugestões para trabalhos 

futuros. A Figura 1.1 ilustra a estrutura para realização do trabalho. 
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Figura 1.1. Estrutura do Trabalho 
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2. MÉTODO DE PESQUISA 

2.1. Classificação da pesquisa  

Essa pesquisa assume um caráter de pesquisa teórica na primeira fase, quando foi 

feito o levantamento do aporte teórico com o objetivo de coletar pressupostos para a 

construção do modelo, e de pesquisa aplicada nas demais fases, quando foram 

realizadas pesquisas de campo e na construção e aplicação do modelo elaborado.  

2.1.1. Tipo de pesquisa 

O presente trabalho assumiu um caráter descritivo, já que buscou expor os 

conceitos, já conhecidos na literatura, acerca da Cultura Organizacional e da Gestão de 

Desempenho, bem como procurou descrever, através da pesquisa de campo, as 

características das empresas exportadoras de frutas do Vale do São Francisco, que 

deram suporte à elaboração do modelo de avaliação multicritério, com posterior 

aplicação do estudo de caso. Nesta fase, a pesquisa assumiu um caráter de pesquisa-

ação, pois foi realizada com um envolvimento participativo e cooperativo da 

pesquisadora com os demais participantes da empresa onde o estudo de caso foi 

aplicado. A pesquisa-ação também se distinguiu pelas características que o método 

apresenta, dentre as quais se destacam: a relação direta com a prática; a estrutura 

ordenada; a flexibilidade; a adaptabilidade, e a realização de forma sistemática.  

2.1.2. Natureza da pesquisa 

Este trabalho possui características quali-quantitativas, pois utiliza técnicas 

quantitativas e qualitativas para construção do modelo, análise e interpretação de dados. 

O modelo elaborado foi resultado de pesquisa na literatura e pesquisa de campo, com 

dados obtidos qualitativamente, depois foram apresentadas, em linhas gerais, as 

premissas que norteiam a abordagem quantitativa das tomadas de decisões e os aspectos 

da análise multicritério considerando enfoques quantitativos. 

2.1.3. Técnicas de pesquisa 

Foram utilizadas três técnicas, levantamento bibliográfico, análise de conteúdo e o 

estudo de caso. O levantamento bibliográfico foi executado nas Fases 1 e 2 da pesquisa 

(Figura 2.1), a análise de conteúdo e o estudo de caso (multi-caso), na contextualização 

do ambiente da pesquisa (Fase 2) (Figura 2.1) e o estudo de caso (único) na Fase 3 

(Figura 2.1).  
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2.1.4. Campo de atuação 

O campo de atuação desta pesquisa é o setor primário da economia, ou seja, o 

agronegócio, com foco na produção de frutas para exportação produzidas na região do 

Submédio do Vale do São Francisco, localizada no nordeste do Brasil, que tem 

Petrolina-PE e Juazeiro-BA como suas principais cidades. Maiores detalhes, sobre as 

características do ambiente da pesquisa, pode ser encontrados no Capítulos 4 deste 

trabalho. 

2.2. Delineamento da pesquisa 

A Figura 2.1 mostra o delineamento da pesquisa elaborado para esse trabalho. 

Fase 1 – Esta fase é composta por duas etapas: primeiramente foi feita a definição 

do tema, a gestão de desempenho alinhada à cultura organizacional. Este tema surgiu a 

partir da experiência da pesquisadora na área de gestão organizacional, como 

Engenheira de Produção e como docente e a escolha da aplicação às empresas 

exportadoras de frutas do Vale do São Francisco, se deu pelo fato do polo produtor de 

frutas desta região ser responsável por uma grande parcela da produção de frutas 

produzidas no país e um dos maiores exportadores para o mercado europeu e americano, 

conforme abordado no item 4 deste trabalho. Além disso, a possibilidade de poder 

contribuir para o desenvolvimento da região, na qual a pesquisadora faz parte, contou 

para a definição do tema e a escolha do estudo de caso. A partir da definição do tema, 

foi feito o levantamento do aporte teórico com o objetivo de coletar pressupostos para a 

construção do modelo, foram pesquisados artigos, teses e dissertações (através de 

pesquisas em bases de dados indexadas, banco de teses e dissertações) sobre os temas: 

medição de desempenho, cultura organizacional e modelagem multicritério de apoio à 

decisão. 
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Figura 2.1. Delineamento da Pesquisa 

Fase 2 – Na etapa 1 desta fase, foi feita a contextualização do trabalho através de 

uma pesquisa bibliográfica sobre o panorama da fruticultura no Brasil e do Arranjo 

Produtivo Local (APL) da fruticultura no Sub Médio Vale do São Francisco e uma 

análise sistemática da literatura acerca das exigências comerciais e procedimentos 
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exigidos para a exportação de frutas, quando foram identificadas as normas e 

certificações aplicadas à fruticultura. Além disso, foi feito um diagnóstico, através de 

uma pesquisa de campo, das práticas de gestão de desempenho utilizadas pelas 

empresas exportadoras de frutas do Vale do São Francisco. Para a definição da amostra 

utilizou-se o cadastro de exportadores de fruta disponibilizado pelo Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA (Brasil (a), 2009), no qual das 96 

empresas cadastradas, 23 estão localizadas no Vale do São Francisco. A amostra foi 

definida deterministicamente e levou-se em consideração apenas as empresas que se 

disponibilizaram a participar da pesquisa. A coleta de dados foi feita com 10 empresas 

exportadoras de frutas. Os dados foram coletados através de entrevista padronizada, em 

que os sujeitos da pesquisa foram os gerentes ou supervisores de produção, o 

instrumento de pesquisa utilizado foi um questionário semiestruturado (APÊNDICE A). 

As entrevistas foram gravadas e depois foram analisados por meio de análise conteúdo. 

Esse diagnóstico está apresentado na Seção 4.4. Na segunda etapa da Fase 2 foi 

construído o Modelo de Avaliação Multicritério para Gestão Organizacional. A 

construção do modelo baseou-se no processo de decisão multicritério proposto por 

Belton e Stewart (2002), como mostrado na Figura 3.6 e no processo de decisão 

proposto por Gomes (2007), composto pelas seguintes etapas: identificação dos atores e 

decisor(es) do problema, listagem das alternativas, definição dos critérios, avaliação das 

alternativas, determinação da importância relativa dos critérios, determinação das 

soluções satisfatórias e análise de sensibilidade (Figura 2.2). O modelo elaborado está 

apresentado no Capítulo 5.  

Fase 3 – Esta fase foi composta pela aplicação do estudo de caso em uma única 

empresa. A empresa foi escolhida entre as dez empresas que participaram do 

diagnóstico e o critério de escolha foi a disponibilidade da empresa em participar de 

todas as fases do trabalho, da estruturação do problema à implementação do plano de 

ação. Para elaboração do plano de ação foi utilizada a ferramenta 5W (Why`s) e 2H 

(How’s), por ser de fácil compreensão e elaboração, capaz de orientar as diversas ações 

que devem ser implementadas. Além disso, a 5W2H apresenta, de forma estruturada, 

todos os procedimentos e recursos que devem ser mobilizados para a execução do plano 

traçado (WERKEMA, 1995).  
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Figura 2.2. Metodologia para construção do modelo multicritério aplicado à gestão 

organizacional. 
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3. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRIA 

3.1. Cultura Organizacional 

3.1.1. Conceitos e definições 

Um dos conceitos de cultura organizacional mais referenciado na literatura é o 

apresentado por Schein (1991):  

“O conjunto de pressupostos básicos que um grupo inventou, 

descobriu ou desenvolveu ao aprender como lidar com os 

problemas de adaptação externa e integração interna e que 

funcionaram bem o suficiente para serem considerados 

válidos e ensinados a novos membros como a forma correta de 

perceber, pensar e sentir, em relação a esses problemas.” 

Para Trompenaars (1994), a cultura organizacional é a forma pela qual as atitudes 

são expressas dentro de uma organização e distinguem-se uma das outras por meio de 

soluções específicas para determinados problemas. Assim, a cultura organizacional 

pode caracterizar-se como um conjunto de valores com capacidade de organizar, definir 

significados e construir uma identidade organizacional, que podem agir como elementos 

de comunicação e consenso, como também expressar relação de dominação (FLEURY; 

FLEURY, 1997). Trice e Beyer (1993) defendem que a cultura organizacional se 

constitui a partir de uma rede de concepções, normas e valores considerados 

inquestionáveis e que, por isto, permanecem nos subterrâneos da vida organizacional. 

Para que possa ser criada e mantida, a cultura deve ser veiculada aos membros da 

organização por meio de elementos tais como: ritos, rituais, mitos, histórias, gestos e 

demais artefatos visíveis. Dessa forma, a cultura organizacional pode ser considerada 

como a programação coletiva da mente que distingue os membros de uma organização 

dos de outra organização (HOFSTEDE, 1991). 

Para Oliveira (1988), a cultura organizacional pode ser percebida como uma 

espécie de lubrificante que atua sobre as “engrenagens” da organização. Às vezes, é um 

lubrificante fluido que permite o bom funcionamento sem grandes atritos e outras, é de 

consistência mais grosseira fazendo com que as engrenagens ranjam e rompam. A 

cultura organizacional é a consistência das práticas e dos símbolos organizacionais, a 

clara identificação dos valores organizacionais e a forma de dividir, reduzem as 

incertezas e diminuem a ansiedade derivados da falta de conhecimento e confusão sobre 
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o tema, ajudando a dar sentido às atividades passadas, presentes e futuras (NEVES, 

2001).  

Cooper (2000), afirma que a cultura organizacional é heterogênea, uma vez que as 

crenças, as atitudes e os valores sobre a organização variam de grupo para grupo, seja 

através de grupos funcionais, níveis hierárquicos, aparecendo as subculturas. Para 

Cooper (2000) somente poucos valores, crenças e comportamentos são compartilhados 

por todos os membros da organização. Por outro lado, Cameron e Quinn (2001), 

consideram que o conceito de cultura organizacional mostra-se como valores e 

princípios entendidos como corretos, expectativas, memórias coletivas e definições 

existentes na rotina das organizações. Reflete o conjunto de ideias próprias de um grupo 

que carregam consigo um senso de identidade que provém aos funcionários 

comportamentos e maneiras de lidar com as situações que aumentam a estabilidade do 

sistema social que eles vivenciam. 

Para Curvello (2012) a cultura organizacional parte de duas linhas teóricas 

básicas: a primeira sendo imaginada como um sistema de ideias onde o que é social e 

cultural é distinto, mas possuem suas interdependências. A segunda sendo considerada 

como um sistema sociocultural, onde a direção cultural tem uma relação de 

pertencimento a um sistema social, estendendo-se em comportamentos e produtos 

destes comportamentos.  

Para Mintzberg et al., (2000), a força da cultura na gestão empresarial é clara. A 

cultura organizacional passa a ser a mente da organização, a crença comum que se 

refletem nas tradições e nos hábitos, bem como em manifestações mais perceptíveis 

(histórias, símbolos, ou mesmo edifícios e produtos). A cultura organizacional não 

existiria sem as pessoas. Neste sentido, ao abordar a cultura é válido mencionar como as 

pessoas estão estruturadas nas organizações. As cinco partes das organizações seriam: 

núcleo operacional, cúpula estratégica, linha intermediária, tecno-estrutura e assessoria 

de apoio. 

Verbeke, Volgering e Hessels (1998) analisaram a evolução conceitual das 

definições de cultura organizacional e encontraram 54 definições propostas entre 1960 e 

1993. Cada definição foi analisada por uma comissão de peritos, cuja tarefa foi 

identificar as categorias constitutivas dos conceitos. Nas definições analisadas verificou-

se as seguintes categorias conceituais: membros, compartilhar, valores, organização, 

comportamento, crenças, padrão, norma, aprender, modo/maneira, significado, sistema, 
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suposições, social, conjunto, práticas e compreensão. Com base nessas categorias, os 

autores investigaram a presença de elementos específicos e chegaram à conclusão de 

que mesmo possuindo categorias conceituais similares, o clima está principalmente 

sustentado nas percepções de aspectos organizacionais, enquanto a cultura tem como 

elementos chave as formas aprendidas de “fazer” ou de se comportar.  

3.1.2. Abordagens da cultura organizacional 

A abordagem de Schein 

Schein (1984), descreveu diferentes níveis através dos quais se pode analisar a 

cultura de uma organização, afirmando que para compreender uma cultura, os valores e 

o comportamento de um grupo é imprescindível atuar no nível dos pressupostos básicos, 

que normalmente são inconscientes, mas que determinam como os membros do grupo 

percebem, pensam e sentem (Figura 3.1). 

Figura 3.1. Níveis da cultura organizacional.  

Fonte: Adaptado de Schein (1984) 

Nível dos 
artefatos visíveis

•Ambiente constituído da organização, representado por sua arquitetura, 
tecnologia, comportamentos visíveis, manuais de instruções e 

procedimentos, disposição dos escritórios, comunicações abertas.

Nível dos 
valores que 
governam o 

comportamento 
das pessoas

•São os fundamentos para os julgamentos a respeito do que está certo e 
errado, ou seja, o código Ético e moral do grupo. É o nível 

intermediário, entre o consciente e o inconsciente, e são os conjuntos de 
princípios que definem os artefatos.

Nível dos 
pressupostos 

básicos

•Paradigmas inconscientes e invisíveis, que determinam como os 
membros de um grupo percebem, pensam e sentem o mundo externo, a 

natureza da realidade, do tempo e do espaço, a natureza da atividade 
humana e das relações humanas.



35 

Segundo o autor, pode haver mudanças culturais nos artefatos e valores, sem que 

haja alterações nos pressupostos básicos, o que tem a função de defender o grupo das 

incertezas. Esses pressupostos são a parte mais profunda da cultura organizacional, que 

não sofre mudanças ou transforma-se muito lentamente.  

Pressupostos da Cultura de Schein (1997): 

1. A natureza da realidade e da verdade: Os pressupostos compartilhados que 

definem o que é real e o que não é; o que é um fato de natureza física e de natureza 

social; como, na sua essência, a verdade deve ser determinada; se a verdade é revelada 

ou descoberta. 

2. A natureza do tempo: os pressupostos compartilhados que definem o conceito 

básico de tempo no grupo; como o tempo é definido e medido; quantos tipos de tempos 

há; a importância do tempo na cultura.  

3. A natureza do espaço: os pressupostos compartilhados sobre o espaço e sua 

distribuição; como o espaço é alocado e apropriado; o significado simbólico do espaço 

ao redor das pessoas; o papel do espaço na definição dos aspectos de relacionamentos, 

como por exemplo o grau de intimidade ou definições de privacidade.  

4. A natureza da natureza humana: os pressupostos compartilhados definem o que 

significa ser humano e quais atributos humanos são considerados intrínsecos ou básicos. 

A natureza humana é boa, má, ou neutra? Os seres humanos são passíveis de perfeição 

ou não? 

5. A natureza da atividade humana: os pressupostos compartilhados que definem a 

coisa certa a ser feita pelos seres humanos em relação ao seu meio ambiente, com base 

em pressupostos anteriores sobre a realidade e a natureza da natureza humana. Na 

orientação básica da vida, qual o nível adequado de atividade ou passividade? No nível 

organizacional, como a organização está relacionada ao seu meio ambiente? Qual a 

linha divisória entre o trabalho e o lazer?  

6. A natureza dos relacionamentos humanos: os pressupostos compartilhados que 

definem qual a conduta básica adequada para os relacionamentos, para a distribuição de 

poder e para o amor. A vida é colaborativa ou competitiva, individualista, de 

colaboração em grupo ou comunitária? Qual o contrato psicológico adequado entre 

empregadores e empregados? A autoridade se baseia, por princípio, na autoridade 

tradicional e linear, no consenso moral, na lei ou no carisma? Quais os pressupostos 
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básicos para fundamentar os conflitos a serem resolvidos e as decisões a serem 

tomadas? 

Para esse autor, ao compreender a cultura de uma organização é preciso, ao 

pesquisar os pressupostos básicos, investigar as relações hierárquicas da empresa (se 

são de dominação, submissão ou harmonia), se as regras de comportamento são 

reveladas pela organização e como são as relações humanas (se a vida organizacional é 

cooperativa, competitiva, individualista).  

Do ponto de vista de Schein, se as pessoas da organização apresentam vivências 

comuns, pode existir uma forte cultura organizacional que prevalecerá sobre as várias 

subculturas das unidades. Também, em um processo histórico, na convivência diária, 

subculturas podem surgir pela experiência departamental de cada departamento, onde 

áreas da organização se fecham em subculturas próprias com suas crenças 

compartilhadas específicas (SCHEIN, 1984). 

Metodologicamente Schein, propõe como processo de identificação do universo 

cultural de uma organização:  

ü Analisar o teor e o processo de socialização dos novos membros.  

ü Analisar as respostas a incidentes críticos da história da organização. A 

partir de documentos e entrevistas é possível identificar os principais períodos de 

formação de cultura.  

ü Analisar as crenças, valores convicções dos criadores e portadores da 

cultura (é preciso recuperar suas propostas, metas, sua visão de mundo e da 

organização, seu modo de agir e de avaliar resultados).  

ü Explorar e analisar, junto a pessoas de dentro da organização, as 

observações surpreendentes descobertas durante as entrevistas, o que auxiliará no 

processo de desvendar as premissas básicas e seu padrão de interação para formar o 

paradigma cultural. 

A abordagem de Hatch 

A partir do modelo de Schein (1984), o trabalho de Hatch (1993) apresenta duas 

mudanças: a inclusão de símbolos como um dos elementos culturais e o fato de esses 

elementos deixarem de ser o foco central para descrever os processos de inter-relações. 
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Enquanto o modelo cultural de Schein defende que a cultura organizacional é 

composta por três níveis diferentes - artefatos visíveis, valores e pressupostos básicos, o 

modelo proposto por Hatch (1993), denominado de modelo de dinâmica cultural, 

acrescenta os símbolos como elemento importante deste processo. Para esta autora, a 

inclusão dos símbolos permite compreender como os processos de mudança cultural 

podem ocorrer a partir dos processos que ela chama de manifestação, realização, 

simbolização e interpretação, às vezes intangíveis e inconscientes. A autora concebe um 

modelo circular, onde os processos correm nos dois sentidos, horário e anti-horário, de 

forma integrada, não havendo como ocorrerem de forma separada, conforme Figura 3.2. 

Figura 3.2. Modelo da dinâmica cultural 

Fonte: Adaptado de Hatch (1993) 

O modelo da dinâmica cultural de Hatch é composto por quatro processos 

(HATCH, 1993):  

1. Manifestação: é o processo através do qual os pressupostos básicos são 

revelados em valores reconhecíveis ou quando valores, retroativamente, alteram ou 

reafirmam pressupostos básicos. A autora destaca que a manifestação proativa ocorre 

quando os pressupostos dos membros organizacionais formam suas percepções, 

sentimentos sobre o mundo e sobre a organização que compreende aos seus valores. A 

manifestação retroativa ocorre quando novos valores reafirmam pressupostos básicos 

existentes ou alteram estes pressupostos se eles são desalinhados com os valores, mas 

têm permitido algum sucesso organizacional.  
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2. Realização: é o processo através do qual valores são transformados em 

artefatos (realidade material ou social) ou no sentido contrário, artefatos alteram ou 

mantém valores existentes. Na realização proativa, valores são realizados através da 

produção de objetos, engajamentos em eventos organizacionais, participação em 

discursos e importação de objetos de outras culturas. Na realização retroativa, novos 

artefatos reafirmam valores mantidos na cultura ou desafiam valores estabelecidos.  

3. Simbolização: descreve o processo quando aos artefatos são outorgados 

significados simbólicos ou retroativamente símbolos são abstraídos dos artefatos. A 

simbolização proativa liga um artefato com significados que alcança além do seu 

significado literal, enquanto que na simbolização retroativa, significados simbólicos são 

reafirmados pela existência de artefatos ou novos significados simbólicos são abstraídos 

dos artefatos. 

4. Interpretação: é o processo subjetivo pelo qual o significado de algo (um 

evento, uma experiência, um artefato) é estabelecido. O significado que a interpretação 

estabelece envolve tanto o aspecto literal como os significados adicionais dos artefatos.  

Para a autora a distinção entre a visão objetivista (paradigma funcionalista) e a 

visão subjetivista (paradigma interpretativista) fornece duas apreciações diferentes da 

realidade. Através de seu modelo, Hatch desenvolveu uma ponte entre estes dois 

paradigmas, criando um referencial de análise organizacional satisfatório. 

A Abordagem de Hofstede 

A origem das pesquisas sobre dimensões culturais propostas por Hofstede se 

originou em uma survey realizada na IBM e suas subsidiárias de diferentes países. A 

pesquisa abrangeu 71 países, tendo sido realizada entre 1967 e 1973, e ao todo 117 mil 

questionários foram aplicados (HOFSTEDE; MCCRAE, 2004). 

Hofstede (1991) estabeleceu quatro índices culturais por meio de análises 

estatísticas de entrevistas detalhadas com funcionários da empresa em que pesquisou. 

Nesse estudo deu ênfase aos principais padrões culturais e suas diferenças 

transnacionais baseados nas diferentes formas de aprender com problemas semelhantes.  

Hofsted (1997) divide a cultura em níveis, conforme Figura 3.3. Segundo o autor, 

os níveis da cultura podem ser comparados as camadas de uma cebola, cuja visualização 

parte da camada externa para a mais interna, sendo que as camadas são representadas 
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em símbolos, heróis, rituais e valores. Na camada mais superficial encontram-se os 

símbolos, e na camada mais profunda os valores. 

Figura 3.3. Camadas da Cultura organizacional 

Fonte: Adaptado de Hofsted (1997)  

Isso possibilitou descobrir que tanto administradores quanto funcionários podem 

ser situados ao longo dimensões de cultura (HOFSTEDE; MCCRAE, 2004; 

HOFSTEDE, 2002; 1991). 

1. Distância do Poder: também chamada de distância hierárquica, é uma medida 

do quanto os membros menos poderosos de uma civilização aceitam e esperam 

distribuição desigual de poder na sociedade. Representa o nível de tolerância dos 

membros menos influentes de organizações e instituições em aceitar e esperar; o poder é 

distribuído desigualmente. Poder e desigualdade são fatos fundamentais de qualquer 

sociedade e qualquer pessoa com alguma experiência internacional estará atenta de que 

“todas as sociedades são desiguais, mas algumas são mais desiguais que outras”. A 

distância do poder é medida a partir dos sistemas de valores daqueles que tem menos 

poder. Está diretamente relacionada com a forma encontrada por diferentes sociedades 

para lidar com a questão fundamental de gerir as desigualdades entre os indivíduos. Os 

índices de distância hierárquica informam-nos sobre as relações de dependência num 

determinado país. Nos países onde esse indicador é baixo, a dependência dos 

funcionários quanto às chefias é limitada, trata-se de uma interdependência entre chefe e 

Valores

Rituais

Heróis

Símbolo

Práticas
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subordinado, dando-se preferência ao estilo consultivo. Nesse sentido, a distância 

hierárquica entre ambos é pequena e os subordinados tem a liberdade de contradizer os 

seus superiores hierárquicos. 

2. Resistência à Incerteza: refere-se a tolerância de uma sociedade em relação à 

ambiguidade. Indica até que ponto uma cultura se sente confortável ou desconfortável 

em situações desestruturadas. Situações desestruturadas são desconhecidas, 

surpreendentes e diferentes do que é habitual. Culturas que evitam a incerteza tentam 

minimizar a possibilidade de tais situações por leis e regras rígidas. Por um lado, as 

culturas que evitam a incerteza são emocionalmente mais nervosas. Por outro lado, as 

culturas que aceitam a incerteza são tolerantes a opiniões diferentes; tentam reagir 

dentro do possível, em geral são mais relativistas e permitem correntes de pensamento 

fluírem livremente. As pessoas nessas culturas são mais calmas e pensativas. A 

resistência à incerteza é relacionada em nível de ansiedade cultural ou neuroses. 

3. Coletivismo versus Individualismo: refere-se ao grau em que os indivíduos 

são integrados em grupos. Nas individualistas, por sua vez, prevalece o interesse do 

indivíduo sobre o grupo. Assim, o individualismo é uma oposição ao coletivismo. O 

coletivismo é uma medida do quanto os membros de uma sociedade são responsáveis 

pelos que estão à sua volta. Ele dá uma ideia da discussão na qual as pessoas aceitam a 

interferência do grupo na determinação de suas vidas. Os indivíduos pertencem a uma 

ou mais comunidades das quais não podem se destacar. O grupo protege o interesse dos 

seus membros e espera destes, sua lealdade constante. Em sociedades individualistas, as 

pessoas dispensam pouca atenção àqueles que não estão diretamente relacionados a seus 

círculos. Já nas sociedades coletivistas, as pessoas são, desde a criação até a maturidade, 

integradas em grupos fortes, aderentes, frequentemente as famílias estendidas (com tios, 

tias e avós) os protegendo em troca de lealdade inquestionável. A palavra coletivismo 

neste caso, não possui nenhum significado político: recorre ao grupo, não para o Estado. 

4. Feminilidade versus Masculinidade: a feminilidade é uma medida do quanto 

às tarefas e características femininas são compartilhadas pelos homens de uma 

sociedade. Homens e mulheres em número aproximadamente igual constituem todas as 

sociedades humanas. No que diz respeito aos papéis assumidos na procriação, os 

homens e mulheres são biologicamente diferentes de forma absoluta. As outras 

diferenças físicas são estatísticas de forma relativa. Os adjetivos masculinos e femininos 

são empregados num sentido relativo, fazendo referência ao papel social determinado 

pela cultura. A dimensão masculinidade/feminilidade diz respeito ao grau em que a 
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sociedade encoraja e recompensa comportamentos caracterizados por adjetivos 

masculinos ou femininos e divisões de papéis por gênero. A masculinidade está 

relacionada à competição, ao posicionamento afirmativo. A feminilidade aproxima-se 

de um comportamento modesto e atencioso em relação aos outros. 

5. Controle da Incerteza: analisa a extensão da ansiedade que as pessoas sentem 

ao encarar situações inesperadas ou incertas. É o grau em que a sociedade reduz a 

incerteza pelo uso das invenções sociais face às situações desconhecidas.  

Cabe a cada sociedade desenvolver mecanismos para aliviar esta ansiedade, por 

meio de inovações tecnológicas, das leis e religiões. A incerteza, é essencialmente uma 

experiência subjetiva, um sentimento. “O sentimento de incerteza e as formas de 

enfrentá-lo fazem parte de herança cultural da sociedade, sendo transmitido e reforçado 

pelas instituições de base, como a família, a escola e o Estado”. O controle da incerteza 

no local de trabalho, nos países de elevado índice de controle da incerteza, existem 

numerosas leis, formais e informais, que controlam as obrigações e os direitos de 

empregadores e assalariados. 

A Abordagem de Trompenaars 

Trompenaars (1994) desenvolveu três objetivos básicos acerca de cultura 

organizacional: 

1. Acabar com a ideia de que há a melhor forma de gerenciamento e 

organização; 

2. Fornecer aos interessados uma melhor noção de sua própria cultura e como 

lidar em um contexto empresarial; 

3. Oferecer algumas ideias sobre o dilema global versus local com o qual se 

deparam as organizações internacionais. 

Trompenaars (1996) realizou diversas comparações de forma a explicar os 

motivos pelos quais os processos de gerenciamento perdem a eficácia quando são 

ultrapassadas as fronteiras culturais. Para ele, cultura organizacional é a forma pela qual 

as atitudes são expressas dentro de uma organização e distinguem-se uma das outras por 

meio de soluções específicas para determinados problemas. 

Dessa forma, sugere que a base do sucesso seria entender a própria cultura, as 

premissas e as expectativas sobre como as pessoas deveriam pensar e agir. Assim a 



42 

cultura pode se explicar por diversas camadas. Trompenaars (1996) propõe um modelo 

para a cultura que pode ser observado na Figura 3.4. 

Figura 3.4. Modelo de Cultura 

Fonte: Trompenaars (1996) 

Os elementos que compõem o nível mais concreto ou explícito da cultura 

constituem a realidade observável de determinado contexto. No entanto, os artefatos e 

produtos manifestam a simbolização dos valores e normas do grupo, os quais, menos 

explícitos, ocupariam o nível intermediário no modelo. A dimensão explícita, devido a 

maior tangibilidade, é responsável pelas percepções iniciais do indivíduo ao 

experimentar uma nova cultura. 

Trompenaars (1996) também relata que as dimensões da cultura variam de uma 

organização para a outra em função das soluções dadas aos problemas comuns. O autor 

distingue sete dimensões de cultura, que têm o objetivo de explicar como o processo de 

gerenciamento intercultural pode ser afetado, partindo da proposição de que a cultura 

oferece resposta e orienta o comportamento em situações aflitivas.  

Essas dimensões da cultura são:  

1. Universalismo versus particularismo: a abordagem universalista propõe que é 

possível definir o que é bom e o que é ruim e esse critério sempre se aplica. Já nas 

culturas particularistas dá-se mais atenção às obrigações dos relacionamentos e 

circunstâncias específicas. Em vez de pressupor que uma lei boa deva ser sempre 
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seguida, o raciocínio particularista é que a amizade tem obrigações especiais e, portanto, 

pode ser prioritária. Dá-se menos atenção a códigos sociais abstratos. 

2. Coletivismo versus individualismo: práticas individualistas como promoções, 

por conquistas reconhecidas e remuneração de desempenho pressupõem que os 

indivíduos busquem diferenciação dentro do grupo; nada disso pode na cultura mais 

coletivista. O individualismo é visto como uma característica de uma sociedade 

modernizante, ao passo que o coletivismo como de sociedades mais tradicionais e as do 

antigo comunismo. Nos países ocidentais tem-se a visão de que os gênios individuais 

criam empresas e produtos, merecem altos salários e créditos individuais, mas deve-se 

perguntar qual a participação dos empregados envolvidos. 

3. Neutro versus emocional: os membros da cultura afetivamente neutra não 

revelam seus sentimentos, mas os mantêm controlados e reprimidos. Já nas culturas 

com grau de afetividade as pessoas demonstram seus sentimentos; no entanto, isto não 

quer dizer que as culturas neutras são frias ou sem sentimentos. A natureza das 

intenções deve ser objetiva e imparcial ou é aceitável expressar emoção? Em países da 

América do Norte os relacionamentos empresariais são geralmente instrumentos para se 

chegar ao fim, as emoções são reprimidas, pois acreditam que podem atrapalhar as 

negociações; mas nos países do hemisfério Sul os negócios são questões humanas e toda 

gama de emoções é considerada apropriada. 

4. Difuso versus específico: nas culturas específicas, o gerente separa o 

relacionamento que tem com um subordinado de outras atividades. Mas na cultura 

difusa, todos os espaços de vida e todos os níveis de personalidade tendem a permear os 

outros. Em muitos países não se dão preferências a um relacionamento difuso, mas esse 

é necessário antes que se dê andamento aos negócios. A estratégia difusa de negócios é 

sondar o estranho, conhecendo-o difusamente e tratar de pontos específicos do negócio 

apenas mais tarde, quando os relacionamentos de confiança já tiverem sido 

estabelecidos. As culturas difusas tendem a ter uma menor rotatividade e mobilidade de 

empregados, devido à importância da lealdade e da multiplicidade de ligações humanas. 

5. Conquista versus atribuição: todas as sociedades concedem mais importância 

a determinados membros do que a outros. Em algumas sociedades, com base em suas 

conquistas, o que é chamado status conquistado. Outras diferenciam idade, sexo, classe 

e instrução, o que é chamado status atribuído. Conquista significa que você é julgado 

pelo que fez recentemente e por seu histórico. Atribuição é o que lhe conferem de status
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por seu nascimento, parentesco, sexo ou idade; mas também por suas conexões e sua 

formação acadêmica. 

6. Tempo: as formas como as sociedades encaram o tempo também diferem. 

Para algumas sociedades, o que alguém conquistou no passado não é tão importante. É 

mais importante saber seus planos no futuro. Em outras sociedades, você impressiona 

mais contando seus feitos passados do que os presentes. São diferenças culturais que 

influenciam nas atividades empresariais. Para Trompenaars (1996) existem três tipos de 

culturas: i) voltada ao presente: relativamente atemporal, sem tradição e que ignora o 

futuro; ii) voltada ao passado, preocupada principalmente em manter e recuperar as 

tradições no presente; e; iii) voltada ao futuro, aquela que deseja um futuro melhor e 

prepara-se para realizá-lo. 

7. Relação com a natureza: as sociedades que conduzem negócios 

desenvolveram duas orientações em relação à natureza. Uma acredita que podem e 

devem controlar a natureza e a outra, acredita que o homem é parte da natureza e deve 

submeter-se a suas leis, direções e força. Existem formas de adaptação às influências 

externas que podem ser comprovadamente eficazes. Aceitar a direção dos clientes, as 

forças do mercado ou as novas tecnologias pode ser mais vantajoso do que se opor a 

elas, priorizando suas próprias preferências. 

3.1.3. Considerações 

As quatro abordagens apresentadas compartilham características e limitações 

semelhantes. Cada uma se organiza em torno de algumas poucas categorias culturais 

ideais, as quais, contudo, são consideradas suficientes para evidenciar as diferentes 

conformações que o fenômeno cultural pode apresentar em diferentes contextos 

organizacionais.  

Se for considerado que cada cultura é singular, as aplicações empíricas nas 

organizações poderiam confirmar, ou rejeitar a existência dos tipos culturais propostos 

em cada modelo. Assim, em determinados contextos organizacionais, os aspectos 

culturais compreendidos poderiam ser abundantes para retratar a cultura. Em outros, 

devido à complexidade do sistema cultural, a utilização destas abordagens poderia ser 

insuficiente para expressar a constituição apresentada pelo fenômeno. 
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As abordagens apresentadas contrapõem a ideia de valoração da cultura, tendo por 

base os tipos ideais propostos. Independentemente de determinada organização possuir 

uma cultura orientada para a estabilidade ou a flexibilidade, por exemplo, esta 

orientação é resultante, dentre outros fatores, de processos históricos, humanos e 

sociais, das maneiras peculiares que a organização desenvolveu para lidar com 

problemas internos e externos e de suas características estruturais e tecnológicas. Assim, 

cada sistema cultural formata-se em função das especificidades e necessidades de cada 

contexto organizacional. 

3.2. Desempenho Organizacional 

3.2.1. Conceito e Definições 

Lebas e Euske (2002) definem o desempenho como sendo a soma de todos os 

processos que levarão os gestores a tomarem ações apropriadas no presente, que criarão 

uma organização com desempenho no futuro. Existe assim uma relação causal entre a 

capacidade e decisões tomadas hoje e o desempenho resultante (futuro). Para que uma 

empresa seja financeiramente bem sucedida neste contexto é determinante que seja 

eficiente (a nível de processos internos) e capaz de se adaptar de forma dinâmica 

(YUKL, 2008). 

A medição de desempenho é uma prática importante no que diz respeito a 

competitividade das organizações. Neely, Gregory e Platts (2005) definem que a 

medição de desempenho engloba os conceitos de eficiência e eficácia em relação às 

ações, logo, pode ser definida como o processo e/ou a métrica usada para quantificar a 

eficiência e a eficácia da ação de uma organização ou de um determinado processo. Para 

Callado, Callado e Almeida (2008) medição de desempenho é uma operação estratégica 

que proporciona a obtenção de relatórios e indicadores que demonstram a evolução de 

metas estabelecidas, ajudando a conhecer e controlar sua eficiência operacional. Zu, 

Robbins e Fredendall (2010) acrescentam que a medição de desempenho está 

incorporada como parte das operações dos sistemas de gestão estratégica. Neste 

contexto, Lima et al. (2013) orientam que o sistema de medição de desempenho é uma 

forma de avaliar a estratégia de operações de uma empresa e um facilitador da gestão 

organizacional, sendo uma pedra fundamental na aprendizagem institucional e na 

evolução da gestão de operações. 
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Os sistemas de medição de desempenho representam um papel importante na 

formulação de estratégias e no desenvolvimento da melhoria contínua dos processos 

(HERZOG; TONCHIA; POLAJNAR, 2009; LI; TANG, 2009; POPOVA; 

SHARPANSKYKH, 2010; GIMBERT; BISBE; MENDOZA, 2010). A melhoria 

contínua, a gestão de mudanças e a aprendizagem organizacional são novos elementos 

que caracterizam as funções do sistema de medição (LIMA et al., 2013). Os sistemas de 

medição de desempenho são como conjuntos concisos de métricas (que pode ser 

financeira e/ou não-financeiro, longo e/ou curto prazo, interna e/ou externa) que 

suportam os processos de tomada de decisão em uma organização através da coleta, 

processamento e análise de dados quantificados sobre o seu desempenho de forma a 

apresentá-los na forma de uma visão resumida (BISBE; MALAGUENO, 2012; 

GIMBERT; BISBE; MENDOZA, 2010). Um sistema de medição de desempenho deve 

ser elaborado, a partir de um processo que atenda aos objetivos dos stakeholders, e 

devem seguir uma relação de causa e efeito entre as medidas, além de e ser fácil de 

implementar e utilizar (DEWANGAN; GODSE, 2014).  

Estudos sobre medição de desempenho desenvolvidos na área agrícola analisam 

indicadores de maneira individual, sem considerar o sistema de medição de desempenho 

estruturado, e alguns trabalhos fazem a adaptação de metodologias de implantação de 

indicadores utilizadas em indústrias (SALVI; MATOS; MILAN, 2007; SUGUISAWA 

et al., 2007). A necessidade de pesquisas que avaliem e discutam as implicações teóricas 

e práticas de uso de informações referentes à gestão de desempenho foram levantadas 

na literatura (TATICCHI; BALACHANDRAN, 2008; PHUSAVAT et al., 2009, TAN; 

PLATTS, 2009, POPOVA; SHARPANSKYKH, 2010; NUDURUPATI et al., 2011; 

WATTS; MCNAIR-CONNOLLY, 2012; BISBE; MALAGUENO, 2012, MICHELI; 

MARI, 2014). 

De acordo com Ensslin et al. (2010), a avaliação de desempenho organizacional é 

o processo de gestão utilizado para construir, fixar e disseminar conhecimentos por 

meio da identificação, organização, mensuração e integração dos aspectos necessários e 

suficientes para medir e gerenciar o desempenho dos objetivos estratégicos de um 

determinado contexto da organização. O conceito de avaliação de desempenho pode ser 

reduzido a contextos organizacionais, ou seja, ambientes envolvendo múltiplos atores 

com diferentes graus de poder, objetivos e interesses não bem conhecidos e usualmente 

conflitantes (ENSSLIN et al., 2010). A análise de desempenho deve ser baseada pelo 
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uso intensivo da informação e comunicação (JAHN 2009; CARPINETTI; OIKO, 2008; 

CARPINETTI; GEROLAMO; GALDÁMEZ, 2007).  

A avaliação de desempenho demanda um processo estruturado, ou um conjunto de 

critérios estabelecidos pelos especialistas, ou, ainda, um conjunto de critérios pré-

estabelecidos na literatura para auxiliar na tomada de decisão a respeito da escolha de 

alternativas (BARBER; SCARCELLI, 2010; CHEN; HUANG; CHENG, 2009; ONUT; 

KARA; ISIK, 2009). Dessa forma, a avaliação de desempenho pode ser entendida como 

o processo de gestão utilizado para construir, fixar e disseminar conhecimentos por 

meio da identificação, organização, mensuração e integração dos aspectos de um 

determinado contexto, julgados relevantes para medir e gerenciar o desempenho daquilo 

que se deseja monitorar e/ou aperfeiçoar seu desempenho (ENSSLIN; DUTRA; 

ENSSLIN, 2000). 

3.2.2. Medição e Gestão do Desempenho 

A medição de desempenho é uma das funções fundamentais da gestão. A 

Avaliação de desempenho, com revisão de mudanças no ambiente e ajustes no processo 

de gestão organizacional são partes habituais e necessárias ao processo de gestão 

estratégica (CHANETA, 2007). 

Os sistemas de medição e gestão do desempenho são compostos por dois 

componentes: o sistema de medição de desempenho e o sistema de gestão de 

desempenho. O sistema de medição de desempenho engloba o processo (ou processos) 

para definir metas (em desenvolvimento o conjunto métrico) e coletar, analisar, e 

interpretar os dados de desempenho. O objetivo do processo é de converter os dados em 

informações e para avaliar a eficácia e eficiência da ação (NEELY; GREGORY; 

PLATTS, 1995). Enquanto que o sistema de gestão de desempenho faz parte de um 

processo maior de gestão organizacional, ocorre desde o nível estratégico até o nível 

operacional. Permitindo rever estratégias, objetivos, processos de trabalho e políticas de 

recursos humanos, objetivando a correção de desvios e dando sentido de continuidade e 

sustentabilidade à organização (GUIMARÃES; NADER; RAMAGEM, 1998). 

Para Kennerley e Neely (2003) um sistema de medição de desempenho consiste 

em três elementos inter-relacionados: 

ü Medidas individuais que quantificam a eficiência e eficácia das ações; 
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ü Um conjunto de medidas para avaliar o desempenho da organização como um 

todo; 

ü Uma infraestrutura de apoio que permita a aquisição, coleta, classificação, 

análise, interpretação e disseminação dos dados. 

Bititci, Carrie, e Mcdevitt (1997) sugerem construir o sistema de medição de 

desempenho a partir de níveis organizacionais: de negócio, das unidades de negócio, 

dos processos de negócio e das atividades. Para cada nível, deverão ser identificados os 

requisitos dos stakeholders, os objetivos e, a partir daí, desdobrados e integrados os 

indicadores de desempenho da empresa. 

De acordo com Franco-Santos et al., (2007), as funções que um sistema de 

medição de desempenho exerce na gestão de uma organização são fundamentais, tais 

como: 

ü Níveis atuais de desempenho - Estabelecer posição.  

ü Comunicação com a direção - o que deve ser alcançado.  

ü Influenciar o comportamento - o bom e o mau desempenho.  

ü Estimular a ação - identificando quando intervir.  

ü Facilitar a aprendizagem - laço tanto simples e dupla.  

ü Implementação da estratégia - assegurar a mudança acontece. 

Medição e gestão de desempenho são vistos como elementos críticos na tradução 

da missão ou da estratégia de uma organização e, para manter o alinhamento e 

coordenação com os objetivos estratégicos (MELNYK; STEWART; SWINK, 2004). 

Há uma função estratégica de compreensão, conforme os critérios de desempenho siga 

objetivos organizacionais. Características do sistema de medição de desempenho 

surgem a partir de definições de gestão. Os sistemas devem ter um processo de 

concepção participativa para facilitar o controle sobre a unidade organizacional avaliada 

(COLLEDANI; TOLIO, 2009). Para Micheli e Manzoni (2010) o sistema de medição 

pode ser estagnado, caso utilize indicadores rígidos. É importante que os indicadores de 

desempenho estejam ligados a estratégia da organização.

Os modelos de medição de desempenho, mais destacados na literatura, 

considerados por Bititci, Turner e Begemann (2000) como sendo bem estruturados e 

integrados, são apresentados no Quadro 3.1: 
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Quadro 3.1. Modelos de Gestão de Desempenho mais citados na literatura 

Modelo Autores Conceito Básico 

Performance 

Measurement for 

World Class 

Manufacturing 

Maskell (1989) Sistema de avaliação para empresas norte-

americanas de classe mundial. 

SMART (Strategic 

Measurements, 

Analysis and Reporting 

Techique) ou Pirâmide 

de Desempenho 

(Performance  

Pyramid) 

Cross e Lynch (1989) 

Cross e Lynch (1990) 

É um sistema de medição de desempenho 

baseado no estabelecimento de um objetivo 

coorporativo. É representado por uma pirâmide 

de quatro níveis de objetivos estratégicos de 

forma top down (baseada nas necessidades dos 

clientes) e é alimentado pelas medidas de forma 

bottom-up. 

Performance 

Measurement 

Questionnaire - PMQ 

Dixon, Nanni, e Vollmann 

(1990) 

O PMQ avalia a coerência entre o sistema de 

medição de desempenho e a percepção de 

alguns usuários sobre os fatores que são críticos 

para o sucesso da organização. É composto por 

quatro atividades: Obtenção de apoio, Aplicação 

do questionário, Análise dos resultados e 

Definição do conjunto de medidas de 

desempenho. 

Cambridge 

performance 

measurement design 

process 

Neely, Gregory e Platts, 

(1995) 

Propõem cinco perspectivas interligadas e 

ilustradas pelas faces de um prisma para um 

SMD: satisfação dos stakeholders; estratégias; 

processos; capacidades e contribuição dos 

stakeholders. 

Balanced scorecard

(BSC) 

(Kaplan e Norton (1996) O BSC possui medidas de desempenho 

agrupadas em quatro perspectivas: financeira, 

cliente, processos internos e aprendizado e 

crescimento.  

Assim, configura-se em uma ferramenta para 

comunicar e promover o comprometimento 

geral com a estratégia da corporação. 

Integrated performance 

measurement systems  

Bititci, Carrie, e Mcdevitt 

(1997) 

Possui desdobramento estratégico para negócio, 

unidade de negócio, processos e atividades, gera 

medidas considerando os requisitos dos 

stakeholders, com monitoramento externo, 

objetivos e medidas de desempenho. 
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As abordagens de gestão de desempenho apresentadas no Quadro 3.1 têm em 

comum o fato de todas tentarem oferecer uma visão da gestão e dos resultados da 

organização no sentido de alinhar as medidas dos objetivos com a estratégia 

organizacional, com a finalidade de alcançar o contínuo melhoramento dos processos e 

atividades, para que estes estejam alinhados em direção aos macro objetivos da 

organização. Porém, a maioria das abordagens apresentadas procuram apresentar um 

processo para identificar os critérios a serem avaliados, buscam mensurar os critérios, 

mesmo que ordinalmente. No entanto, apresentam lacunas, principalmente em relação a 

conexão dos critérios e no processo de gerar ações de melhoria. 

3.2.3. Relação entre a Cultura Organizacional e Desempenho Organizacional 

Estudos que investigam a relação entre cultura e desempenho tendem a usar várias 

medidas de desempenho (ABU-JARAD; YUSOF; NIKBIN, 2010). Para Neves (1996), 

o atual desenvolvimento que resulta numa internacionalização e expansão crescentes 

das organizações através de fusões e aquisições, reforçam a necessidade e vantagem em 

conhecer os aspectos culturais de um contexto organizacional e a importância de 

entender a relação dos mesmos com o desempenho organizacional, além de perceber 

que a organização é algo mais que recursos financeiros, estruturas físicas, equipamentos 

e organograma. É também uma estrutura de caráter humano, que tem vida própria, que 

cresce, se desenvolve e se adapta às exigências ambientais. Ainda de acordo com Neves 

(2001), a organização tem que definir sua visão e metas estratégicas, identificando as 

características da sua cultura organizacional potencializando as dimensões que 

alavancam os resultados e reforçando as que estão menos desenvolvidas. O 

conhecimento das características fortes e frágeis da cultura organizacional e o 

comprometimento em atender as metas estratégicas não é somente responsabilidade da 

liderança, mas de todos os funcionários da organização. Para isso, é necessário 

fortalecer o processo de comunicação interna para todos os níveis hierárquicos da 

organização divulgando os valores, a missão e a visão da empresa. 

A forma como a medição e gestão de desempenho reage a uma mudança no 

ambiente é mitigado pela estratégia, estrutura e cultura organizacional da empresa. Ao 

incluir a cultura organizacional (SCHEIN, 1991), reconhecemos que a medição e gestão 

de desempenho é tanto um processo tecnológico como social (PAVLOV; BOURNE, 

2010; BITITCI et al., 2012). A Figura 3.5 representa um marco para a compreensão das 
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relações entre o ambiente, a estratégia e a cultura organizacional no sistema de medição 

de desempenho. Dessa forma, mudanças na cultura organizacional, na estratégia 

corporativa e nas práticas de medição e gestão de desempenho, podem ter uma 

consequência direta para o sistema de medição e gestão de desempenho. Além disso, a 

forma como o sistema de medição e gestão de desempenho reage a uma mudança no 

ambiente (por exemplo, tecnologia, ação governamental, ações competitivas, ou 

mudanças sociais) é suportada pela estratégia organizacional, estrutura de medição de 

desempenho e cultura da empresa. 

Figura 3.5. Estrutura teórica das interfaces do sistema de medição de desempenho. 

Fonte: Melnyk et al., (2014) 

Os sistemas de medição de desempenho podem ajudar a traduzir a estratégia em 

objetivos e medidas que podem ser claramente comunicados, facilitando assim o 

fechamento da lacuna entre a visão estratégica da empresa e na gestão de suas 

atividades operacionais (BISBE; MALAGUENO, 2012). Grafton, Lillis, e Widener 

(2010) exploraram o processo pelo qual a medição de desempenho impacta na forma de 

como os gestores organizam seus recursos através de mobilização para alcançar 

vantagem competitiva e contribuir para resultados de desempenho. Os autores enfatizam 

que o uso de informações de medição de desempenho para controle de feedback e feed-

forward, influencia à medida em que uma organização é capaz de explorar e identificar 

as suas capacidades estratégicas, respectivamente. 
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De acordo com Franco-Santos, Lucianetti e Bourne (2012) a medição e gestão de 

desempenho possui um aspecto positivo em muitos elementos de comportamento, 

rotinas e práticas organizacionais, mas, teve uma sobrecarga de custo que dissipou 

alguns destes benefícios. Os processos de medição de desempenho são elementos de um 

sistema de controle estratégico e podem ser usados para influenciar o comportamento 

organizacional (LIMA; COSTA; FARIA, 2009; OLSEN et al., 2007; NEELY; 

GREGORY; PLATTS, 2005). Ukko, Tenhunen, e Rantanen (2007) acreditam que 

quando se trabalha com um sistema de medição de desempenho, a maior interatividade 

entre a organização e os empregados leva a melhores resultados organizacionais. 

Vários trabalhos destacaram a problemática do impacto da cultura organizacional 

no desempenho da organização (WILKINS; OUCHI, 1983; BARNEY, 1986; 

GORDON; DITOMASO, 1992; KOTTER; HESKETT, 1992; DENISON; MISHA, 

1995; MAULL; BROWN; CLIFFE, 2001; SORENSEN, 2002). Em todos esses 

trabalhos, existe um consenso de opiniões e evidências comprovadas de maneira 

teórico-experimental, sobre a importância da coerência de objetivos e a participação de 

valores comuns à organização determinarem a visibilidade do interesse coletivo.  

Um dos fatores que tem sido destacado por influenciar o desempenho 

organizacional das empresa é a cultura organizacional, trabalhos acadêmicos reforçam a 

ideia de que a cultura organizacional tem relação direta com o desempenho 

organizacional (AHMED, 1998; DUKE II; EDET, 2012; FEKETE; BOCSKEI, 2011; 

ZHENG; YANG; MCLEAN, 2010; CAMERON; QUINN, 2006; SHAHZAD et al., 

2012). 

A importância estratégica da cultura organizacional tem sido sugerida e estudada 

por diferentes autores, entre eles Peters e Watermann (1982), Deal e Kennedy (1982), 

Denison (1984), Cameron e Freemann (1991), os quais argumentam que o sucesso do 

desempenho organizacional de uma organização é resultante dos seus traços culturais 

fortes. Enquanto Yeung, Brockbank e Urich (1991), experimentaram a possibilidade de 

que as várias formas culturais e a intensidade da força cultural estavam associadas ao 

desempenho organizacional. Os resultados obtidos deixaram evidentes que os quatros 

diferentes perfis reconhecidos pela tipologia de Cameron e Quinn (2001) e seus níveis 

de força cultural possuíam consequências extremamente distintas no resultado das 

organizações pesquisadas, então, Yeung, Brockbank e Ulrich (1991) constataram que as 

empresas cujo perfil cultural era fraco possuíam um menor nível de desempenho 
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organizacional, diferentemente daquelas cujo perfil de suas culturas era forte, 

evidenciavam um melhor desempenho. Ogbonna e Haris (2000) afirmam que as culturas 

competitivas e inovadoras estão positivamente relacionadas ao desempenho 

organizacional. 

Embora as pesquisas supracitadas evidenciem que a cultura forte está 

positivamente relacionada com o desempenho organizacional, existem divergências 

teóricas e empíricas quanto a essa relação. Saffold (1988) analisou que o fenômeno da 

cultura organizacional afeta o desempenho organizacional, entretanto os modelos de 

cultura forte simplificam demais essa relação causal. O autor afirma que os trabalhos 

acadêmicos analisam com precisão a relação entre cultura e desempenho, combinando 

medidas do impacto da cultura com atenção cuidadosa para processos organizacionais 

internos relacionados ao desempenho, assim, os efeitos da cultura organizacional no 

desempenho organizacional podem ser investigados por interpretações teóricas e 

empíricas e por meio da criação de modelagens.  

No Quadro 3.2 foi feita uma comparação entre as principais barreiras à eficácia da 

gestão de desempenho e a relação destas barreiras com a teoria sobre cultura 

organizacional. Dessa forma, percebe-se a relação existente entre os estudo de 

desempenho e cultura organizacional. 

Quadro 3.2. Relação entre gestão de desempenho e cultura organizacional 

Barreiras à eficácia da Medição de Desempenho Relação destas barreiras com a teoria sobre 

cultura organizacional 

Falta de comprometimento de todos os membros da 

organização (PRIETO et al., 2006; 

GUNASEKARAN; PATEL; MCGAUGHEY, 

2004; LOHMAN; FORTUIN; WOUTERS, 2004; 

BOURNE et al., 2002). 

É necessário fortalecer o processo de comunicação 

interna para todos os níveis hierárquicos da 

organização divulgando os valores, a missão e a visão 

da empresa (NEVES, 2001). 

É preciso, investigar as relações hierárquicas da 

empresa (se são de dominação, submissão ou 

harmonia), se as regras de comportamento são 

reveladas pela organização, e como são as relações 

humanas (se a vida organizacional é cooperativa, 

competitiva, individualista) (SCHEIN, 1997). 

Trabalhar o coletivismo dentro das organizações, 

como sendo a uma medida do quanto os membros de 

uma sociedade são responsáveis pelos que estão à sua 

volta (HOFSTEDE; MCCRAE, 2004; HOFSTEDE, 
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2002; 1991). 

Focar nas medidas financeiras (HUBBARD 2009; 

(CHIAPELLO; LEBAS 2001; JARVIS et al., 2000; 

KAPLAN; NORTON, 1997; BROWN, 1996; 

KAPLAN, 1983).

Uma combinação de medidas financeiras e não-

financeiras é essencial para dar uma impressão mais 

equilibrada do desempenho geral da organização 

(LAITINEN, 2002; GHALAYINI; NOBLE, 1996). 

Definição de metas inatingíveis, o que pode levar a 

imprecisão ou inconsistência das medidas 

(BURNEY; HENLE; WIDENER, 2009; FRANCO-

SANTOS et al., 2007; RICH, 2007; PRIETO et al., 

2006; BOURNE; KENNERLEY; FRANCO-

SANTOS, 2005; JOHNSTON et al., 2001). 

A cultura organizacional representa a    presença de 

objetivos comuns de uma organização, os valores 

partilhados pelos líderes e todos os outros membros 

da organização, bem como o acompanhamento dos os 

objetivos formulados, motivação dos funcionários e 

entusiasmo criativo que surgem a partir de uma visão 

compartilhada de futuro. Dessa forma, a criação de 

metas realistas, tornasse mais favorável (NEVES 

2001; SHAHZAD et al., 2012). 

Não utilização de um sistema de informação 

(BITITCI et al., 2012; NUDURUPATI et al., 2011; 

GARENGO; NUDURUPATI; BITITCI, 2007; 

LOHMAN; FORTUIN; WOUTERS, 2004; 

HANNULA, 2002; KENNERLEY; NEELY, 2002; 

BOURNE et al., 2002). 

A cultura organizacional pode ser considerada como 

fator de sucesso ou fracasso na implementação de um 

sistema de informação (HANSETH; MONTEIRO, 

1997; MYERS; TAN, 2002; JACKSON, 2011). 

A cultura organizacional com estruturas flexíveis 

oferece um clima mais favorável e que pode ser mais 

vantajoso para a implantação de novas tecnologias 

(JONES; JIMMIESON; GRIFFITHS, 2005) 

Falta de análise integrada do desempenho. 

(NEELY; AL NAJJAR, 2006; BEHN, 2003). 

As culturas fortes são formadas, quando os 

pressupostos explícitos e implícitos estão integrados 

e que é a chave para um bom desempenho (SCHEIN, 

1991). Além disso, a cultura da empresa irá 

influenciar diretamente o desempenho dos 

funcionários e conduz à realização de rentabilidade 

da empresa (AWADH; SAAD, 2013).  

A adoção de uma cultura na organização é importante 

para uma maior integração entre os funcionários o 

que ajuda a fazer o seu trabalho de forma eficiente e 

eficaz (SHAHZAD et al., 2012). 
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3.3. Modelagem Multicritério de Apoio à Decisão 

3.3.1. Conceito e definições  

Multicriteria Decision Analysis (MCDA) (Análise de Decisão Multicritéri), é uma 

ferramenta de apoio à tomada de decisão útil, sobretudo, em situações de conflito e 

incerteza. 

A MCDA pode ser caracterizada como um conjunto de métodos que buscam 

tornar claro um problema, no qual as alternativas são avaliadas por múltiplos critérios, 

os quais na maioria dos casos são conflitantes (GOMES; GOMES; ALMEIDA, 2002). 

A MCDA visa estabelecer uma relação de preferências entre as alternativas que estão 

sendo avaliadas sob a influência de vários critérios, no processo de decisão. Esses 

múltiplos critérios representam os múltiplos objetivos que o decisor pretende alcançar 

(ALMEIDA; RAMOS, 2002). Dessa forma, um problema de decisão multicritério 

consiste numa situação onde há pelo menos duas alternativas de ação para se escolher, 

querendo-se atingir múltiplos objetivos, que muitas vezes são conflitantes entre si. A 

esses objetivos são associadas variáveis que os representam e permitem a avaliação de 

cada alternativa. Essas variáveis são chamadas de critérios, atributos ou dimensões 

(ALMEIDA, 2011). 

A MCDA surgiu na década de 1960, e se propõem a realizar a Avaliação de 

Desempenho com o uso de diferentes instrumentos, resultantes de várias escolas de 

pensamentos e suas ramificações, que se desenvolveram a partir daquela década. Uma 

destas escolas foi a European School que, com seu grupo de trabalho intitulado 

European Working Group - Multicriteria Aid for Decisions, reuniu os primeiros estudos 

científicos que deram origem à Multicriteria Decision Aid – Construtivist - MCDA-C 

(LANDRY; PASCOT; BRIOLAT, 1985; BANA E COSTA, 1993; ROY, 1994; BANA 

E COSTA et al., 1999; ENSSLIN et al., 2000; TSOUKIÀS, 2008) 

A abordagem construtivista surgiu a partir de um processo de aprendizagem do 

tomador de decisões, baseados em seus valores e preferências, para um contexto 

específico, onde o pesquisador ou consultor ajuda o tomador de decisões a construir o 

seu próprio modelo e a fase de estruturação e formulação do problema é tão importante 

quanto a sua solução (BANA E COSTA et al., 1999; TSOUKIÀS, 2007; 2008; 

ENSSLIN et al., 2010; LACERDA; ENSSLIN; ENSSLIN, 2011). Esta abordagem se 

fundamenta no reconhecimento de que o decisor precisa expandir sua compreensão de 
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suas decisões nos aspectos que ele julga importantes, e através do conhecimento 

construído, avaliar estes aspectos e recomendar melhorias, sem impor os racionalismos 

da objetividade (SKINNER, 1986; ROY, 1993; ROY, 1994; BANA E COSTA et al., 

1999; ZIMMERMANN, 2000; ENSSLIN et al., 2010). No caso do construtivismo, a 

discussão entre o decisor e o facilitador ou consultor que o auxilia na construção do 

modelo é neutra e respostas a perguntas não envolvem a escolha de opções pré-

estabelecidas pois devem refletir os valores e preferências do tomador de decisões 

(TSOUKIÀS, 2007). Dessa forma, a MCDA-C foi criada como uma ramificação da 

MCDA tradicional para suprir a demanda do apoio à decisão em contextos incertos, 

conflituosos e complexos (BANA E COSTA, 1993; ROY, 1994; ENSSLIN et al., 

2010). 

Para Ensslin et al., (2010), a principal diferença entre a MCDA-C e as MCDA é 

que a lógica de pesquisa da MCDA tradicional é a racionalista dedutiva, enquanto que a 

MCDA-C utiliza uma lógica de pesquisa construtivista mista (indutiva e dedutiva). A 

MCDA-C sugere uma etapa de formulação e outra de avaliação para selecionar, 

segundo um conjunto definido de objetivos (com pouca ou nenhuma participação do 

decisor), qual, dentre as alternativas previamente estabelecidas, é a melhor. Então, por 

reconhecer a convicção da onipresença da subjetividade, sob a luz da lógica 

construtivista mista, a MCDA-C prioriza uma etapa de estruturação do problema com o 

uso de entrevistas abertas, brainstorming não estruturados, grafos, mapas de relações 

meio-fim, dentre outros, para não impor os racionalismos da objetividade (ENSSLIN et 

al., 2010). 

De acordo com Ensslin et al., (2000) a MCDA-C tem como pressuposto seis 

paradigmas: 

ü Singularidade: os modelos de apoio à decisão devem ser desenvolvidos de 

acordo com os valores e preferências do decisor em dado contexto organizacional, não 

sendo possível sua utilização em outros contextos, mesmo que similares; 

ü Conhecimento: os gestores reconhecem a necessidade de melhorar seu 

entendimento das consequências da decisão nos seus objetivos estratégicos; 

ü Entidade social: além dos valores e preferências do decisor, considera-se a 

percepção de outros atores, internos e externos à organização; 

ü Participação dos decisores: existe envolvimento dos decisores nas 

atividades cognitivas, que lhe farão ter uma aprendizagem efetiva; 
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ü Mensuração: os modelos devem reconhecer as diferentes propriedades e 

limites de uso das escalas ordinais e cardinais; 

ü Legitimação e validação: os gestores devem reconhecer que todos os 

produtos de trabalho do processo refletem seus valores e preferências a respeito do 

problema em questão (legitimação) e devem reconhecer, também, que a abordagem a 

ser utilizada possui respaldo científico quanto a sua aplicação (validação). 

3.3.2. Processo de decisão multicritério 

A partir de um determinado problema, existem três fases principais no processo 

de decisão multicritério a primeira é a identificação do problema, a segunda é a 

construção do modelo e a última é utilizar o modelo para informar e desafiar o 

Pensamento, todas as outras fases podem ser visualizadas na Figura 3.6 (BELTON; 

STEWART, 2002). 

Figura 3.6. Processo de decisão multicritério  

Fonte: Adaptado de Belton e Stewart (2002) 

Estruturação do Problema (fase 1) – é a fase de entender e definir o problema, 

identificando as pessoas que estarão envolvidas no processo, bem como os atributos, 

critérios e pesos, além disso, é o momento de investigar o grau de complexidade do 
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problema. De acordo com Belton e Stewart (2002), quando se tem um problema bem 

estruturado, já se tem metade do problema resolvido. 

Construção do Modelo (fase 2) – Nesta fase será desenvolvido o modelo de 

acordo com o que foi definido na fase 1. Podem-se identificar nesta fase, atributos que 

não foram considerados e que são necessários para ajustar o modelo. 

Utilizar o Modelo para Informar e Desafiar o Pensamento (fase 3) – Nesta 

fase se avalia o resultado do modelo, é a fase de síntese sobre os resultados obtidos. 

Deve-se analisar criticamente as alternativas. 

ü Elementos do processo de tomada de decisão: 

A estruturação de um problema passa por identificar questões chaves, objetivos, 

as pessoas envolvidas, ações, alternativas, critérios, atributos e pesos que possibilitarão 

avaliações e discussões. 

Os atores (stakeholders) englobam indivíduos ou grupo de pessoas, que estão 

envolvidos de forma direta ou indiretamente do processo decisório (ROY, 1996). De 

acordo com Gomes, Gomes e Almeida (2002) é possível dividir tais atores em decisor, 

analista e facilitador. 

O decisor ou agente de decisão pode ser formado por um indivíduo ou grupo de 

indivíduos que possui a função mais importante no processo decisório, pois é o decisor 

quem exerce a maior influência no processo de decisão. É aquele sobre os quais 

normalmente recai o financiamento e/ou a responsabilidade legal/moral pela escolha 

(ALENCAR, 2006). 

Já o analista ou consultor pode ser uma pessoa ou equipe especialista em tomada 

de decisão e tem como função auxiliar, sistematizar o processo e modelar as 

preferências. A maior parte do trabalho do analista consiste na formulação do problema, 

e em ajudar as pessoas a visualizarem o problema (GOMES; GOMES; ALMEIDA, 

2002). 

O facilitador pode ser um assessor que faz o intermédio entre o analista e decisor. 

São pessoas que possuem grande compreensão do problema e servem para unir e 

focalizar as atenções dos decisores em um ponto comum. Deve manter uma postura 

neutra e tentar abstrair-se do sistema de valores, para não influenciar os demais 

intervenientes (GOMES; GOMES; ALMEIDA, 2002). 
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ü Alternativas ou ações potenciais 

As alternativas ou ações potenciais podem ser denominadas como um conjunto de 

opções possíveis em que o decisor irá fazer a sua escolha. Para Almeida (2011), o 

conjunto de alternativas podem ser: 

Estável: O conjunto de alternativas não varia durante o processo decisório; 

Evolutivo: O conjunto A pode variar devido à dinâmica do processo decisório; 

Globalizado: Cada elemento de A exclui o outro elemento; 

Fragmentado: Existe a combinação de vários elementos de A; 

Sequencial: Ocorre em problemas de decisão com espaço de ações sequencial. 

De acordo com Campos (2011), as alternativas podem ser classificadas em quatro 

tipos: 

Reais: ações executadas, ou seja, aquelas que se concretizam; 

Fictícias: ações ainda não formalizadas; 

Realistas: caracteriza-se por ter execução viável; 

Irrealista: compreendem alternativas cuja execução não é viável 

Para Pereira, Muda e Paruccini (1994), a geração de alternativas para se resolver 

um problema está ligada a quatro características principais: 

Múltiplos atores com visões divergentes do problema; 

Aspectos do problema com muita informação; 

Diferentes técnicas de agregação de informação; 

O algoritmo utilizado para a solução do problema deve ser útil e eficiente. 

A Figura 3.7, mostra o processo de geração de alternativas levantado por Pereira, 

Muda e Paruccini (1994), destacando os pontos de dificuldade. Campos (2011) destaca 

que deve-se ter o cuidado com a quantidade de alternativas geradas, pois um grande 

número de alternativas resulta no aumento da complexidade da decisão, acarretando em 

maiores compensações que o decisor precisará fazer. 
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Figura 3.7. Processo de geração de alternativas  

Fonte: Pereira, Muda e Paruccini (1994) 

ü Critérios ou atributos 

Um critério é um conjunto padrão de julgamento e no contexto de tomada de 

decisão, o critério indica o padrão utilizado em uma escolha particular, onde uma 

alternativa de ação pode ser julgada como mais ou menos desejável que outra 

(ALMEIDA, 2011) 

De acordo com Tsoukias (2008), os critérios podem abranger naturezas subjetivas 

ou objetivas. A subjetividade dos agentes decisores condiz com as percepções 

individuais e devem ser consideradas no processo de decisão com o auxílio do analista.   

Os critérios podem ser classificados, segundo Almeida (2011), em: 

Critério verdadeiro: se a estrutura de preferência é uma estrutura de pré-ordem 

completa (modelo tradicional) – se enquadra no modelo de agregação aditivo; 

Semi-critério: no caso da estrutura de preferência ser uma estrutura de semi-

ordem, a qual corresponde a um modelo com limiar.  

Critério de Intervalo: a estrutura de preferência é uma estrutura de intervalo, ou 

modelo de limiar variável, quando existe uma zona de indecisão, variável ao longo da 

escala, entre a indiferença e a preferência estrita; 

Pseudo-critério: se a estrutura de preferência é uma estrutura de pseudo-ordem, 

modelo de duplo limiar. 
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ü Escalas 

As escalas servem para quantificar critérios ou atributos, ou quaisquer fatores que 

possam ser ordenados de forma qualitativa ou quantitativa. De acordo com Campos 

(2011), as principais escalas são:  

Nominal – divide as respostas em categorias discretas, não relacionadas 

numericamente entre si. Dessa forma, não é possível efetuar operações aritméticas. O 

que pode tornar seu uso limitado, já que fica difícil estabelecer uma ordem entre os 

conjuntos. 

Semântica - As escalas semânticas são normalmente de sete ou cinco pontos, 

tendo em cada extremo dois adjetivos opostos, por meio dos quais, os sujeitos avaliam o 

conceito, colocando uma marca na posição que mais se aproxima de seus sentimentos. 

A escala de Likert pode ser considerada um tipo de escala de Semântica. 

Ordinal – as respostas são ordenadas quanto à sua dimensão relativa, mas em que 

os intervalos entre as sucessivas posições de ordem não são necessariamente iguais. Em 

geral os seus valores aparecem como numerais (1, 2, 3,...), posições (1º, 2º, 3º,...) ou 

mesmo nomes que representem ordenação como: alto, médio e baixo. 

Intervalar – é uma escala em que se define arbitrariamente um ponto zero, 

obtendo-se depois o outro extremo por operações sucessivas utilizando-se sempre a 

mesma unidade de medida – os intervalos (como exemplo: escala do termómetro).  

Razão ou cardinal – é uma quantificação produzida a partir de um ponto zero 

fixo e absoluto, representando de fato, um ponto de nulidade, ausência e/ou mínimo 

(como exemplo: idade e peso). 

ü Problemáticas 

Durante o processo de aplicação da MCDA, o tipo de problemática vai direcionar 

a escolha do método multicritério a ser utilizado. Quatro tipos de problemáticas podem 

ser identificadas, (ALMEIDA, 2011; GOMES; GOMES; ALMEIDA, 2002): 

Problemática de Escolha (Pα): tem como objetivo esclarecer a decisão pela 

escolha de um subconjunto do espaço de ações tão restrito quanto possível; 

Problemática de Classificação (Pβ): visa à alocação de cada ação a uma classe 

ou categoria. As diferentes categorias são definidas a priori a partir de normas aplicáveis 

ao conjunto de ações; 
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Problemática de Ordenação (Pγ): visa à ordenação das ações;  

Problemática de Descrição (Pδ): objetiva esclarecer a decisão a ser tomada, por 

uma descrição, utilizando-se uma linguagem apropriada, sejam das ações ou de suas 

consequências. 

ü Análise de sensibilidade 

De acordo com Gomes, Gomes e Almeida (2002) após a aplicação de um método 

multicritério, torna-se importante a realização de uma análise de sensibilidade, com o 

intuito de verificar de que forma as variações introduzidas nos parâmetros 

característicos do método influenciam os resultados obtidos. 

Os mesmos autores ainda afirmam que uma análise de estabilidade tem por 

objetivos verificar a velocidade com que uma solução se degrada a um nível pré-

determinado, isto é, em um problema multicritério, a solução encontrada apresenta:  

a) ESTABILIDADE FRACA se, após a análise de sensibilidade, a melhor solução 

permanece dentro do conjunto de soluções não dominadas;  

b) ESTABILIDADE FORTE se, após análise de sensibilidade, o conjunto de 

soluções não dominadas não se altera.  

3.3.3. Modelagem de Preferência 

A Modelagem de Preferências busca considerar as preferências subjetivas 

existentes em um processo de decisão, bem como a avaliação subjetiva necessária em 

critérios qualitativos (ROY, 1996). 

Um modelo de preferências é uma representação formal entre duas ações 

potenciais. O estabelecimento de um conjunto de pares ordenados é conhecido como 

“relação binária” (ALMEIDA, 2011). Por definição, uma relação binária R sobre um 

conjunto de elementos A = {a, b, c, d, ..., n} é um subconjunto do produto cartesiano 

AxA. A relação R poderá ser encontrada para alguns desses pares ordenados do tipo 

(a,b).  Representa-se por aRb ou R(a,b). 

A relação binária S sobre um conjunto de ações A pode apresentar, de acordo com 

Almeida (2011), Gomes, Gomes e Almeida (2002), as seguintes propriedades: 
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- Reflexividade – se [aSa]; 

- Irreflexividade – se [não aSb]; 

- Simetria – se [aSb ⇒ bSa]; 

- Assimetria - se [aSb ⇒ [não bSa]; 

- Anti-simetria – se [aSb e bSa] ⇒ a = b; 

- Completa – se [aSb ou bSa]; 

- Transitiva, se [aSb e bSc] ⇒ [aSc]; 

- Relação de Ferres – se [aSb e cSd] ⇒ [aSd ou cSb]. 

Na modelagem de preferências, a comparação feita por um decisor entre duas 

ações a e b possui quatro situações básicas: (i) situação de indiferença; (ii) situação de 

preferência estrita; (iii) situação de preferência fraca; (iv) situação de 

incomparabilidade. Essas relações, formam o Sistema Básico de Relações de 

Preferência, como pode ser visualizado no Quadro 3.3 (ROY, 1996). 

Quadro 3.3. Relações Básicas de Preferência 

Situação Definição Relação binária 

Indiferença (I) Corresponde a existência de razões claras e 

objetivas, que justifiquem a equivalência entre duas 

opções. 

I: relação reflexiva e 

simétrica 

Estrita Preferência (P) Corresponde a existência de razões claras e objetivas 

que justificam uma preferência significativa em 

favor de uma das duas ações identificadas. 

P: relação assimétrica 

Fraca Preferência (Q) Corresponde a existência de razões claras e objetivas 

que invalidam a estrita preferência em favor de uma 

das duas ações identificadas, mas que são 

insuficientes para deduzir uma estrita preferência em 

favor da outra ação, ou ainda indiferença entre as 

duas ações, não permitindo, deste modo, diferenciar 

nenhuma das duas situações precedentes. 

Q: relação 

assimétrica  

Incomparabilidade 

(R) 

Corresponde a ausência de razões claras e positivas 

que justificam quaisquer das três relações 

precedentes. 

R: relação simétrica 

Fonte: Adaptado de Roy (1996) 
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De acordo com Vincke (1992), a maioria dos estudos sobre modelagens de 

preferências, trata principalmente de situações envolvendo: Preferência (P), Indiferença 

(I) e Incomparabilidade (R). 

Tendo como base as quatro relações de preferências básicas, são apresentadas, no 

Quadro 3.4, as estruturas de preferências mais comuns que não aceitam a 

incomparabilidade entre ações, ou seja, a relação R é vazia. 

Quadro 3.4. Estruturas Básicas de Sistemas de Relações de Preferências sem 

Incomparabilidade 

Estrutura  Representação 
funcional 
(g definida em A, 
∀a,b∈A) 

Propriedades das 
Relações 

Observações 

Classes de equivalência Não forma uma ordem; 
as ações são 
equivalentes. 

I: Simétrica e 
Transitiva; 
~: Simétrica e 
Transitiva. 

Sistemas de relação 
com apenas uma 
relação simétrica 

Pré-Ordem Completa a P b ⇔ g(a) > g(b) 

a I b ⇔ g(a) = g(b) 

P :Transitiva e 
Assimétrica; 
I: Reflexiva, Simétrica 
e 
Transitiva; 
R=0; Ausência de 
Incomparabilidade. 

Noção intuitiva de 
classificação com 
possibilidade de 
empate por 
similaridade 

Ordem 
Completa 

a P b ⇔ g(a) > g(b) P :Transitiva e 
Assimétrica; 
I: Reflexiva, Simétrica 
e 
Transitiva; 
 R = 0. 

Noção intuitiva de 
classificação sem 
possibilidade de 
empate por 
similaridade 

Quase-Ordem aPb ⇔ g(a) > g(b) + q 

a I b ⇔ |g(a) − g(b)| ≤ 
q 
q= limiar de 
indiferença 

P :Transitiva e 
Assimétrica; 
I: Reflexiva e 
Simétrica; 
R = 0. 

Existência de um 
limiar, abaixo do qual o 
decisor não consegue 
explicitar a diferença 
ou se recusa a declarar 
a preferência. 

Ordem de Intervalo 
(Limiar de Indiferença 
Variável) 

aPb ⇔ g(a) > g(b) + 
q(g(b)) 

aIb ⇔
g(a)≤ g(b)+q(g(b)), 
g(b)≤ g(a)+ q(g(a)) 

P :Transitiva e 
Assimétrica; 
I: Reflexiva e 
Simétrica; 
R = 0. 

aPb, bIc, cPd ⇒ aPd 

Limiar que varia ao 
longo da escala de 
valores. 

Pseudo-Ordem a P b ⇔ g(a) > g(b) + 
p(g(b)) 

aQb⇔ q < g(a) - g(b)≤ 
p(g(b))  

a I b ⇔ |g(a) - g(b)|≤ q 

P e Q: Transitiva e 
Assimétrica; 
I : Reflexiva e 
Simétrica; 
R = 0 . 

Limiar de indiferença 
(q): abaixo do qual é 
clara a indiferença 
Limiar de Preferência 
(p): acima do qual não 
há dúvida da 
preferência 

Fonte: Adaptado de Vincke (1992) e Roy (1996) 
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Através da análise do comportamento dos decisores, observa-se que a situação de 

ausência de incomparabilidade não é muito realista, uma vez que, em muitas situações, 

não desejam expressar suas preferências ou se sentem incapazes de fazê-lo. A 

incomparabilidade aparece mais frequentemente quando opiniões contraditórias são 

agregadas (VINCKE, 1992). 

As estruturas parciais de preferência, que aceitam incomparabilidade, são uma 

generalização das estruturas representadas no Quadro 3.5. 

Quadro 3.5. Estruturas Básicas de Sistemas de relações de Preferência com 

Incomparabilidade 

Estrutura Representação Funcional  

(g definida em A, ∀, a, b ∈A) 

Propriedades das 

Relações 

Observações 

Pré-Ordem  

Parcial 

aPb ⇒ g(a) > g(b) 

aIb ⇒ g(a) = g(b) 

P: Assimétrica e 

transitiva; 

I: Simétrica, transitiva 

e reflexiva;  

R: Simétrica e não 

reflexiva. 

Noção intuitiva de 

classificação com 

possibilidade de 

empate por 

similaridade. R≠0 

Ordem  

Parcial 

aPb ⇒ g(a) > g(b) P: Assimétrica e 

transitiva; 

I: Simétrica, transitiva 

e reflexiva; 

R: Simétrica e não 

reflexiva 

Noção intuitiva de 

classificação sem 

possibilidade de 

empate por 

similaridade. R≠0 

Fonte: Adaptado de Roy (1996). 

ü Relação de Dominância 

A relação de dominância de duas ações a e b do conjunto A ocorre quando a 

domina b (aSb) e e somente se: gj(a) ≥gj(b), sendo j = 1,2,...,n em que ao menos uma 

das inequações é de estrita preferência. A relação de dominância de a em b estabelece 

uma ordem parcial estrita, sendo também determinada a relação como assimétrica e 

transitiva. Se a domina b, tem-se que a é superior a b em todos os critérios do problema 

(VINCKE, 1992). 

Uma ação a é eficiente, se e somente se, esta não é dominada por nenhuma outra 

ação do conjunto A. O conjunto de ações eficientes é visto como conjunto que contém 
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apenas ações interessantes, mesmo que, algumas vezes, haja razões para não rejeitar 

definitivamente ações não eficientes. 

ü Conceitos básicos de otimização multi-objetivo 

De forma geral, o problema de otimização multi-objectivo, no caso de uma 

minimização, pode ser formulado da seguinte forma, (Mungle, et al., 2013): 

������� � ������,�����,….,�����,�                                                               (3.1) 

Sujeito a ���

onde J (J≥2) é o número de objetivos, x = (x1, x2,...xn) é o vetor que representa as 

variáveis de decisão, e D é o conjunto de soluções viáveis (ou factíveis) �� �

�� ∈ �:���� � ���. 

.Um problema de otimização multi-objetivo que envolve objetivos conflitantes 

geralmente não possui uma única solução mas um conjunto de soluções conhecidas 

como o conjunto Pareto-óptimo. Muitas destas soluções representam resultados 

conflitantes em relação aos objetivos definidos. A seleção ou avaliação destas soluções 

passa pelo conceito de Dominância de Pareto. 

Definição 1 (Dominância de Pareto): um dado vetor u∈X domina um vetor v∈X

no sentido de Pareto se e somente se: 

�
������� � �������																			para	todo	� ∈ �1,…,��

������� � �������		para	pelo	menos	um	j ∈�1,…,��
                                      (3.2) 

Definição 2 (Solução Pareto-ótimo): a solução u∈X é a solução Pareto-ótimo se 

e somente se não houver nenhum v∈X de tal modo que v domina u. Soluções Pareto-

ótimas também são chamados de soluções dominantes. 

O conjunto Pareto-ótimo é definido como: 

� � �� ∈ �:�	é	� ����çã� ������� ó������ �� (3.3)

A Fronteira Pareto-ótimo é definida como: 

�� � �����:� ∈ ��                                                                                            (3.4) 

Onde P é o conjunto Pareto-ótimo. 



67 

ü Limiares de Preferência e Indiferença 

De acordo com Roy (1996), o limiar de preferência, representado pela função p 

(g(a)), é definido como limite inferior (p) da diferença de g(b) – g(a). É possível, em 

algumas situações, que o limiar seja constante o que não é uma condição suficiente para 

estabelecer uma preferência estrita de b sobre a.    

Já o limiar de indiferença é explicitado por uma função q(g(a)), que pode ser 

constante em algumas situações, e representa um limite superior (q) para a diferença 

g(b) - g(a) tal que qualquer valor desta diferença inferior a ele não é suficiente para 

garantir a preferência estrita de b sobre a, ou até mesmo a preferência fraca (Roy, 1996). 

3.3.4. Métodos MCDA 

Muitos métodos MCDA estão propostos na literatura por Hobbs e Horn, 1997. Os 

métodos diferem em muitas áreas-teóricas de fundo, tipo de perguntas e o tipo de dado e 

resultados (HOBBS; MEIER, 1994). Alguns métodos foram criados especialmente para 

um problema específico e não são úteis para outros problemas. Outros métodos são 

mais universais e muitos deles alcançaram popularidade em diversas áreas. A ideia 

principal para todos os métodos é criar um processo de tomada de decisão mais formal e 

mais bem informados. 

Os métodos multicritério podem ser agrupados em diversas formas, porém, neste 

trabalho, foi adotada a visão de Roy (1996) que classifica em três grandes famílias de 

abordagens que se referem aos princípios de modelagem de preferência, (i) a abordagem 

do critério único de síntese, (ii) a do julgamento interativo e (iii) a abordagem da 

sobreclassificação (ROY, 1996). 

(i) Abordagem do critério único de síntese: consiste em agregar diferentes 

pontos de vista dentro de uma única função de síntese, que pode ser posteriormente 

otimizada. Nesse caso, devem-se analisar as condições de agregação da função e de 

construção do modelo. Consiste em utilizar uma função utilidade a qual é capaz de 

ranquear as soluções, permitindo que seja tratada tanto a problemática de escolha 

quanto a de ordenação (ALMEIDA, 2005). Como exemplo cita-se a Teoria da Utilidade 

Multiatributo ou MAUT (Multiple Attribute Utility Theory). Maiores informações sobre 

a MAUT podem ser encontrados em Gomes, Gomes e Almeida (2002); Gomes, 

González e Carignano (2004).  
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(ii) Abordagem do julgamento Interativo: Um método interativo é composto 

de várias interações. Eles são utilizados principalmente para solução de problemas de 

múltiplos objetivos que requerem uma programação matemática mais robusta 

(ALENCAR, 2006). Cada interação compreende uma fase de cálculo, quando é 

elaborada uma solução de compromisso, e uma fase de decisão. Durante essas fases, o 

decisor constrói progressivamente o modelo de suas preferências. Embora sejam 

desenvolvidos principalmente para estrutura de uma programação matemática, com 

múltiplos objetivos, alguns desses métodos podem ser aplicados a casos mais gerais. 

(iii) Abordagem da Sobreclassificação (outranking ou surclassement): A 

abordagen de sobreclassificação caracteriza-se por utilizar o conceito francês 

surclassement – traduzido, para a língua inglesa, como outranking e, para a língua 

portuguesa, como sobreclassificação. Inspirada na Escola Francesa, essa família apoia, 

em primeiro lugar, a construção de uma relação de Sobreclassificação, que representa as 

preferências estabelecidas pelo decisor. O segundo passo consiste em explorar a relação 

de Sobreclassificação de tal forma que ajude o decisor a resolver o seu problema (ROY, 

1996). 

Almeida (2011) destaca nessa abordagem a família dos métodos ELECTRE 

(Elimination Et Choix Traduisant la Realité) e PROMETHEE (Preference Ranking 

Organization Method for Enrichment Evaluations).  Uma apresentação mais detalhada 

sobre a família de métodos ELECTRE pode ser encontrada em Vincke (1992), Figueira; 

Mousseau; Roy, (2005); Almeida (2011) e Ling, Saludin e Mukaidono (2012). O 

presente trabalho propõe a utilização da abordagem de sobreclassificação, com base na 

família PROMETHEE, cujas descrições e formulações serão abordadas nos tópicos a 

seguir. 

ü PROMETHEE 

De acordo com Behzadian et al., (2010), o método PROMETHEE (Preference 

Ranking Organization Method for Enrichment Evaluations) é um dos métodos da 

análise multicritério de apoio à decisão mais recentes que foi desenvolvido por Brans 

(1982) e aperfeiçoado por Vincke e Brans (1985). O PROMETHEE é um dos métodos 

mais importantes baseados na abordagem de sobreclassificação (KEYSER; PEETERS, 

1996).  

De acordo com Brans e Mareschal (2002), o PROMETHEE é um método de fácil 

entendimento, de modo que os conceitos e parâmetros envolvidos em sua aplicação têm 
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algum significado físico ou econômico de rápida assimilação pelo decisor. O método 

permite a comparação entre os níveis de desempenho de cada critério, segundo as 

preferências do tomador de decisões, para a obtenção primeiramente dos desempenhos 

locais e então do desempenho global (ROY, 1978). De acordo com Carvalho, Carvalho e 

Curi (2011) as principais características do PROMETHEE são simplicidade, clareza e 

estabilidade. 

No processo de análise do PROMETHEE, o objetivo se decompõe em critérios e 

as comparações entre as alternativas são realizadas no último nível de decomposição e 

aos pares através do estabelecimento de uma relação que acompanha as margens de 

preferência ditadas pelos agentes decisores (ARAÚJO; ALMEIDA, 2009). 

Um aspecto importante do PROMETHEE é que o mesmo está relacionado à 

facilidade dos decisores entenderem os conceitos e parâmetros inerentes aos métodos, o 

que simplifica o processo de modelagem de preferências e, consequentemente, aumenta 

a efetividade da aplicação do método multicritério. Esse aspecto representa uma grande 

vantagem dos métodos PROMETHEE sobre outros métodos de sobreclassificação, tais 

como os métodos ELECTRE (SILVA; MORAIS; ALMEIDA, 2010). 

ü Funções de Preferência do PROMETHEE 

O método PROMETHEE estabelece uma estrutura de preferência entre as 

alternativas discretas, tendo uma função de preferência entre as alternativas para cada 

critério. Essa função indica a intensidade da preferência de uma alternativa em relação à 

outra, com o valor variando entre 0 (indiferença) e 1 (preferência total) (BRANS; 

VINCKE; MARESCHAL, 1986; ARAÚJO; ALMEIDA, 2009; BEHZADIAN, et al., 

2010). O levantamento dessas funções de preferência é de fácil entendimento uma vez 

que os parâmetros necessários têm um significado físico ou econômico, bem como 

porque o raciocínio com base na diferença relativa é intuitivamente utilizado com 

bastante frequência no julgamento do valor (CAVALCANTE; ALMEIDA, 2005). 

O decisor deve estabelecer para cada critério um peso pj que aumenta com a 

importância do critério. O PROMETHEE apresenta seis formas diferentes do decisor 

representar suas preferências, não necessariamente usando a mesma forma para todos os 

critérios gerais usados para identificar a intensidade da preferência (ALMEIDA; 

COSTA, 2002). 

Um problema envolvendo multicritério faz com que o decisor se depare com uma 

matriz de avaliação de alternativas em relação aos critérios. Para cada critério j, deve ser 
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definida uma função de preferência Pj, a qual assume valores entre 0 e 1. Esta função 

descreve a forma como o decisor se comporta com a diferença de desempenho entre as 

alternativas para um dado critério, Fj(a,b) = [gj(a)-gj(b)], onde gj(a) representa o 

desempenho da alternativa a no critério j (VINCKE, 1992). 

O PROMETHEE possui seis diferentes formas para a função diferença. O decisor 

pode representar suas preferências usando a forma mais adequada para cada critério 

(BRANS; MARESCHAL, 2002). Esses critérios são usados para identificar a 

intensidade de preferência do tomador de decisão. A escolha desta função é efetuada 

interativamente pelo analista e pelo decisor. Além do mais, devem-se considerar os 

graus de preferência em função das diferenças observadas (ALMEIDA, 2011). As seis 

funções de preferência são (Figura 3.8): 

TIPO I (Usual): A função assume o valor de 1 se a diferença de desempenho for 

positiva e assume o valor de zero se a diferença for negativa, ou seja, qualquer diferença 

entre a avaliação das alternativas de um determinado critério implica numa situação de 

preferência estrita. O sistema relacional de preferência é uma pré-ordem completa. A 

grande vantagem é a de que não se faz necessário definir parâmetros. Logo: 

����� � ����� � ���,�� � 1                                                                            (3.5) 

����� � ����� � ���,�� � 0                                                                            (3.6) 

TIPO II (Quase-critério): A função assume o valor de 1 se a diferença de 

desempenho for maior que o limiar de indiferença pré-definido q. A função assume o 

valor de 0 se a diferença dor menor ou igual a q. Logo: 

����� � ����� � � ���,�� � 1                                                                         (3.7) 

����� � ����� � � ���,�� � 0                                                                         (3.8) 

TIPO III (Limiar de preferência): A função assume o valor de 1 se a diferença 

de desempenho for maior que o limiar de preferência estrita p, o qual deve ser pré-

definido. Assume o valor de 0 se a diferença for menor que zero. Entretanto, se a 

diferença estiver entre p e 0, o valor da função é representado pela diferença dividida 

pelo parâmetro p. Portanto: 

����� � ����� � � ���,�� � 1                                                                         (3.9) 

0 � ����� � ����� � ����,�� �
�������������

�
                                               (3.10) 

����� � ����� � 0	���,�� � 0                                                                       (3.11) 
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TIPO IV (Nível): A função assume o valor de 1 se a diferença de desempenho for 

maior que o limiar de preferência p. Por outro lado, se a diferença for menor que um 

limiar de indiferença q, assume, então, o valor de 0. Se for entre p e q, a função assume 

um valor fixo de 0,5. Dessa forma: 

����� � ����� � � ���,�� � 1                                                                       (3.12) 

� � ����� � ����� � � ���,�� � 0,5                                                            (3.13) 

����� � ����� � � ���,�� � 0                                                                       (3.14) 

TIPO V (Linear): A função assume o valor de 1 se a diferença for superior a p e 

assume o valor de 0 se a diferença for menor ou igual ao limiar de indiferença q. Se a 

diferença for um valor entre p e q, o valor da função é dado por uma equação linear do 

tipo: 

����� � ����� � � ���,�� � 1                                                                       (3.15) 

� � ����� � ����� � � ���,�� �
���������������

���
                                           (3.16) 

����� � ����� � � ���,�� � 0                                                                       (3.17) 

TIPO VI (Gaussiano): A função assume o valor de uma distribuição normal para 

diferenças de desempenho positivas e assume o valor 0 para as negativas. Assim: 

������ � ����� � �                                                                                         (3.18) 

 A preferência aumenta segundo uma distribuição normal    

����� � ����� � � ���,�� � 0                                                                       (3.19) 

O critério Gaussiano pode ser calculado da seguinte forma: 

����,�� � 1 ��� �
�������������

�

���
� �                                                                     (3.20) 

Onde si é um parâmetro que controla a concavidade da função de preferência 

Gaussiana e corresponde a um grau de preferência intermediário entre o limiar de 

indiferença qi e de preferência pi (ALMEIDA, 2011).  

Estabelecidos os pesos e os critérios, calcula-se o índice de preferência 

multicritério (grau de sobreclassificação) [π(a,b) - o qual é definido para todos os pares 

ordenados de alternativas (BRANS; VINCKE, 1985) - como segue: 

���,�� �	∑ � 1������,��
�
�                                                                             (3.21) 

Onde ∑ � 1�� � 1�
� ; com pi sendo os pesos de cada critério representando a 

importância relativa dos mesmos. Segundo Alencar (2006), eles constituem a 

informação adicional requisitada para o enriquecimento da estrutura de preferência entre 

os critérios. 
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O grau de sobreclassificação de a sobre b, ou seja, π(a,b), mostra o quanto que  a 

é preferível a b sobre todos os critérios. 

Pode-se afirmar que se 

���,�� � 0                                                                                                       (3.22) 

0 � ���,�� � 1∀�,� ∈ �                                                                                (3.23) 

���,��~1                                                                                                         (3.24) 

significa que existe uma forte preferência global de a sobre b. 

Figura 3.8. Funções de preferências do PROMETHEE. 

Fonte: Brans e Mareschall (2005) 
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ü Fluxos de sobreclassificação 

O grau de sobreclassificação define uma relação de preferência valorada que pode 

ser utilizada para a elaboração do ranking das alternativas. Depois de obtido o índice de 

preferência, são calculados o Fluxo de Saída e Entrada de sobreclassificação. 

Considere que o conjunto A possua alternativas, então cada alternativa é 

comparada a alternativas. A média simples dos índices de preferência agregada de uma 

alternativa em relação as outras resulta no fluxo de sobreclassificação, que é dividido 

em dois tipos (BRANS; MARESCHALL, 2005): 

Fluxo de sobreclassificação positivo (ou fluxo de saída): 

ф���� �
�

���
∑ ���,���∈�                                                                                (3.25) 

Fluxo de sobreclassificação negativo (ou fluxo de entrada): 

ф���� �
�

���
∑ ���,���∈�                                                                                (3.26) 

Onde X representa todas as alternativas do conjunto A, X = 1, 2, 2,...n. Como π(a, 

a) = 0, os fluxos são divididos por n - 1, resultando em uma média simples dos 

somatórios dos índices de preferência agregada. 

O fluxo de saída expressa a intensidade com a qual a alternativa sobreclassifica as 

outras n - 1 alternativas do conjunto A. É a sua força em relação as outras alternativas. 

Quanto maior o ф+(a) melhor é a alternativa. 

Já o fluxo de entrada expressa a intensidade com a qual a alternativas a é 

sobreclassificada pelas outras alternativas. É a sua fraqueza em relação às outras 

alternativas. Quanto menor ф-(a) melhor é a alternativa. 

A Figura 3.9 apresenta o fluxograma do algoritmo implementado. 

Família PROMETHEE 

A família de métodos PROMETHEE se divide em (ALMEIDA; COSTA, 2002): 

ü PROMETHEE I 

ü PROMETHEE II  

ü PROMETHEE III 

ü PROMETHEE IV 

ü PROMETHEE V 

ü PROMETHEE VI 
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ü PROMETHEE GAIA 

ü PROMETHEE Fuzzy

Figura 3.9. Fluxograma do algoritmo implementado 

ü PROMETHEE I 

O PROMETHEE I faz uma classificação parcial das alternativas entre a interseção 

dos fluxos positivos e negativos de sobreclassificação (BRANS; MARESCHALL, 

2005). Essas interseções são formadas a partir de duas bases de relações: 

sobreclassificação e indiferença.  

���,�� �

ф���� � ф���� �	ф���� �	ф����

ф���� � ф���� �	ф���� �	ф����

ф���� � ф���� �	ф���� �	ф����

                                                (3.27) 

���,��	ф���� �	ф���� �	ф���� �	ф����                                                    (3.28) 

aRb nos outros casos 

Onde, P, I e R são as relações de preferência, indiferença e incomparabilidade, 

respectivamente. 
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ü PROMETHEE II 

O PROMETHEE II tem como principal objetivo fornecer uma ordenação 

completa ao decisor (BRANS; MARESCHAL, 2002). Após calcular os fluxos de saída 

e de entrada das alternativas, como visto no PROMETHEE I, calcula-se o fluxo líquido 

de sobreclassificação (ф). A ordem completa é definida como: 

���,��	ф��� � ф��� (3.29)

���,��	ф��� � ф���                                                                                        (3.30) 

Onde: 

P e I representam preferível e indiferente, respectivamente. 

Dessa forma, através do PROMETHEE II, pode-se ter uma classificação completa 

evitando as ocorrências de alternativas incomparáveis. 

ü PROMETHEE III 

No PROMETHEE I e II, a indiferença entre duas alternativas apenas ocorre 

quando os seus respectivos fluxos forem estritamente iguais. 

O PROMETHEE III e IV foram desenvolvidos para solucionar problemas 

envolvendo componentes estocásticos e, consequentemente, mais complexos. O 

PROMETHEE III resolve este tipo de problema substituindo os fluxos líquidos pontuais 

por intervalos. Ao calcular-se o fluxo líquido associado a uma ação a, é o mesmo que 

compará-la com outras n-1, obtendo-se a média dos graus de sobreclassificação [π(a, x) 

– π(x, a), x ≠ a]. Essa função é interpretada como sendo a posição esperada de a, assim 

que a mesma é comparada a outra ação qualquer (BRANS; MARESCHAL, 2002). 

De acordo com Alencar (2003), a variância pode ser obtida por: 

����� �
�

���
∑ ����,�� � ���,�� � ф��������                                                (3.31) 

O intervalo do fluxo líquido correspondente à ação a é:  

�ф������ � ф��� � �����                                                                              (3.32) 

�ф�á���� � ф��� � �����                                                                             (3.33) 

Onde α é um número real positivo. A estrutura de preferência é uma ordem 

intervalar completa da seguinte forma: 
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���� ↔ ф������ � ф�á����                                                                          (3.34) 

���� ↔ ф������ � ф�á���� �	ф������ � ф�á����                                      (3.35) 

Como I não é transitiva, crer-se que exista um limiar de indiferença. Na maioria 

dos casos considera-se α = 0,15. 

ü PROMETHEE IV 

O PROMETHEE IV é uma extensão do PROMETHEE II, e é aplicado para um 

conjunto contínuo de ações (BRANS; MARESCHAL; VINCKE, 1984). Os Fluxos de 

Entrada e Saída são definidos para o caso contínuo como sendo: 

ф���� � � ���,����
�

                                                                                    (3.36) 

ф���� � � ���,����
�

                                                                                    (3.37) 

ф��� � ф���� � ф����                                                                                   (3.38) 

O conjunto de boas ações pode ser definido como sendo: 

� �	�� ∈ �;ф��� � ф.� ��,����	ф.� ���ф��� e δ é um limiar dependente 

da precisão do cálculo e do grau de subjetividade do decisor. 

ü PROMETHEE V 

No PROMETHEE V, após estabelecer uma ordem completa entre as alternativas 

(PROMETHEE II), são introduzidas restrições, identificadas no problema para as 

Alternativas selecionadas, incorporando uma filosofia de otimização inteira. 

ü PROMETHEE VI 

Estabelece uma pré-ordem completa ou parcial entre as alternativas. Este método 

é usado principalmente em problemas envolvendo a obtenção de ranking e de escolha.  

É aplicado quando o decisor não está apto ou não quer definir precisamente os pesos 

para os critérios, pode-se especificar intervalos de possíveis valores em lugar de um 

valor fixo para cada peso.  
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ü PROMETHEE  GAIA  

Segundo Mareschal e Brans (1988) o plano GAIA consiste de um módulo de 

interação visual complementar ao PROMETHEE, fornecendo uma informação gráfica 

clara sobre o caráter conflitante do critério, neste caso dos decisores. 

O método GAIA provê informações gráficas sobre os aspectos conflitantes dos 

critérios e sobre o impacto dos pesos na decisão final, enriquecendo a visão do decisor 

sobre o problema (ALENCAR; ALMEIDA, 2010). Para Brans e Mareschal (2005) a 

análise do plano GAIA ajuda a entender a estrutura do problema, sendo realizada da 

seguinte forma: 

ü Critérios representados por vetores mais longos no plano GAIA representam 

critérios com maior variância, ou seja, são critérios que influenciam mais na ordenação 

das alternativas caso os pesos dos critérios sejam homogêneos e, caso se queira alterar a 

ordem obtida, devesse investir na alteração dos valores desses critérios.  

ü Critérios que expressam preferências similares são representados por vetores 

que apresentam as mesmas direções ou que estão orientados aproximadamente na 

mesma direção.  

ü Critérios expressando conflitos de preferência são representados por vetores 

que apresentam direções opostas.  

ü Critérios que não estão relacionados aos demais em termos de preferências 

são representados por vetores com direções ortogonais.  

ü Alternativas similares são representadas por pontos localizados próximos uns 

dos outros.  

ü Alternativas que se destacam por serem boas em determinado critério são 

representadas por pontos localizados na direção do vetor referente ao critério em 

questão. 

A Figura 3.10 mostra o impacto dos pesos e o fluxo de sobreclassificação da 

alternativa ai, no qual corresponde ao produto escalar entre o vetor de um critério 

singular e o vetor do seu peso. Dessa forma, pode-se afirmar que ai é a projeção do 

vetor de um critério w, ou seja, o vetor w mostra a ordenação das alternativas obtida 

pelo PROMETHEE II a partir da posição relativa das alternativas. Este vetor é 

considerado como o eixo de decisão π. A partir dessas definições, pode-se concluir que 

o ranking obtido é a4 > a3 >a2 >a1. 
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Figura 3.10. Projeção dos pesos no Plano GAIA. 

Adaptada de Brans e Mareschal (2005) 

ü PROMETHEE  Fuzzy

A utilização da lógica fuzzy em métodos de apoio à decisaõ é indicada quando 

existe incerteza, indefinição e imprecisão nos problemas de tomada de decisaõ. Essa 

lógica é particularmente indicada ao método PROMETHEE para a construçaõ das 

funções de preferência, principalmente, quando saõ difı́ceis a definiçaõ dos parâmetros 

p e q (MOREIRA, 2009). Alguns trabalhos propõem a utilização de lógica fuzzy na 

construção das funções de preferências para cada critério, como também nas avaliações 

de alternativas e nos pesos dos critérios (RADOJEVIC; PETROVIC, 1997; GOUMAS; 

LYGEROU, 2000) 

3.3.5. Considerações 

Neste capítulo, foi realizado um aporte teórico, com o objetivo de contribuir para 

explanação dos conceitos de cultura organizacional, desempenho organizacional e 

modelagem multicritério de apoio à decisão e, assim, fundamentar o modelo 

desenvolvido nesta tese, com foco na gestão organizacional das empresas exportadoras 

de frutas do Vale do São Francisco. Dessa forma, a principal preocupação foi conceituar 

e caracterizar as principais abordagens da cultura organizacional com implicações para 

a gestão organizacional, além de apresentar os métodos MCDA, com destaque para o 

PROMETHEE, que será utilizado como ferramenta na construção do modelo. Dessa 

forma, os conceitos apresentados aqui não têm como objetivo apresentar de forma 

exaustiva todas as contribuições teóricas e empíricas existentes sobre os assuntos 

abordados. 
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4. CONTEXTUALIZAÇÃO DO AMBIENTE DA PESQUISA 

4.1. Panorama da fruticultura no Brasil 

Para Buainain e Batalha (2007) o setor de fruticultura está entre os principais 

geradores de renda, emprego e de desenvolvimento rural do agronegócio nacional. Os 

índices de produtividade e os resultados comerciais obtidos nas últimas safras são 

fatores que demonstram não apenas a vitalidade como também o potencial desse 

segmento produtivo.  

De acordo com o Anuário Brasileiro de Fruticultura, no ano de 2013, o Brasil 

permaneceu como o terceiro maior produtor mundial de frutas, atrás apenas da China e 

da Índia, e no que se refere a frutas de clima tropical, o país ainda continuava em 

primeiro. Sobre as perspectivas para 2014, o Levantamento Sistemático de Produção 

Agrícola (LSPA), do IBGE, divulgou em fevereiro de 2014 as projeções de área, 

produção e produtividade para as principais frutas que compõem a cesta nacional. Os 

acréscimos previstos para as safras de 2014 são de 0,13% para a laranja, 2,65% para a 

banana, 0,99% para o coco-da-baía, 1,51% para a uva e 5,64% para a maçã. Apenas na 

colheita de abacaxi foi estimada pequena queda de 0,14%. A soma dos volumes 

projetados para laranja, banana, uva e maçã chega a 26,126 milhões de toneladas, 

praticamente o mesmo resultado que foi estimado para 2013 (SANTOS et al., 2014).   

Conforme a Confederação Nacional da Agricultura – CNA (2013) apud Santos et 

al., (2014), o apelo do consumidor por uma alimentação saudável e a promoção de 

campanhas de marketing nos mercados interno e externo, com destaque para a 

qualidade do produto nacional, confirmam as projeções da Organização das Nações 

Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO), de que o consumo per capita no Brasil e 

nos demais países continuará aumentando em 2014 a taxas que superam o crescimento 

da economia mundial e doméstica. Diante disso, o fruticultor brasileiro, buscando maior 

espaço no mercado, deve valorizar a qualidade do seu produto. Dessa forma, tende a 

procurar, cada vez mais, direcionar seus investimentos para a gestão organizacional, 

focando em boas práticas agrícolas, na melhoria dos tratamentos pós-colheita, no 

armazenamento a frio e na modernização do transporte e da logística. 

De acordo com Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do 

Parnaíba - CODEVASF (Brasil, 2014), cerca de um milhão de toneladas de frutas são 

produzidas por ano no Polo Petrolina/Juazeiro, destinadas basicamente ao mercado 
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interno, mais especificamente à região centro-sul do país. Entretanto, aproximadamente 

30% da produção da região destina-se ao mercado externo, representando quase metade 

do total das exportações brasileiras de frutas.  

Ainda segundo a CODEVASF (Brasil, 2014) os produtos que obtiveram maior 

destaque neste cenário, principalmente após a década de 1990, foram uva e manga, 

cujas qualidades são reconhecidas mundialmente. O Polo Petrolina/Juazeiro possui 

cerca de 120 mil hectares irrigados destinados à atividade agrícola. A produção de frutas 

destaca-se como a predominante dentre as culturas na região. Uva e manga são as 

produções mais importantes, com cerca de 65% do valor total da produção agrícola 

local, segundo dados da instituição. 

Entre os anos de 2008 a 2010, segundo a Food and Agriculture Organization of 

the United Nations – FAO (2012), o Brasil teve um decréscimo anual médio de 4,16% 

na produção de frutas, verificando-se comportamento similar com os Estados Unidos 

(3,16%), França (1,38%), Argentina (1,37%), África do Sul (4,15%), Austrália (7,22%) 

e o Egito (5,63%). Segundo o Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 

Exterior (Tabela 4.1), no ano de 2010, as exportações de uvas frescas brasileiras 

chegaram a aproximadamente 60.805 toneladas sendo que, deste total, cerca de 79% foi 

produzido no polo Juazeiro-BA/Petrolina-PE, totalizando 47.988 toneladas, o que 

representou um ganho de US$ 106 milhões (aproximadamente 78% da receita total do 

País no setor de frutas). 

Tabela 4.1. Exportação de uvas frescas no Brasil nos anos de 2008, 2009 e 2010. 

Ano Brasil Juazeiro-BA e Petrolina-PE 

2010 60.805.185 136.648.806,00 47.988.264 106.943.120,00 

2009 54.559.684 110.574.457,00 41.369.342 80.301.062,00 

2008 82.242.151 171.456.124,00 58.987.568 120.967.370,00 

Fonte: Elaborada com base em dados de Brasil(c) (2013) e IBRAF (2013) 

A fruticultura e a importância do Vale do São Francisco são destacadas na 

literatura, especialmente, as normas e certificações utilizadas, a competitividade que 

estas podem proporcionar aos exportadores, ou até mesmo sob uma análise 

socioeconômica deste arranjo produtivo (LIMA; MIRANDA, 2001; OLIVEIRA, 2005; 

GUEDES; SENA E TOLEDO, 2007; SANTOS, 2008; DORR; GROTE, 2009; 

GOULART, 2011; LEÃO, 2011). 
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4.2. O Arranjo Produtivo Local da Fruticultura no Vale do São Francisco 

Araújo (2010) define que Arranjos Produtivos Locais (APL) significam a forma 

como todos os agentes de determinadas cadeias produtivas se organizam e se inter-

relacionam, até mesmo com outras cadeias, em determinado espaço e território. De 

modo a incluir todas as variáveis, tornando o conceito mais abrangente, são 

considerados também os sistemas correlacionados, tratando-o agora como Arranjos e 

Sistemas Produtivos Locais (ASPL). Esta abordagem tem sido utilizada mais 

recentemente, principalmente para estudos de desenvolvimento regional. Entre os vários 

aspectos observados em um APL, evidencia-se o papel de autoridades ou instituições 

locais para a organização e a coordenação das empresas, pois somente um aglomerado 

de empresas não é suficiente para ganhos mútuos.  

Para Teixeira (2008), APLs são agrupamentos territoriais de agentes econômicos, 

políticos e sociais, em que se desenvolve um conjunto específico de atividades 

produtivas de forma articulada e interdependente. Os arranjos produtivos podem ser 

constituídos não apenas por aglomerações de empresas de um mesmo setor. Podem 

abranger, também, fornecedores, clientes, prestadores de serviços, bem como 

instituições públicas e privadas que os apoiam na formação e capacitação de recursos 

humanos, na promoção do aprendizado e no financiamento de projetos coletivos. No 

entanto, as articulações cooperativas adquirem variadas formas e densidades, a depender 

das características históricas, culturais e institucionais que são específicas de cada 

território. 

Verifica-se que nos últimos 10 anos os APLs têm tido uma grande visibilidade e 

atenção por parte dos planos e políticas governamentais, bem como dos próprios atores 

locais, que passam a enxergar a sua região com outros olhos. Percebe-se que os atores 

estão organizados formal ou informalmente em algum tipo de gestão associativa e 

cooperativa, este tipo de organização é importante para o processo de desenvolvimento 

do APL (LEÃO, 2011). Dessa forma, os APLs constituem uma influente referência para 

a formulação de políticas de promoção das atividades produtivas e do desenvolvimento 

local, especialmente quando se trata de micro e pequenas unidades de produção. Porém, 

a apreensão de significados relacionados à abordagem de APLs no Brasil, contudo, é 

ainda elementar por parte de representantes de órgãos públicos, privados e pela 

sociedade civil, dando ensejo a uma série de equívocos sobre o modo de operação 

dessas organizações (MARIA; FARIA; AMORIM, 2008). 
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4.2.1. Breve Histórico do APL do Vale do São Francisco 

A região do Vale do São Francisco tinha como sua atividade econômica 

predominante à pecuária, e a agricultura se restringia a pequenas áreas, visava o 

abastecimento da população da região, as margens do rio e de seus afluentes. Sendo as 

frutas predominantes a banana, laranja, limão, manga, e outras, que eram frutas de 

estação e produzidas sem o uso da irrigação. Por volta dos anos cinquenta, o poder 

público passou a ter conhecimento definitivo a respeito do potencial econômico da 

região, passando a investir permanentemente, tanto em projetos de irrigação pública 

quanto na infraestrutura econômica do vale. Entre os fatos que marcaram o início das 

ações do estado na região, pode-se destacar a criação da Companhia Hidroelétrica do 

São Francisco – CHESF, em 1945, e a Comissão do Vale do São Francisco – CVSF, em 

1948 (SILVA, 2007; GAMA SILVA, 2001).

Sobel e Ortega (2007) afirmam que existem três dimensões que nortearam os 

investimentos públicos no polo, são: 

Investimentos em infraestrutura: embora a região fosse apontada como 

promissora para a produção da agricultura irrigada, sua infraestrutura era considerada 

insuficiente.  Intensificando-se nos anos 1950 com a construção da ponte que liga as 

cidades de Petrolina e Juazeiro, o aeroporto em Petrolina, a barragem em Sobradinho, 

rodovias federais que começaram a ligar o polo a todos os centros urbanos do país. 

Incentivando assim, as primeiras mudanças. 

Investimento em irrigação: embora já tivesse sido comprovada a viabilidade 

para a agricultura irrigada, até meados dos anos 1960 a região ainda apresentava uma 

agricultura intensamente tradicional e uma estrutura fundiária ultrapassada. Com a 

construção dos perímetros irrigados pode-se visualizar o esforço para solucionar esses 

problemas. E consequentemente, as autoridades públicas não apenas viabilizaram o 

desenvolvimento da agricultura irrigada como também tornaram o polo um dos 

principais centros produtores de frutas do país. 

Políticas de incentivo ao setor privado: visando atrair o setor privado a região, o 

governo fez incentivos financeiros e fiscais ainda no início de 1970 e de maneira mais 

intensa na década de 1980. A CVSF exercia a função de coordenar e administrar os 

recursos disponibilizados pela União para o plano de aproveitamento do rio, onde suas 

principais metas eram projetos de irrigação, geração de energia elétrica, delimitação de 
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áreas para a industrialização entre outras. Na agricultura ela contribuiu com a difusão da 

irrigação para os pequenos agricultores ribeirinhos. Em 1968, a CVSF passa a ser a 

Superintendência do Vale do São Francisco – SUVALE, e posteriormente, em 1974, 

transformando-se na Companhia de Desenvolvimento do Vale do São Francisco – 

CODEVASF. A CODEVASF juntamente com a implantação dos projetos públicos de 

irrigação e a criação do Centro de Pesquisa Agropecuário do Tópico Semiárido 

(EMBRAPA-CPATSA), em 1976, foram os grandes impulsionadores do 

desenvolvimento da região e da constituição do APL de frutas in natura de Petrolina-PE 

e Juazeiro-BA no decorrer das décadas seguintes (BRASIL(d), 2008). 

Ainda segundo o governo do estado da Bahia (BRASIL(d), 2008) após os projetos 

de irrigação, diversas empresas nacionais e estrangeiras se instalaram na região, 

direcionadas ao setor da fruticultura. Nos anos 80, com os investimentos na 

infraestrutura tornou viável a instalação de plantas industriais em Petrolina PE/Juazeiro-

BA, para o beneficiamento de produtos agrícolas.  

A atividade produtiva da região do Vale passou por profundas transformações, 

bem como a economia local, devido ao dinamismo da agricultura irrigada e ao pouco 

valor dado às atividades agropecuárias tradicionais (SILVA, 2007). A manga e a uva, 

dentre as novas culturas, foram as que mais provocaram interesses das empresas, 

principalmente por se tratar de produtos de grande aceitação no mercado externo.  A 

uva, sendo a grande protagonista para a comercialização em larga escala, tendo seu 

início na década de 70, com a implantação das grandes fazendas, que se voltaram para a 

produção de vinho e uva de mesa (BRASIL(d), 2008). Isso só sendo possível devido ao 

apoio tecnológico oferecido pela EMBRAPA-CPATSA, que apresentou às empresas 

informações sobre variedade, manejo das culturas que eram condicionadas ao cultivo 

irrigado no semiárido, quebra da dormência das videiras entre outras (SILVA, 2007).  

Em 1987, as grandes empresas produtoras, recebendo incentivo do governo, 

começaram as primeiras iniciativas para a exportação. A princípio, as exportações não 

apresentaram um volume significativo, no entanto os grandes produtores perceberam a 

necessidade de se organizarem, criando órgãos, cooperativas e associações, que 

centralizassem as ações de comercialização dos produtores da região. Em 1994, o 

SEBRAE/EMBRAPA-CPATSA/IAC iniciou um projeto de pesquisa para o cultivo de 

uvas sem sementes, com o objetivo de suprir a crescente demanda do mercado externo 
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por uvas sem semente, colhendo-as em períodos do ano que nenhum outro país do 

mundo consegue, sendo essa sua grande vantagem competitiva (BRASIL(d), 2008). 

4.2.2. Importância do APL do Vale do São Francisco 

A fruticultura na região do Vale do São Francisco é um dos principais destaques 

dos impactos da modernização agrícola, devido ao aporte de recursos públicos e 

privados gastos, redesenhando a cadeia produtiva frutícola, gerando novos padrões de 

concorrência, criando novas estratégias empresariais e políticas públicas, no intuito de 

atender o crescente mercado consumidor, tanto interno quanto externo (LEÃO, 2011). 

Tornando-se o principal polo frutícola do país (BRASIL (d), 2008). 

É importante destacar dois aspectos que tornaram viável a produção de frutas de 

alto valor comercial no Vale do São Francisco. O primeiro é relacionado às 

características ambientais que são favoráveis para o manejo de frutas, que proporciona 

condições de colher em vários períodos do ano. As condições de calor e baixa umidade 

relativa do ar aliadas aos grandes investimentos e projetos públicos de irrigação criaram 

base para que a região se tornasse um sucesso. O segundo aspecto se dá no 

empreendedorismo e cooperação dos produtores e principais atores locais, que 

alcançaram uma boa relação com os principais clientes no mercado externo, por meio 

do pioneirismo e superação de obstáculos, obtendo com êxito o status de região 

produtora de frutas de qualidade (LIMA; MIRANDA, 2001). 

As principais vantagens comparativas do aglomerado fruticultor do Vale do São 

Francisco são: disponibilidade de água e terra; mão-de-obra barata e qualificada; 

condições climáticas favoráveis ao cultivo de frutas durante praticamente o ano todo, 

como alta insolação e baixa umidade; disponibilidade de infraestrutura para a irrigação; 

disponibilidade de recursos federais, com um importante apoio técnico e científico, 

como FINEP – Financiadora de Estudos e Projetos, CNPq - Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico, EMBRAPA -Empresa Brasileira de 

Pesquisa Agropecuária; e estaduais – governo estadual, lideranças empresariais e locais, 

como instituições de pesquisa, produtores, cooperativas; acesso ao mercado nacional e 

internacional; e boa logística de escoamento da produção, destacando-se os portos de 

Suape, em Pernambuco, e Pecém, no Ceará (FREITAS; RUPOLO; OLIVEIRA, 2014). 
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O APL está localizado na região do semiárido nordestino, fazendo parte dele os 

municípios de Juazeiro, Curaçá, Sento Sé, Sobradinho e Casa Nova no estado da Bahia 

e Petrolina, Lagoa Grande, Santa Maria da Boa Vista e Orocó no estado de 

Pernambuco. E suas principais culturas permanentes e semi-perenes cultivadas são: 

manga, uva, banana, coco, maracujá e limão (BRASIL, 2008). De acordo com o IBGE 

Brasil(a), 2014) o APL possui cerca de 793.535 mil habitantes, segundo estimativas do 

senso de 2014, com um valor adicionado bruto da agropecuária a preços correntes de R$ 

862.976,00 como mostrado na Tabela 4.2. 

Ainda de acordo com o IBGE Brasil(b), (2014), no ano de 2013, a produção de 

uvas chegou a 275.355 toneladas e a de manga 477.171 toneladas, as duas frutas mais 

exportadas no APL do Vale do São Francisco, a Tabela 4.3 e a Tabela 4.4 mostram, 

respectivamente, a quantidade produzida em toneladas, e o Valor da Produção, de uva e 

manga, nos anos de 2010 a 2012. 

Tabela 4.2. População, área territorial e PIB do APL 

MUNICÍPIOS POPULAÇÃO ÁREA 

TERRITORIAL 

(Km²) 

VALOR ADICIONADO BRUTO DA 

AGROPECUÁRIA A PREÇOS 

CORRENTES (2011) (R$) 

Juazeiro/BA 216.588 6.500,68 186.916,00 

Curaçá/BA 34.974 6.079,04 28.530,00 

Sento Sé/BA 41.102 12.698,80 19.740,00 

Sobradinho/BA 23.511 1.238,91 7.482,00 

Casa Nova/BA 71.504 9.646,96 57.015,00 

Petrolina/PE 326.017 4.561,872 358.210,00 

Lagoa Grande/PE 24.475 1.848,895 115.345,00 

Santa Maria da 

Boa /PE Vista 

41.103 3.001,17 64.841,00 

Orocó/PE 14.261 554,759 24.897,00 

TOTAL 793.535 46131,08 862.976,00 

Fonte: elaborada com base em dados de IBGE Brasil(b), (2014) 
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Tabela 4.3. Produção de uvas no APL, 2010 a 2012 

 2010 2011 2012 

MUNICÍPIOS Quantidade  

Produzida  

(t) 

Valor da  

Produção 

(mil R$) 

Quantidade  

Produzida  

(t) 

Valor da  

Produção 

(mil R$) 

Quantidade  

Produzida  

(t) 

Valor da  

Produção 

(mil R$) 

Juazeiro/BA 49.080 134.970 43.016 135.758 37.596 101.509 

Curaçá/BA 5.112 13.546 1.403 3.998 729 1.707 

Sento Sé/BA 713 1.889 160 456 188 508 

Sobradinho/BA 660 1.782 660 2.006 660 1.782 

Casa Nova/BA 21.744 57.621 19.096 57.288 22.392 53.741 

Petrolina/PE 141.480 396.144 141.000 305.829 153.450 352.122 

Lagoa Grande/PE 34.160 92.232 50.400 110.653 50.400 115.965 

Santa Maria da 

Boa /PE Vista 
12.600 32.760 10.440 22.341 9.800 22.299 

Orocó/PE 168 453 140 301 140 245 

TOTAL 265.717 731.397 266.315 638.630 275.355 649.878 

Fonte: elaborada com base em dados de Brasil(a) (2014) 

Tabela 4.4. Produção de mangas no APL, 2010 a 2012 

 2010 2011 2012 

MUNICÍPIOS Quantidade  

Produzida  

(t) 

Valor da  

Produção  

(mil R$) 

Quantidade  

Produzida  

(t) 

Valor da  

Produção  

(mil R$) 

Quantidade  

Produzida  

(t) 

Valor da  

Produção  

(mil R$) 

Juazeiro/BA 204.792 92.156 212.450 101.976 205.250 92.363 

Curaçá/BA 11.832 4.732 11.300 5.085 10.396 4.158 

Sento Sé/BA 8.970 3.588 7.995 3.597 9.750 6.094 

Sobradinho/BA 2.100 840 2.100 945 2.000 1.199 

Casa Nova/BA 38.434 15.373 30.150 13.567 43.075 18.092 

Petrolina/PE 160.000 124.800 157.600 104.016 173.800 129.020 

Lagoa Grande/PE 3.600 2.340 4.370 2.359 5.400 3.832 

Santa Maria da 

Boa /PE Vista 

2.125 1.360 24.000 14.880 24.700 17.542 

Orocó/PE 2.600 1.690 2.600 1.612 2.800 2.018 

TOTAL 434.453 246.879 452.565 248.037 477.171 274.318 

Fonte: elaborada com base em dados de Brasil(a) (2014) 
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Grande parte dessa produção, apresentada na Tabela 4.3, é destinada à 

exportação. Em alguns casos, os pequenos produtores passam sua produção para as 

cooperativas que comercializam os produtos para agentes, os quais negociam as frutas 

para as redes varejistas internacionais, que as vendem para os consumidores finais. No 

caso dos produtores de médio e grande porte, estes negociam com agentes que 

comercializam as frutas para os varejistas internacionais ou negociam diretamente com 

as redes varejistas internacionais (FREIRES; MARINHO; WALTER, 2012).

4.3. Normas e certificações 

4.3.1. Sistemas de Certificação 

Nos últimos anos a confiança do consumidor na segurança dos produtos 

alimentícios foi abalada algumas vezes no quesito de saúde relacionada com os 

alimentos. Em contrapartida, muitos países que importam seus produtos, aliados a 

agentes importantes da cadeia produtiva, têm aplicado estratégias globais para reparar a 

confiança das pessoas na segurança dos alimentos que consomem através da adoção de 

programas específicos, visando assegurar a padronização, o controle e a rastreabilidade 

de toda a cadeia produtiva de alimentos, nela incluída as frutas in natura. Segundo 

Chaves et al., (2010), o mercado, de uma forma geral, além da crescente exigência 

quanto à qualidade externa das frutas (aparência, cor, tamanho, formato), passou a 

exigir uma série de outros atributos como controle e registro sobre o sistema de 

produção (análise de resíduos químicos, do dano ao meio ambiente) e o detalhamento 

do valor nutritivo.  

De acordo com Spers (2003), a segurança alimentar, sob a abordagem qualitativa, 

é capaz de assegurar que os consumidores comprem produtos de alta qualidade. Esta 

abordagem produtiva, que coloca uma prioridade em um processo de certificação que 

ajuda a qualidade e segurança do mercado, tem crescido em importância, juntamente 

com novos processos de fabricação, bem como as novas tendências de comportamento 

do consumidor. 

Segundo Nassar (2003), a certificação é a definição de atributos de um produto, 

processo ou serviço e a garantia de que eles se enquadram em normas pré-definidas. A 

certificação atinge objetivos de quem está oferecendo e de quem está demandando um 

produto. Do lado do ofertante, a certificação serve de instrumento para fornecer 
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procedimentos e padrões que visam permitir às empresas gerenciar seus atributos e 

garantir seu acesso ao mercado. Pela ótica do cliente, a certificação tem o objetivo de 

informar e garantir os atributos recomendados pelo produto. A certificação ganha 

importância quando a padronização torna-se insuficiente para atender as necessidades 

dos agentes envolvidos nos processos de produção e comercialização. Esta 

padronização refere-se aos detalhes de um processo de produção, característico dos 

produtos agrícolas comercializados in natura, como as frutas. 

Dessa forma, Lazzarotto (2003) afirma que a certificação é estimulada em um 

mercado onde existem consumidores, que reconhecendo que um produto certificado é 

um produto com atributos de qualidade diferenciada, estão dispostos a pagar um pouco 

a mais por esses produtos. Em mercados onde não existem consumidores dispostos a 

pagar por essa qualidade diferenciada, a certificação só existirá por meio de imposições 

institucionais. Desta forma, compreender o comportamento dos consumidores é 

importante para a sobrevivência e competitividade das empresas certificadoras e 

certificadas. Em consonância, Lourenzani et al., (2006) acreditam que a certificação é 

apenas uma etapa importante para o produtor, sendo necessário que, além da 

certificação, o produtor consiga ofertar seus produtos em mercados domésticos ou 

internacionais diferenciados e que o consumidor reconheça no certificado um 

diferencial que compense a aquisição por um preço superior. 

As certificações facilitam o acesso a novos mercados, a melhoria da qualidade do 

produto e agrega valor para incentivar formas de cooperação entre produtores e 

agroindústrias (Giovannucci; Ponte, 2005). Em outras palavras, a certificação agrega 

valor sem transformar ainda o produto. Isso pode ser muito interessante aos produtores 

rurais, que normalmente são tomadores de preços no mercado e comercializam 

commodities (NASSAR, 2003). 

Jahn, Schramm e Spiller (2004) destacam que as diferenças entre os processos de 

certificação situam-se no conceito de qualidade; na presença ou não de elementos 

protecionistas e na profundidade de cobertura em relação à cadeia produtiva. Os autores 

acreditam que na prática a evolução do sistema de certificação está ainda em seu estágio 

inicial. As funções exercidas através do processo de certificação são de natureza 

mercadológica (ajustamentos feitos aos bens para atender às exigências do mercado) e 

comercial (informação de mercado ou comunicação com o mercado) (GOMES, et al. 

2006). 
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A certificação garante a qualidade e a rastreabilidade, permitindo que produtores 

de frutas do Brasil alcancem novos mercados internacionais, sem que haja, entretanto, 

garantia de preços mais altos. A certificação exclui os produtores menos capazes do 

mercado, servindo também como um processo de seleção (DORR, 2008). No entanto, 

Humphrey (2008) destaca os desafios para implantar e manter essas certificações 

incluem requisitos técnicos (como por exemplo: infraestrutura e equipamentos para a 

saúde/higiene e segurança, e o uso de produtos químicos certos nas quantidades certas) 

para manter registros. 

Apesar das implicações gerenciais, que a certificação tem para as organizações na 

indústria de fruticultura, para produzir produtos que atendam aos requisitos dos 

protocolos de certificação, são necessários investimentos em planejamento estratégico. 

Uma questão levantada por Silva, Barbosa e Fontes (2014), compreende que a adoção 

de práticas de gestão de desempenho auxilia no processo de melhoria contínua dos 

sistemas de certificações. Estas práticas podem detectar o que está acontecendo com o 

desempenho das empresas e que ações devem ser tomadas. Assim, a gestão do 

desempenho pode se tornar um aspecto vital para a eficiência das empresas. 

4.3.2. Certificação aplicada à fruticultura 

A certificação envolve a existência de normas, órgãos certificadores e organismos 

credenciadores. De forma a operacionalizar o processo deve haver um agente 

regulamentador que dita as normas e um agente coordenador responsável pela 

certificação e coordenação do processo (LAZZAROTTO, 2003). Nas certificações 

privadas, a confiança na marca representa um contrato entre a empresa e o consumidor, 

cuja renovação depende de uma estratégia acurada de gestão da qualidade que 

ultrapassa os limites da empresa ampliando-se aos seus fornecedores e distribuidores 

(SCARE; MATINELLI, 2001). 

Dentre os mecanismos de certificação que envolvem órgãos públicos e privados 

para regulamentação e monitoramento, a mais conhecida é a Produção Integrada de 

Frutas – PIF que trata-se de um programa de adesão voluntária. O sistema de produção 

integrada de frutas (PIF) surgiu na Europa, na década de 70, tendo em vista a utilização 

de sistemas de produção autossustentáveis que proporcionassem a proteção e manejo 

integrado das plantas, com o objetivo da produção de qualidade e com sustentabilidade 
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ambiental. Os precursores desse sistema foram Alemanha, Suíça e Espanha, os quais 

substituíram as técnicas de produção tradicionais por este sistema, reduzindo os custos 

de produção e danos ambientais, e melhorando a qualidade dos produtos 

(ANDRIGUETO; KOSOSKI, 2005). O PIF é definido pela Internacional Organization 

for Biological and Integrated Control of Noxios Animals and Plants (IOBC) como: 

“sistema de produção de frutas de alta qualidade baseado nos princípios da 

sustentabilidade ambiental, da segurança alimentar e da viabilidade econômica, 

mediante utilização de técnicas não agressivas ao meio ambiente e à saúde humana” 

(ANDRIGUETO; KOSOSKI, 2002). 

Os quatro pilares básicos de sustentação do PIF são: organização da base 

produtiva, sustentabilidade do sistema, monitoramento dos processos e informação. Este 

sistema tem, por finalidade, a produção de alimentos de alta qualidade, em função do 

uso de técnicas que levem em consideração os impactos ambientais sobre o sistema 

solo, água e produção (planta) e possibilitem avaliar a qualidade dos produtos, 

considerando as características físicas, químicas e biológicas dos recursos naturais 

locais, nos processos envolvidos na cadeia produtiva. O fato é que esse sistema diminui 

os custos de produção devido à racionalização no uso de insumos agrícolas (LOPES; 

HAJI, 2004). A Produção Integrada de Frutas (PIF) e a implementação na produção do 

chamado Boas Práticas Agrícolas (BPA) favorecem a padronização dos processos 

produtivos, de maneira a garantir a qualidade dos produtos com o objetivo de atender às 

exigências internacionais (FONSECA; XAVIER; COSTA, 2010). 

As atividades de produção integrada no Brasil tiveram início em 1998/99 com 

objetivo de promover a livre adesão ao programa de produtores e empacotadoras, sob 

coordenação geral do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA. 

Porém, a sua regulamentação teve o seu marco legal somente em 2001, com a 

publicação de suas diretrizes básicas no Diário Oficial da União. Dentre os objetivos 

alcançados com esse sistema de produção, destaca-se o rastreamento da produção, que 

confere ao agricultor um selo de certificação e, ao exportador, uma fruta de qualidade 

(ANDRIGUETO; KOSOSKI, 2005). 

Entre os mecanismos de certificação privadas, destacam-se as iniciativas de redes 

de supermercados. Um modelo internacionalmente reconhecido, que assim como a PIF 

é um programa de adesão voluntária, é fornecido somente àqueles que se enquadrem nas 

normas pré-estabelecidas. O EurepGAP/GlobalGAP é objeto de estudo de diversos 



91 

trabalhos na área de certificação, foi criado por uma associação de supermercados 

europeus e é utilizado por países de todo o mundo que desejam exportar seus produtos 

para países de Europa. 

Lançado em 1997 pelo Euro-Retailer Produce Working Group (EUREP), 

corresponde a um esquema de referência de boas práticas agrícolas, que visa atender aos 

interesses dos consumidores, em termos de segurança alimentar, bem-estar animal, 

proteção ambiental e saúde, segurança e bem-estar do trabalhador (EUREPGAP, 2004). 

Consiste num conjunto de documentos normativos, que incluem o Regulamento Geral 

Sistema Integrado de Garantia da Produção, o documento GLOBALGAP - Pontos de 

Controle e Critérios de Cumprimento e os Checklists GLOBALGAP (GLOBALGAP, 

2013). Para a obtenção da certificação EurepGAP é realizada uma auditoria, por 

auditores de empresas sem vínculo com o cliente auditado, e que são suficientemente 

capacitados para atuarem da melhor maneira, onde é verificado se as normas 

estabelecidas no protocolo estão sendo atendidas em todos os quesitos (PESSOA; 

SILVA; CAMARGO, 2002). 

Segundo Cavicchioli, Pupin e Boteon (2005), o EurepGAP é o selo mais comum 

na Europa, aceito em aproximadamente 30 redes varejistas que representam 34% do 

mercado europeu. Gomes et al., (2006) destacam que os países europeus foram os 

pioneiros na busca pela certificação agrícola devido ao reconhecimento internacional da 

tradição em valorizar e buscar produzir alimentos diferenciados. Foram os primeiros a 

terem produtos com certificados que atestam a qualidade de seus produtos como 

superior à de outros similares e atestam também a procedência. O setor varejista 

europeu tem um papel decisivo na montagem e na organização de alianças 

mercadológicas que visam a certificar processos produtivos e produtos agropecuários e 

alimentares (CARFANTAN; BRUM, 2006). 

Dessa forma, a rede de varejistas na Europa foi a força motriz inicial, tendo 

decidido corresponder ao que já sentia vir a ser uma questão relevante para os seus 

clientes, harmonizando os seus critérios de avaliação que eram por vezes bem 

diferentes. Por essa razão, o desenvolvimento de um referencial de certificação com 

uma aceitação mais generalizada também era do interesse dos produtores. O 

EUREPGAP focalizou-se nas Boas Práticas Agrícolas (Good Agriculture Practices – 

GAP), realçando a importância da Produção Integrada e da proteção das condições de 

trabalho da mão-de-obra agrícola (BERGER, 2009). 
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Devido à grande adesão ao conceito EurepGAP, por partes de produtores em nível 

mundial, no final de 2007 foi decidido alterar a marca para GLOBALGAP. O 

GLOBALGAP é hoje uma organização privada que estabelece normas voluntárias para 

a certificação de produtos agrícolas em todo o mundo, cujo secretariado está baseado na 

Alemanha. O seu objetivo é estabelecer normas de Boas Práticas Agrícolas (BPA) que 

incluem diferentes requisitos para os vários produtos, adaptáveis a toda a agricultura 

mundial. O GLOBALGAP conta com membros voluntários que se dividem em três 

grupos: produtores/fornecedores, retalhistas/distribuidores alimentares e membros 

associados (BERGER, 2009). O GlobalGAP é um investimento necessário para manter 

o acesso aos mercados de exportação, e estes investimentos são susceptíveis de gerar 

lucros substanciais. O mesmo, vem ganhando relevância mundial, tornando-se 

indispensável, especialmente, para os exportadores que abastecem o mercado europeu 

(HENSON; MASAKURE; CRANFIELD, 2011). 

O EurepGAP também estabelece requisitos para garantir a conservação ambiental 

e o bem-estar das pessoas que estão envolvidas na produção dos alimentos, estimulados 

também pelo o uso da Hazard Analysis and Critical Control Points – HACCP. Os 

pontos principais de controle são: armazenamento e manutenção dos registros; 

rastreabilidade; mudas e variedades; estoques de sementes; histórico e gerenciamento do 

local; gerenciamento do solo e substratos; uso de fertilizantes; irrigação; proteção de 

cultivo; colheita; tratamento pós-colheita; gestão de resíduos e poluição, reciclagem e 

reutilização; saúde, segurança e bem-estar do trabalhador; questões ambientais; 

atendimento a clientes e reclamações. (CAVICCHIOLI; PUPIN; BOTEON, 2005). 

A Certificação EurepGAP pode ser dada a um produtor ou a um grupo de 

produtores (pertencentes ou não a uma associação ou cooperativa). A versão desse 

protocolo, publicada em março/2001, define elementos essenciais para o 

desenvolvimento de boas práticas para a produção global de produtos hortifrutis. Essas 

diretrizes definem o padrão aceitável mínimo para orientar grupos de produtores 

europeus, que podem, contudo, também exceder os exigidos pelo protocolo (PESSOA; 

SILVA; CAMARGO, 2002). 

Os PCCC (Pontos de Controle e Critérios de Cumprimento) avaliados como 

críticos quanto ao nível de atendimento na fase inicial do processo de certificação da 

EurepGAP são: Fertilização, proteção de culturas, Gestão de Resíduos e Poluentes, 

Reciclagem e Reutilização, Saúde, Segurança e Bem-Estar dos Trabalhadores e 
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Questões Ambientais. (PAULINO; JACOMETI, 2006). Além disso, o protocolo 

EurepGAP é constituído de um conjunto de requisitos básicos de boas práticas agrícolas 

que correspondem a padrões globais de segurança alimentar, preservação ambiental, 

saúde e segurança dos trabalhadores e bem estar animal (CAFANTAN; BRUM, 2006). 

Outro selo, considerado de adesão voluntária, que pode ser citado é o TNC (Tesco 

Nature’s Choice). Este se trata de um processo privado de certificação utilizado 

exclusivamente pelos fornecedores da rede varejista britânica Tesco. Mais exigente que 

o EurepGAP, o Código de práticas Tesco Nature’s Choice foi criado pelo staff técnico 

da rede Tesco, com exigências voltadas à qualidade do produto, à utilização de boas 

práticas de manejo dos produtos e processos, à proteção do meio ambiente, bem como 

ao aumento do bem-estar do trabalhador rural e da biodiversidade. Para adquirir o selo, 

é necessário ser um fornecedor da Tesco e, todos os interessados em fornecer para a 

rede tiveram que obter a certificação até janeiro de 2006 (CAVICCHIOLI; PUPIN; 

BOTEON, 2005). Na certificação TNC os produtos são comercializados somente nas 

lojas da rede, tornando o selo altamente restrito. 

Para Fonseca, Xavier e Costa (2010), o EurepGAP/GlobalGAP e o Tesco 

Nature´s Choice (TNC) são os principais certificados internacionais buscados pelos 

produtores para o aumento das exportações e aceitação dos produtos no mercado 

mundial. 

O selo APHIS usa vários métodos de proteção que asseguram seus produtores e 

consumidores contra a introdução de doenças e pragas de plantas e animais que poderão 

limitar ou colocar em risco a produção de alimentos. É baseado na estratégia de 

salvaguardar a saúde humana, de animais e plantas, tornando um ecossistema seguro, 

possibilitando um comércio agrícola seguro, e reduzindo as perdas de recursos naturais 

(APHIS, 2011). Para a emissão do USDA-APHIS, há a obrigatoriedade do 

monitoramento por um representante do próprio USDA, custeado pelos produtores, o 

que onera significativamente o processo de exportação. 

Para Trienekens e Zuurbier (2008) as certificações voluntárias tornaram-se 

praticamente um requisito obrigatório para acesso aos mercados, especialmente em 

países desenvolvidos, e as empresas que têm como foco o mercado internacional se 

deparam com a necessidade de certificar seu produto e processo para diferentes normas 

voluntárias. As empresas precisam demonstrar maior controle na produção, no comércio 

e na distribuição de alimentos para garantir a qualidade e a rastreabilidade do seu 
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produto e manter-se competitiva no mercado. Dessa forma, as normas podem atuar 

como redutores de barreiras comerciais por reduzir a assimetria de informação entre 

compradores e produtores, proporcionando maior confiança entre as partes da transação. 

Estudos demonstraram os impactos das certificações para as exportações de 

produtos em alguns países. Um estudo realizado com produtores de frutas da Tailândia 

mostrou que os custos de implementação ainda são os maiores entraves para os 

agricultores adotarem o GlobalGAP. No entanto, os principais determinantes para 

agricultores adquirirem e manterem as normas são: tamanho do estabelecimento, capital 

social, acesso à informação e assistência externa (KERSTING; WOLLNI, 2012). 

Maertens, Minten e Swinnen (2012) realizaram um estudo sobre a inclusão/exclusão de 

pequenos produtores em cadeias de exportação de horticultura de alto padrão na África. 

Eles concluíram que ainda existem divergências, pois, em alguns países as normas 

levaram ao aumento da exclusão dos pequenos agricultores, enquanto que em outros as 

exportações de alto padrão são, em grande parte, realizadas por pequenos agricultores. 

Uma estratégia comum usada para aumentar a participação dos pequenos agricultores na 

cadeia de exportação de alto valor é a de promover a certificação de normas privadas 

através de programas de desenvolvimento com objetivo de ajudar os pequenos 

agricultores a adquirirem um certificado (ASFAW; MITHÖFER; WAIBEL, 2010). No 

centro-sul do Chile as certificações GlobalGAP e Tesco são as mais utilizadas por 

produtores de frutas frescas que exportam para os mercados mundiais (BARRENA et 

al., 2013). A certificação GlobalGAP dos pequenos agricultores contribui para a 

melhoria da qualidade, aumento dos volumes de vendas e rendimentos líquidos mais 

elevados para a produção de frutas ou vegetais em, respectivamente, Chile, Quênia e 

Madagascar (HANDSCHUCH; WOLLNI; VILLALOBOS, 2013; ASFAW; 

MITHÖFER; WAIBEL, 2009; SUBERVIE; VAGNERON, 2013). 

Silva, Barbosa e Fontes, (2014) resumiram as características dos principais selos 

de certificação encontrados na literatura, conforme Tabela 4.5. 
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Tabela 4.5. Análise comparativa dos principais selos de certificação de frutas 

Selo Características Agente 
coordenador 

Aplicações  

PIF Adesão voluntária; 
Tem como premissa as Good Agriculture Practices – GAP. 
Possui 115 requisitos divididos em obrigatórios, 
recomendados, proibidos e permitidos com restrição. 
Certificado válido por 12 meses, porém o monitoramento 
ocorre três vezes por ano. 

Órgãos 
Públicos 

Possui 
normas 
específicas 
por cultura. 

EurepGAP/ 
GLOBALGAP 

Adesão voluntária  
Possui 214 requisitos, classificados como obrigações 
principais, obrigações menores e recomendações. 
Certificado válido por 12 meses, porém o monitoramento 
ocorre duas vezes por ano. 
Tem como premissa as Good Agriculture Practices – GAP  
Requisito necessário para exportar frutas para o continente 
europeu. 

Rede de 
varejistas da 
Europa 

Se aplica a 
todas as 
culturas de 
frutas. 

TNC Adesão voluntária; 
Tem como premissa as Good Agriculture Practices – GAP  
Contempla os requisitos do EurepGAP, porém existe uma 
ênfase maior em relação segurança do alimento e ao meio 
ambiente. 
Restrito aos fornecedores cadastrados na rede Tesco. 

Rede varejista 
britânica 
(Tesco) 

Se aplica a 
todas as 
culturas de 
frutas. 

APHIS Requisito obrigatório exigido pelos Estados Unidos para a 
licença de importação do United States Deparatment of 
Agriculture (USDA), engloba regulamentos sanitários, 
fitossanitários e de saúde animal, apresentando para cada 
fruta e vegetal algumas normas específicas e tem como 
premissa as Good Agriculture Practices – GAP. 

Órgãos 
públicos 

Se aplica a 
todas as 
culturas de 
frutas. 

Fonte: Silva, Barbosa e Fontes, (2014) 

4.3.3. Papel da certificação na cadeia de produção de frutas 

A exigência da certificação quanto aos insumos de uma cadeia produtiva pode 

ocasionar maior integração entre seus elos, favorecendo maior coordenação, fluxo de 

informações e adaptação à demanda. Esse processo visa um gerenciamento mais 

eficiente e atua nas melhorias dos mecanismos de coordenação, tanto à montante quanto 

à jusante da cadeia produtiva. Nesse sentido, programas de qualidade na cadeia de 

produção de alimentos têm sido adotados, refletindo as exigências internacionais, o que 

resulta na adoção de selos de certificação que comprovem a qualidade, sanidade e 

inocuidade dos produtos importados, como ocorre hoje com as frutas destinadas 

principalmente aos mercados dos Estados Unidos e União Europeia (ASSIS, 2009). De 

acordo Lazzarotto (2003), os benefícios observados quando da adesão à certificação 

refletem em toda a cadeia produtiva, já que há redução da assimetria informacional e 

obtenção de informação imparcial sobre a qualidade dos produtos. Estas normas de 

certificações, lideradas pelos varejistas, oferecem uma nova forma de governança na 
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cadeia de valor no sistema alimentar global, mas ao fazê-lo eles reforçam a estrutura 

oligopolista do sistema alimentar, onde o poder está concentrado em poucos atores que 

definem as regras do jogo. Além disso, a estrutura de governança de cima para baixo, 

onde os produtores têm pouco poder de decisão no processo, cria dependências entre 

produtores e varejistas (TENNENT; LOCKIE, 2012). 

Alguns autores enfatizam o papel que o elo varejista desempenha dentro da cadeia 

produtiva de alimentos, em relação à obtenção de selos de certificação. Trienekens e 

Zuurbier (2008) destacaram que as grandes empresas de varejo têm o poder de colocar 

pressão sobre seus fornecedores para que cumpram todas as normas, públicas e 

privadas. Ao assumirem a coordenação de cadeias produtivas alimentares, as empresas 

varejistas da união europeia perseguem um objetivo de padronização e de diferenciação. 

Trata-se de colocar à disposição do consumidor produtos com características únicas, que 

combinem diferencial mercadológico com segurança alimentar e até mesmo o 

atendimento a questões sociais. Os dispositivos de controle, utilizados pelos diversos 

segmentos da cadeia produtiva, se transformam em sistemas de certificação validados 

por entidades interdependentes e, às vezes, por grupo de consumidores que 

impulsionam os varejistas a buscarem uma qualidade diferenciada junto a seus 

fornecedores (CAFANTAN; BRUM, 2006). 

A capacidade de adicionar valor ao produto via a legitimação de alguns aspectos e 

definições de qualidade leva a necessidade de certificação. Dessa forma, surge a 

importância de estudar as relações sociais e as instituições que organizam e controlam 

tanto os critérios de qualidade, como os mecanismos de certificação associados a 

múltiplas dimensões de qualidade. A importância da certificação aparece também 

fortemente na cadeia produtiva de alimentos. A qualidade dos alimentos não é só em 

relação às suas propriedades físicas, mas também aos seus aspectos sociais incorporados 

ao produto, que podem inclusive agregar valor econômico aos mesmos. Neste contexto, 

destaca-se que a valorização da qualidade dentro do mercado é produzida pelo processo 

de certificação. Considerando a qualidade relacionada a questões intangíveis, como 

aspectos envolvidos, a percepção do consumidor dependerá da confiança que ele tenha a 

respeito das informações recebidas. Dessa forma, torna-se necessária uma normalização 

que garanta que os produtos tenham as características anunciadas (RENARD, 2005). 

Souza e Amato Neto (2009) ressaltam que nas relações entre agentes 

intermediários e produtores dentro da cadeia produtiva, pode-se observar que os agentes 
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intermediários estão preocupados com as exigências de seu principal comprador, os 

varejistas. São transferidas informações a respeito dos certificados e quais as mudanças 

que devem ser feitas para se adequar a eles. Para isso, muitos agentes intermediários 

têm alguns de seus funcionários presentes no packing house dos produtores, em período 

de safra, com o objetivo de verificar se os padrões de qualidade são atendidos. Além 

disso, são transferidas informações a respeito das variedades mais demandadas e os 

problemas quanto aos padrões de qualidade com que a fruta chega a seu destino. Alguns 

intermediários destacam a dificuldade em conscientizar os produtores a respeito da 

importância de adesão aos certificados. Eles alegam que, como os certificados não 

representam necessariamente aumento das vendas nem preços melhores, há dificuldades 

para convencer os produtores de sua importância. 

A ocorrência de doenças pós-colheita é um dos fatores mais preocupantes na 

cadeia produtiva de frutas, sendo responsáveis por uma grande parte do volume de 

perdas dos produtos frutícolas durante o armazenamento e comercialização (KLUGE et 

al., 2002). Todos os protocolos de certificações exigem que seja feito o controle de 

pragas durante o processo de pós colheita e armazenamento, porém, não especificam 

técnicas para controles específicos de doenças e pragas durante a pós colheita, 

armazenagem e transporte. Iniciativas utilizadas para melhorar a qualidade no pós-

colheita são os tratamentos no controle de fungos, pragas e de podridões (SILVA; 

BARBOSA; FONTES, 2014).  

No caso da manga, existe o tratamento para controle de fungos, recomendado para 

a manga destinada à Europa e Canadá (EMBRAPA, 2004). No caso da uva, o 

resfriamento rápido da temperatura é uma das técnicas recomendadas para reduzir 

problemas durante o armazenamento e transporte deste produto (EMBRAPA, 2010). 

Outra forma de evitar o aparecimento de fungos e podridão é através da embalagem, 

cartelas de geradores de SO2, compostos por metabissulfito de sódio ou de potássio 

podem ser colocadas nas embalagens de uvas, o objetivo é minimizar o 

desenvolvimento de algumas podridões pós-colheita (EMBRAPA, 2010). Estudos 

comprovam que que as uvas submetidas à ação do gerador de SO2, apresentaram a 

menor perda de massa fresca, menor taxa de desgrana e de bagas deterioradas, e melhor 

qualidade do engaço (CASTRO et al., 2003; LICHTER et al., 2008; NEVES et al., 

2008; ZUTAHY et al., 2008). Os protocolos de certificação ajudam no controle de 

praga, porém, os certificados poderiam normatizar esses procedimentos para padronizar 
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as ações de prevenção aos fungos, pragas e podridões durante o período de pós-colheita, 

principalmente no caso de viagens de longa distância (SILVA; BARBOSA; FONTES, 

2014). 

Pode-se esperar que a diferenciação dos mercados e, portanto, a diferenciação dos 

padrões de qualidade, sistemas de certificação e selos incentivará as empresas e cadeias 

produtivas para construir marcas que são baseados em garantias de qualidade. Em 

outras palavras, garantia de qualidade pode dar benefícios para as empresas para agregar 

valor para seus produtos durante toda a cadeia produtiva (SILVA; BARBOSA; 

FONTES, 2014). 

4.4. Diagnóstico das práticas de gestão de desempenho utilizadas pelas 

empresas exportadoras de frutas do Vale do São Francisco 

Conforme descrito no Capítulo 2, os dados foram coletados através de entrevista 

padronizada onde se utilizou um questionário semiestruturado (APÊNDICE A), além de 

. Para a análise dos dados as informações coletadas no questionário foram organizadas 

de forma categorial, onde foram levantadas 10 categorias inicias. A partir dessas 

categoriais iniciais, com o propósito de refinar a análise dos dados, realizou-se o 

agrupamento resultando na definição de três categorias intermediárias e uma categoria 

final. 

4.4.1. Construção das categorias de análise  

Os dados coletados através do questionário de pesquisa, durante as visitas in loco, 

foram analisados por meio da análise categorial, que consistiu no desmembramento das 

questões em categoriais agrupadas de forma análoga. 

As categorias iniciais configuram-se como as primeiras informações extraídas do 

questionário de pesquisa e retrata as principais informações das empresas acerca do 

tema de pesquisa, conforme a seguir: 

1. Características da Empresa 

2. Produção 

3. Mercado 

4. Padronização de processo  
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5. Normas e Certificações 

6. Responsabilidade socioambiental  

7. Gestão organizacional 

8. Gestão de Desempenho 

9. Competitividade 

10. Indicadores de desempenho 

A partir do agrupamento das categorias iniciais foram criadas as categorias 

intermediárias. Tais categorias foram baseadas a partir das narrativas dos entrevistados e 

do referencial teórico. A junção das três primeiras categorias iniciais originou a primeira 

categoria intermediária, denominada, caracterização da empresa e do mercado, as 

categorias iniciais 4, 5 e 6 formaram a categoria intermediária Qualidade do Processos e 

Produtos e as 4 últimas categorias inicias formaram a terceira categoria intermediária 

denominada de Gestão de Processos. O Quadro 4.1 mostra o processo de formação das 

categorias intermediárias. 

Quadro 4.1. Categorias intermediárias 

Categoria Inicial Unidades de Contexto Categoria 
Intermediária 

1. Características da Empresa 

- Nº de Funcionários; 
- Porte da empresa; 
- Nº de hectares cultivados; 
- Tempo de atuação no Mercado; 
- Cargo do entrevistado 

I. Caracterização da 
empresa e do 

mercado 

2. Produção 

- Tipos de culturas; 
- Quantidade produzida por cultura; 
- Quantidade exportada por cultura; 
- Produtividade. 

3. Mercado  - Público alvo 

4. Padronização de processo - Utilização de Práticas de Gestão de 
desempenho; 

II. Qualidade do 
Processos e 

Produtos 
5. Normas e Certificações - Aquisição e manutenção de Certificados; 

- Boas Práticas Agrícolas (BPA). 

6. Responsabilidade 
socioambiental  

- Sistema de controle e tratamento da água; 
 - Controle do uso de defensivos agrícolas. 

7. Gestão organizacional 
- Identificação de áreas chaves da empresa; 
- Sistema de informação gerencial; 
- Treinamento de mão-de-obra; 
- Comprometimento da alta direção. 

III - Gestão de 
Processos 
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8. Gestão de Desempenho 

- Práticas de gestão de desempenho 
relacionadas com os objetivos estratégicos da 
empresa;
- Objetivos estratégicos e metas relacionados a 
áreas chaves. 

9. Competitividade - Sobrevivência no mercado 

10. Indicadores de desempenho
- Criar indicadores relacionados a essas áreas 
chaves. 
- Elaborar Plano de Ação. 

As categoriais iniciais e intermediárias ampararam a construção da categoria final 

que sintetiza a análise dos resultados da pesquisa, o resumo da construção das categorias 

está apresentado no Quadro 4.2. 

Quadro 4.2. Síntese das categorias de análise 

Categorias iniciais Categoria Intermediária Categoria Final 

1. Dados da Empresa 

I. Caracterização da empresa e do mercado 

I. Desempenho 
estratégico 
organizacional 

2. Produção 

3. Mercado e consumidores  

4. Padronização de processo   

II. Qualidade do Processo e Produto 5. Normas e Certificações 

6. Responsabilidade socioambiental  

7. Gestão organizacional 

III – Gestão de Processos  
8. Gestão de Desempenho 

9. Competitividade 

10. Indicadores de desempenho 

4.4.2. Caracterização da empresa e do mercado 

Constatou-se que a quantidade de funcionários das empresas pesquisadas foi em 

média de 71 funcionários no período de entressafra e 365 no período de safra, o que 

corresponde ao período de colheita e venda dos produtos. De acordo com SEBRAE 

(2013), de acordo com número de funcionários, as empresas pesquisadas podem ser 

consideradas de médio porte. Dentre estas, a que tem menor porte possui 50 

funcionários e a de maior porte chega a ter 1800 funcionários no período de safra. 

O tempo de atuação dessas empresas no mercado de produção e comercialização 

de frutas no Vale do São Francisco é, em média, de 12 anos, sendo que a mais antiga 

tem vinte e um anos de atuação e a mais nova está no mercado de exportação há sete 

anos.  
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Com relação a produção foi identificada a quantidade produzida e a quantidade 

(em ton) exportada de uva e manga que são as duas principais culturas exportadas no 

Vale do São Francisco. Estas quantidades correspondem a dados da safra de 2013 

(Tabela 4.6).  

O público alvo dessas empresas, é o mercado internacional, principalmente o 

europeu e norte americano. Porém, uma parcela dessa produção ainda é destinada ao 

mercado regional, que engloba as cidades do Vale do São Francisco e as principais 

cidades da região Nordeste, e ao mercado nacional que engloba as demais regiões 

brasileiras. 

Tabela 4.6. Quantidade produzida e exportada pelas empresas pesquisadas 

Quantidade produzida (ton/ano) Quantidade Exportada (ton/ano)

Empresas 

pesquisadas

Uva Manga Uva Manga

1  543    164   

2  1.200    1.000    

3  1.150    1.000    

4  950    800    

5  800    800    

6  900    850    

7  7.000  14.000  5.250  12.600  

8  1.700    1.650    

9  1.000    900    

10  - 2.700  750 8.324  

Para a empresa 10 a quantidade exportada foi maior que a produzida devido ao 

fato dessa empresa adquirir produtos de outros pequenos produtores e fazer somente o 

processo de comercialização para o mercado externo. 

A produtividade média da uva por hectare, nas empresas pesquisadas, foi em 

média de 17 ton/ha. Dados da literatura mostram que a produtividade média dessa 

cultura é de 16 a 18 ton/ha. 
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4.4.3. Qualidade dos Processos e Produtos  

Em relação às certificações, foi identificado que a partir do início de suas 

atividades, as empresas levaram em média quatro anos para adquirirem os certificados 

para exportação, sendo que o menor tempo foi dois anos e o maior de oito anos. As 

certificações utilizadas pelas empresas estão detalhadas no Quadro 4.3. 

Todas as dez empresas possuem a certificação EurepGAP/GlobalGAP, o que era 

esperado, já que essa certificação é a principal exigida pelo mercado europeu, principal 

campo de atuação das empresas pesquisadas. A TNC - Tesco Nature's Choice é 

utilizada por sete empresas, a Ethical Trading Initiative por duas, HACCP por três 

M&S Field to Fork por uma e PI por três empresas. 

Quadro 4.3. Certificações utilizadas pelas empresas pesquisadas 

Certificações Características 

EurepGAP/GlobalGAP Tem como premissa as Good Agriculture Practices – GAP  
Possui 214 requisitos, classificados como obrigações principais, obrigações 
menores e recomendações. Certificado válido por 12 meses, porém o 
monitoramento ocorre duas vezes por ano. 
Requisito necessário para exportar frutas para o continente europeu. 

TNC - Tesco Nature's 
Choice 

Tem como premissa as Good Agriculture Practices – GAP  
Contempla os requisitos do EurepGAP, porém existe uma ênfase maior em relação 
segurança do alimento e ao meio ambiente. 
Restrito aos fornecedores cadastrados na rede Tesco. 

ETI - Ethical Trading 
Initiative 

Aliança de empresas, organizações sindicais e ONGs que estabelece padrões nas 
questões ambientais, normas trabalhistas, saúde, segurança do trabalho e ética 
comercial. 
Empresas integrantes passam periodicamente por auditorias externas, e os 
resultados são de acesso público. 
Exigido principalmente pelo mercado europeu 

HACCP Tem como premissa as Good Agriculture Practices – GAP 
Contém requisitos de higiene, que se subdividem em: legislação, códigos de 
higiene, normas de Boas Práticas de Fabricação e especificações do cliente. 
Formalizada pelo Codex Alimentarius Commission criada pela FAO / WHO define 
as medidas a implementar para controlar os perigos alimentares. 
Exigido principalmente pelo mercado europeu e Estados Unidos 

M&S Field to Fork Tem como premissa as Good Agriculture Practices – GAP  
Incorporam nos princípios da HACCP.  
Cobre também o seguimento das normas de trabalho e o uso das fontes disponíveis 
mais sustentáveis. 
Restrito aos fornecedores cadastrados na rede Marks and Spencer– M&S no Reino 
Unido 

PI Tem como premissa as Good Agriculture Practices – GAP. 
Possui 115 requisitos divididos em obrigatórios, recomendados, proibidos e 
permitidos com restrição. 
Certificado válido por 12 meses, porém o monitoramento ocorre três vezes por ano.
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Dessa forma, as principais certificações utilizadas pelas empresas exportadoras de 

frutas do Vale do São Francisco pesquisadas são a EurepGAP/GlobalGAP, TNC (Tesco 

Nature’s Choice) e a Produção Integrada (PI).  

Todas as empresas destacaram que a aquisição das certificações contribuiu para a 

redução no uso de agrotóxicos, em média uma redução de 20%, e para o consumo 

consciente dos recursos naturais como a água, colaborando para o desenvolvimento 

sustentável da empresa. Sete das dez empresas pesquisadas possuem estação 

meteorológica, para acompanhar diariamente as mudanças climáticas, que tem como 

principal objetivo realizar o monitoramento e planejamento preventivo da produção de 

acordo com as condições climáticas, já que as mesmas são as principais responsáveis 

pelo aparecimento de pragas/doenças, o que influencia diretamente na quantidade dos 

defensivos agrícolas utilizados. 

4.4.4. Gestão de Processos  

Dentre as áreas chaves consideradas estratégicas por todas as empresas, a 

produção, comercialização e logística foram consideradas como as mais importantes 

para a sustentabilidade e competividade no mercado. A área de recursos humanos foi 

destacada como área chave por apenas uma empresa, porém, todas as empresas 

pontuaram que a gestão dos recursos humanos, principalmente com relação a 

qualificação e a falta de comprometimento organizacional são os maiores problemas a 

serem geridos. 

Notou-se que as empresas que possuem práticas de medição bem desenvolvidas, 

contam com o auxílio de Sistemas de Informação, fazendo com que todas as áreas 

tenham uma interação trazendo informação mais detalhada, ou seja, essas práticas 

proporcionam uma avaliação mais ampla e uma tomada de decisão mais segura, 

consequentemente, ajudando a alcançar seus objetivos estratégicos. Enquanto as 

empresas que não possuem sistema de medição informatizado têm mais dificuldade de 

desenvolver práticas de gestão de desempenho claramente definidas e ligadas aos 

objetivos estratégicos da empresa. Porém, todas as empresas possuem medidas de 

desempenho (indicadores) e essas ajudam na manutenção dos certificados para 

exportação, principalmente as que utilizam softwares específicos para o monitoramento 

dos indicadores, pois, de acordo com essas empresas, esses softwares proporcionam a 

aquisição das informações mais rapidamente, que são primordiais na manutenção dos 

certificados, bem como para comprovar o cumprimento de todos os requisitos exigidos. 
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Isso demonstra que quanto mais desenvolvidas as práticas de gestão de desempenho 

mais fácil será a manutenção dos certificados que estas empresas possuem pois, ajudará 

num monitoramento mais detalhado e facilitará a demonstração dos dados às empresas 

certificadoras. 

Todas as empresas possuem algum indicador de desempenho (financeiros e não-

financeiros) correspondentes às áreas chaves da empresa. Para melhor visualização, 

esses indicadores foram organizados considerando as quatro perspectivas do Balanced 

Scorecard (BSC): Financeira, Clientes, Processos Internos e Aprendizado e 

Crescimento. Porém, esses indicadores não foram detalhados, pois não é o foco desse 

trabalho. 

Perspectiva financeira: todas as empresas possuem indicadores para monitorar o 

desempenho financeiro da empresa, entre os principais indicadores citados estão o 

controle de custos, fluxo de caixa e volume de vendas.  

Perspectiva Cliente: em relação a perspectivas dos clientes, todas as empresas 

possuem algum indicador relativo, como por exemplo: participação no mercado interno 

e de exportação, número de clientes e satisfação de clientes. 

Perspectiva Processos Internos: nesta perspectiva os indicadores identificados em 

todas as empresas foram: volume de produção, volume de vendas, produtividade dos 

funcionários, qualidade dos produtos, rastreabilidade e saúde e segurança. 

Perspectiva Aprendizado e Crescimento: nesta perspectiva, esperava-se que as 

empresas apresentassem indicadores voltados à capacidade dos funcionários, dos 

sistemas de informação, à motivação, o empowerment1 e alinhamento. Porém, o único 

indicador identificado em seis das dez empresas foi o de horas de treinamento.  A falta 

de monitoramento e controle nessa perspectiva pode resultar em alguns problemas de 

gestão de desempenho, já levantados no Capítulo 3 deste trabalho, como por exemplo: a 

falta de comprometimento organizacional, a falta de motivação, problemas de 

comunicação interna, além do fato das empresas focarem mais em indicadores 

financeiros do que nos não-financeiros.   

1 O empowerment como uma mudança organizacional com objetivo de ampliar o sistema decisório até o 
menor nível possível na pirâmide organizacional, dando aos grupos de trabalho o poder e a autonomia de 
como realizar suas tarefas, reforçando-os com credibilidade e encorajando sua criatividade 
(BLANCHARD, 2001).
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Esses indicadores são monitorados e alimentam relatórios gerenciais que na 

maioria das empresas (oito das dez pesquisadas) geram planos de ações de curto, médio 

e longo prazo. Quando ao grau de importância dos indicadores de desempenho, os 

considerados com maior grau de importância pelos entrevistados foram respectivamente 

os relacionados as áreas financeiras, processos internos, clientes e aprendizado e 

crescimento. 

Foi consenso entre as empresas, mesmo as que não possuem um sistema de 

medição bem definido, que as medidas de desempenho proporcionam uma melhor visão 

das atividades da empresa e contribuem para eficiência e eficácia dos processos, 

corroborando assim com a literatura, no que diz respeito à gestão estratégica. 

Um ponto destacado por todas as empresas foi que a implantação e manutenção 

de práticas de gestão de desempenho dependem muito do comprometimento dos 

gestores de maneira contínua e da participação de colaboradores de todos os níveis 

hierárquicos (estratégico, tático e operacional). As principais dificuldades enfrentadas 

na manutenção dessas práticas são: o monitoramento e a coleta de dados que fica mais 

difícil quando a empresa não dispõe de um software específico, os custos de 

manutenção e a dificuldade na adaptação dos funcionários, já que a mão-de-obra do 

setor possui baixa capacitação. 

4.4.5. Considerações 

A partir deste diagnóstico foi possível deduzir que as práticas de gestão de 

desempenho auxiliam nas tomadas de decisão e na melhoria contínua dos processos, 

bem como na aquisição e manutenção dos certificados para exportação. Porém, existe a 

necessidade da adoção de uma visão integrada da gestão organizacional, que permita a 

essas empresas definirem sua visão e metas estratégicas, e identificarem as 

características da sua cultura organizacional, que assegurem tomadas de decisão 

confiáveis atrelados aos objetivos estratégicos das empresas.  

As principais questões sobre as barreiras à eficácia da medição de desempenho, 

levantadas no Capítulo 3, também foram identificadas através do diagnóstico, tais 

como: falta de comprometimento organizacional, foco em medidas financeiras, não 

utilização de um sistema de informação e falta de análise integrada do desempenho. 
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5. MODELO DE AVALIAÇÃO MULTICRITÉRIO PARA GESTÃO 

ORGANIZACIONAL 

Neste capítulo será feito o detalhamento da elaboração do modelo de análise das 

alternativas relacionadas à gestão organizacional, preparado conforme metodologia 

proposta no Capítulo 2 (Figura 2.2). Para isso, foram identificadas as principais 

características adotadas na construção de um modelo de tomada de decisão, 

apresentadas a estrutura do modelo proposto e feito o detalhamento de suas etapas. 

5.1. Modelos de tomada de decisão 

A utilização dos modelos no contexto organizacional segue uma abordagem mais 

pragmática do tema, na qual operam análise e síntese para a geração do conhecimento. 

Geralmente, este visa introduzir uma melhoria operacional, agregando valor a gestão 

organizacional, que resultam em produtos e serviços de maior qualidade, gerando 

satisfação e competitividade. Considerando que a inovação é um elemento fundamental 

nessa equação, torna-se fundamental que a organização adote uma postura de uma 

organização de aprendizado, gerando e difundindo conhecimento (CAMPOS, 2009). 

Um modelo de gestão é o conjunto de normas e princípios que devem orientar os 

gestores na escolha das melhores alternativas para levar a empresa a cumprir sua missão 

com eficácia (CROZATTI, 1998). 

Os modelos de processos decisórios de problemas multicritérios têm como 

finalidade apresentar uma lista ordenada das alternativas para solução de um problema, 

de acordo com as preferências do(s) decisor(es), ou selecionar, entre todas alternativas, 

a solução que melhor satisfaça os objetivos do(s) decisor(es). Eles provêm bases mais 

sólidas, realísticas e transparentes aos agentes responsáveis pela decisão (ROSAKIS; 

SOURIE; VANDERPOOTEN, 2001). 

Neste sentido, o modelo de tomada de decisão racional citado por Robbins (2005), 

e o modelo decisório da economia clássica e a racionalidade absoluta, citado por Motta 

e Vasconcelos (2008), possuem características semelhantes aos modelos de processos 

decisórios de problemas multicritério.  

O modelo de tomada de decisão racional citado por Robbins (2005) é composto 

por seis etapas:  
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1. Defina o problema: um problema existe quando há uma discrepância entre um 

estado de coisas existentes e um desejado. 

2. Identifique os critérios de decisão: o tomador de decisão, uma vez definido o 

problema, precisa identificar os critérios da decisão que serão importantes para resolver 

o problema. Nesta etapa, o tomador de decisão determina o que é relevante para tomar a 

decisão, avalia os interesses, os valores e preferências pessoais. Fatores não-

identificados nesta etapa são considerados irrelevantes por ele. A identificação de 

critérios é importante, pois o que uma pessoa acha relevante outra pessoa pode não 

achar. 

3. Determine pesos para os critérios: os critérios identificados raramente são 

iguais em importância; por isso, é importante que o tomador de decisão pese os critérios 

identificados anteriormente a fim de lhes dar a prioridade correta na decisão. 

4. Desenvolva as alternativas: esta etapa requer que o tomador de decisão gere 

possíveis alternativas que possam ter sucesso na resolução do problema. Nesta etapa 

não é feita qualquer tentativa para avaliar essas alternativas, elas são apenas listadas. 

5. Avalie as alternativas: após a listagem das alternativas, o tomador de decisão 

deve analisar e avaliar criticamente cada uma. Os pontos fortes e fracos de cada 

alternativa tornam-se evidentes assim que elas são comparadas com os critérios e pesos 

nas segunda e terceira etapas. 

6. Selecione a melhor alternativa: a última etapa deste modelo requer que se 

compute a decisão ótima. Isto é feito avaliando cada alternativa através dos critérios 

definidos e selecionando a alternativa com a pontuação total mais alta. 

Segundo Robbins (1999), o modelo de tomada de decisão racional pressupõeas 

seguintes hipóteses: 

a) Clareza do problema - O problema deve ser claro e não-ambíguo. O tomador 

de decisão deve ter informações completas a respeito da situação de decisão. 

b) Opções conhecidas - Supõe-se que o tomador de decisão possa identificar 

todos os critérios relevantes e enumerar todas as alternativas viáveis. 

c) Preferências claras - A racionalidade supõe que os critérios e alternativas 

possam ser posicionados e pesados para refletir sua importância. 
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d) Preferências constantes - Supõe-se que os critérios de decisão específicos 

sejam constantes e que os pesos permaneçam estáveis ao longo do tempo. 

e) Ausência de restrições de tempo ou custos - O tomador de decisões racional 

pode obter total informação sobre critérios e alternativas porque se pressupõe que não 

haja restrições de tempo ou custos. 

f) Máximo retorno - O tomador de decisão racional escolherá a alternativa que 

produza o valor percebido mais alto. 

Porém, este modelo de tomada de decisão racional não prevê a classificação de 

alternativas quando o resultado de um ou mais fatores é incerto, nem fornece regras para 

determinação da alternativa “ótima” sob condições de risco. Apesar das pessoas 

tenderem a enfrentar a incerteza ignorando-a, a maioria das decisões humanas ocorre 

em situações de risco ou incerteza. 

O modelo decisório da economia clássica e a racionalidade absoluta é descrito 

conforme a Figura 5.1. 

Figura 5.1. Modelo decisório da economia clássica e racionalidade absoluta. 

Fonte: Motta e Vasconcelos (2008) 

Motta e Vasconcelos (2008) reforçam que esse modelo ignora a ambiguidade e a 

incerteza típicas dos processos decisórios nas organizações, pressupondo que o tomador 

de decisão necessariamente saberá definir e escolher a melhor solução possível. Ignora, 

todavia, aspectos como a existência de conflitos e jogos de poder no processo decisório 

nas organizações. Porém, para que este modelo seja o mais próximo da realidade e a 

melhor solução seja selecionada é preciso que informações estratégicas auxiliem no 

processo decisório. 
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5.2. Estrutura do Modelo proposto 

O modelo de avaliação multicritério para análise da gestão organizacional, 

apresentado na Figura 5.2, tem a função de operacionalizar o processo de decisão, 

através de identificação e análise de alternativas e critérios e do ranking de alternativas 

que possam melhorar a gestão organizacional. 

Figura 5.2. Estrutura do Modelo 
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A construção do modelo baseou-se no modelo de tomada de decisão racional 

(Robbins, 2005), no modelo decisório da economia clássica e a racionalidade absoluta 

(Motta e Vasconcelos, 2008), no processo de decisão multicritério proposto por Belton 

e Stewart (2002), como mostrado no Capítulo 3 (Figura 3.6), que consiste em três fases: 

a identificação do problema, a construção do modelo e utilizar o modelo para informar e 

desafiar o pensamento, além do processo de decisão proposto por Gomes (2007), 

composto pelas seguintes etapas: identificação dos atores e decisor(es) do problema, 

listagem das alternativas, definição dos critérios, avaliação das alternativas, 

determinação da importância relativa dos critérios, determinação das soluções 

satisfatórias e análise de sensibilidade.  

A sequência do modelo, representada em forma de fluxograma, denominada I-E-

A-G (Identificar o problema - Estruturar o problema - Aplicar o método multicritério - 

Gerar plano de ação), mostra que a interdependência entre as fases é clara. Por exemplo, 

sem identificar o problema, não se pode estruturá-lo, sem a estrutura não é possível 

aplicar método multicritério e sem o resultado do ranking o plano de ação não poderá 

ser elaborado. Porém, é importante ressaltar que o modelo proposto se trata de um fluxo 

recursivo, ou seja, permite retornar de qualquer ponto do fluxograma para alguma etapa 

anterior sempre que isso for necessário, conforme indica a linha pontilhada da Figura 

5.2. Essa recursividade é fruto da própria geração de conhecimento dos atores 

envolvidos no processo de decisão sobre seu problema, por exemplo: uma nova coleta 

de dados para identificar e estruturar o problema pode ser necessária, resultando na 

formulação de estratégias que serão implementadas ao método de apoio à decisão. Da 

mesma forma, a geração de novas ações potenciais pode ocorrer durante todo o 

processo. 

É importante ressaltar que essa sequência (I-E-A-G) pode ser considerada como 

genérica, ou seja, pode ser aplicada em qualquer tipo de contexto, em que envolver uma 

problemática de tomada de decisão gerencial. Algumas entradas e saídas podem ser 

alteradas e detalhadas, dependendo do problema abordado ou do método multicritério 

escolhido.  

5.3. Etapas do Modelo 

O modelo (I-E-A-G) é composto por quatros etapas, com suas respectivas 

entradas e saídas. 
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1ª Etapa: Identificar o problema (I) – Um problema pode ser identificado de 

diversas formas, das mais simples e intuitivas até as mais elaboradas, auxiliadas por 

instrumentos específicos. No caso do modelo apresentado duas entradas foram 

utilizadas para identificar o problema: 

ü Aporte teórico levantado do Capítulo 3: foram pesquisados conceitos da 

cultura organizacional e do desempenho organizacional, com o objetivo de levantar 

pressupostos básicos relacionados a gestão organizacional das empresas. Além disso, 

foi feita uma pesquisa sobre modelagem multicritério de apoio à decisão, que será 

utilizada como ferramenta operacional do modelo.  

ü Diagnóstico através de pesquisa de campo: conforme detalhado no 

Capítulo 4, com o intuito de confrontar dados da pesquisa bibliográfica e identificar 

novos fatores relacionados à gestão organizacional.  

Com isso, a saída da Etapa 1 é a contextualização do problema. Vale ressaltar que, 

para uma aplicação genérica do modelo, outras técnicas de identificação de problemas 

poderão ser utilizadas, tais como: acompanhamento e monitoramento dos processos, 

acompanhamento das reclamações dos clientes, percepção das pessoas envolvidas no 

processo, utilização de ferramentas de identificação de problemas como brainstorming, 

benchmark, diagramas de causa e efeito, histogramas, ou seja, qualquer ferramenta que 

seja capaz de identificar um problema. 

2ª Etapa: Estruturar o problema (E) – Nesta etapa deverá ser feita a 

estruturação do problema, a entrada deste processo é a contextualização resultante da 

Etapa 1. As saídas desse processo são as seguintes: 

ü Identificação dos atores do processo de decisão: consiste em identificar as 

pessoas que estarão envolvidas no processo de tomada de decisão. 

ü Alternativas: elencar alternativas para resolver ou mitigar o problema 

identificado. 

ü Critérios: determinar critérios para avaliar as alternativas, esses critérios 

podem ser quantitativos ou qualitativos.

A quantidade de alternativas e critérios poderá depender da extensão e 

complexidade do problema, ou das necessidades do(s) decisor(es). As escalas para 

avaliação das alternativas e critérios também devem ser decididas. De acordo com 

Campos (2011), alguns critérios podem ser de difícil mensuração, principalmente os 

critérios qualitativos, neste caso, pode-se recorrer ao uso de escalas verbais do tipo 
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semântica para avaliar o desempenho das alternativas. Vale ressaltar que depois que as 

alternativas e critérios forem definidos, os mesmos devem ser validados com o(s) 

decisor(es), pois, nesse momento podem acontecer inclusões, exclusões ou adaptações. 

Após a validação devem ser decididos, juntamente com o decisor, quais critérios devem 

ser maximizados e quais devem ser minimizados, pois alguns critérios como por 

exemplo: melhoria da eficiência operacional deverá ser maximizado, enquanto que 

custos deverão ser minimizados.  

ü Importância relativa de cada critério: deverá ser definida pelo decisor, a 

importância que cada critério tem para o processo decisório.  

ü Matriz de decisão pelo o decisor: deverá ser feito o preenchimento da 

matriz decisão, pelo decisor, relacionando as alternativas com os critérios. 

Conforme já mencionado, para que o modelo proposto permita um fluxo 

recursivo, ou seja, admita atualização ou redefinição das fases anteriores, caso seja 

necessário, foram inseridos no modelo três processos, indicados pelas linhas pontilhada 

da Figura 5.2. As duas primeiras fases fazem parte do processo de coleta de dados, esse 

processo pode sofrer alterações na sua execução e ter como resultado final a formulação 

de estratégias antes de partir para a próxima fase.   

3ª Etapa: Aplicar o método multicritério (A) – Esta etapa tem como entrada a 

escolha do método multicritério. De acordo com Amaral (2013) a escolha do método 

MCDA não deve ser aleatória. Ela deve ser feita de acordo com a problemática 

abordada e conduzida através da interação entre o analista e o decisor.  

O método escolhido para aplicação foi o PROMETHEE II da família 

PROMETHEE, abordado na Seção 3.3.4 do Capítulo 3. A escolha do PROMETHEE II, 

foi motivada pelo fato deste método se destacar dos demais por envolver conceitos e 

parâmetros de fácil compreensão e assimilação pelo(s) decisor(es). Além disso, de 

acordo com Carvalho e Curi (2013), ele possui uma abordagem não compensatória, a 

qual favorece alternativas bem balanceadas, que objetiva uma ordenação completa das 

alternativas, evitando qualquer incomparabilidade (MORAIS; ALMEIDA, 2006). O 

PROMETHEE II além de se tratar de um método multicritério muito utilizado em 

problemáticas de ordenação, por ser um método de sobreclassificação, não pressupõe a 

existência de apenas uma única “melhor alternativa”, é capaz de avaliar alternativas 

através da comparação relativa, ou seja, quando uma alternativa não é julgada como 

“boa” sozinha, sendo necessário que seja avaliado o desempenho dela em relação às 
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outras (AMARAL, 2013). Porém, outro método multicritério poderá ser utilizado nesta 

etapa do modelo. Como saída desta etapa, espera-se que seja gerado o ranking das 

alternativas que devem ser implementadas para a solução do problema.  

Esta etapa é englobada pelo processo de implementação, indicado pela linha 

pontilhada da Figura 5.2, esse processo também poderá sofrer modificações, passíveis 

de interpretação e geração de resultados, por parte do decisor e do analista, antes de 

passar para a próxima fase.  

4ª Etapa: Gerar plano de ação (G) – As entradas desta etapa são: 

Ranking das alternativas: deverá ser feita a validação do ranking juntamente com 

o decisor; 

Análise do plano GAIA: a análise do plano GAIA ajuda a entender a estrutura do 

problema, bem como as preferências dos decisores. 

Análise de sensibilidade: para verificar a robustez do modelo. 

Como saída desta etapa deverá ser gerado um plano de ação para implementação 

das alternativas mais “bem colocadas” no ranking. Este plano de ação deverá ser 

elaborado em conjunto com o(s) deciso(es), pois o mesmo deverá avaliar o ranking das 

alternativas e decidir as estratégias e recursos necessários para implementação das 

mesmas. Para elaboração do Plano de ação foi escolhida a ferramenta 5W2H. Porém, 

outra ferramenta para elaboração de plano de ação poderá ser utilizada. 

Resumidamente os 5 W (Why’s) e 2 H (How’s), são definidos, por Werkema, 

(1995), da seguinte forma:  

What  - O que será feito (ações, etapas, descrição) 

Why - Por que será feito (justificativa, motivo) 

Where - Onde será feito (local) 

When - Quando será feito (tempo, datas, prazos) 

Who - Por quem será feito (responsabilidade pela ação) 

How - Como será feito (métodos, processos) 

How much - Quanto custará fazer (custo ou gastos envolvidos) 
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Esta última etapa é englobada pelo processo de informar/recomendar, indicado 

pela linha pontilhada da Figura 5.2, essas informações e recomendações podem ser 

revistas e reavaliadas, antes da padronização das alternativas e ações escolhidas. 
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6. APLICAÇÃO DO ESTUDO DE CASO E ANÁLISE DE RESULTADOS 

6.1. Descrição da empresa 

Por motivos de confidencialidade, a empresa objeto do estudo de caso será tratada 

como “Empresa A”. Está localizada na cidade de Petrolina no estado de Pernambuco, 

possui atualmente 45 funcionários em seu quadro permanente, sendo que em período de 

safra chega a 80 funcionários. Atua no mercado de produção de frutas há 10 anos, 

comercializando uva (com e sem semente). A empresa possui duas fazendas que 

chegam a produzir 1.519.853kg de uvas por ano, das quais cerca de 250.650kg foram 

destinados à exportação na safra de 2015, e possui as certificações GlobalGAP e Tesco. 

Embora a produção destinada ao mercado externo ainda tenha sido pouco 

expressiva em 2015, a empresa tem como objetivo estratégico a mudança de foco do 

mercado interno para o mercado externo, o planejamento dessa mudança iniciou-se a 

partir de 2013, com a aquisição das certificações. 

De acordo com a gerente geral, a empresa possui um sistema de gestão 

participativa, com foco nas competências individuais, com desenvolvimento das 

atividades em grupo mas, entretanto, esse sistema não é regulamentado 

6.2. Estruturação do Problema 

6.2.1. Identificação dos atores 

Os atores envolvidos com a gestão e o processo de tomada de decisão da empresa 

foram definidos juntamente com o gestor. Os atores deste processo são apresentados no 

Quadro 6.1: 

Quadro 6.1. Atores envolvidos no processo de decisão 

Decisor Gerente Geral 

Stakeholders Sócios; 

Fornecedores; 

Clientes; 

Funcionários. 

Analista Autora do presente trabalho 
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Esses foram os atores envolvidos com o processo de tomada de decisão da 

empresa. O ator que participou como decisor foi a gerente geral da empresa. Os 

Stakeholders foram os sócios, fornecedores, clientes e funcionários, que não 

participaram diretamente do processo, mas influenciaram o decisor. O analista foi a 

autora deste trabalho, que buscou seguir a metodologia e integrar todas as atividades 

desenvolvidas.  

6.2.2. Definição das alternativas 

As alternativas foram definidas a partir da fundamentação teórica levantada no 

Capítulo 3, sobre a relação entre gestão de desempenho e cultura organizacional 

(Quadro 3.2), e do diagnóstico das práticas de gestão de desempenho utilizadas pelas 

empresas exportadoras de frutas do Vale do São Francisco, conforme descrito no item 

4.4 do Capítulo 4 desta tese. 

As alternativas qualitativas elaboradas foram: 

A1. Fortalecer o processo de comunicação interna – Essa alternativa significa 

consolidar o processo de comunicação interna para todos os níveis hierárquicos da 

organização divulgando os valores, a missão e a visão da empresa, no sentido de alinhar 

os objetivos e metas estratégicas com toda a organização. 

A2. Relações hierárquicas da empresa – Verificar o comportamento das 

relações hierárquicas da empresa, se as regras de comportamento são reveladas pela 

organização e como são as relações humanas (se a vida organizacional é cooperativa, 

competitiva, individualista). 

A3. Comprometimento organizacional – Essa alternativa significa trabalhar o 

coletivismo e o comprometimento como sendo uma medida do quanto os membros de 

uma organização são responsáveis por atingir as metas e objetivos organizacionais. 

A4. Combinação de medidas financeiras e não financeiras – Essa alternativa 

refere-se ao fato de que o uso de uma combinação de medidas financeiras e não-

financeiras é essencial para dar uma impressão mais equilibrada do desempenho geral 

da organização, além do fato que incorporar medidas não financeiras aos processos, 

como por exemplo a participação no mercado e absenteísmo, ligadas a ativos 

intangíveis, pode ser um fator decisivo na obtenção da vantagem competitiva. 
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A5. Análise integrada do desempenho – Esta alternativa representa que uma 

análise integrada dos dados de desempenho pode permitir que os gestores aumentem 

sua compreensão sobre a forma de funcionamento de suas organizações, fazendo com 

que este aprendizado seja direcionado para a forma de gerir a organização. Além disso, 

a adoção de uma cultura na organização é importante para uma maior integração entre 

os funcionários o que resulta em um processo de análise integrada do desempenho de 

forma eficiente e eficaz. 

A6. Sistema de Informação (SI) voltado para a gestão organizacional – Esta 

alternativa significa que a cultura organizacional fortalecida oferece um clima mais 

favorável a implantação e manutenção de um sistema de informação voltado para a 

gestão organizacional. 

A7. Manutenção dos certificados para exportação – Esta alternativa diz 

respeito ao processo de manutenção dos certificados exigidos para exportação de frutas 

pelas empresas. O que está diretamente relacionado com a competitividade e ao acesso 

das empresas ao mercado internacional. 

6.2.3. Definição dos critérios qualitativos 

Na elaboração de critérios é importante atentar para a quantidade de critérios a 

serem considerados, no sentido de simplificar o problema. Recomenda-se que não é 

apropriado utilizar, simultaneamente, mais de 20 critérios em um mesmo nível de 

igualdade, pois dificulta a percepção das características mais importantes do problema 

(GOMES; GOMES; ALMEIDA, 2002). 

Foram definidos seis critérios qualitativos para avaliar as alternativas,  

C1. Aumento da motivação dos funcionários – A motivação dos funcionários 

tem relação direta com o comprometimento. Um aumento da motivação dos 

funcionários pode favorecer a melhoria da cultura e do clima organizacional, fazendo 

com que o processo de comunicação e as relações hierárquicas melhorem, o que 

consequentemente melhora a eficiência dos processos e a gestão organizacional. 

C2. Diminuição de conflitos entre áreas – Os conflitos entre as áreas surgem por 

diversas razões, entre elas: competição entre as pessoas que nasce como consequência 

de estrutura organizacionais informais, escassez de recursos e metas mal estabelecidas. 
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Os conflitos podem desviar a atenção dos reais objetivos da organização, colocando em 

evidência os objetivos dos grupos envolvidos no conflito e mobilizando os recursos e os 

esforços para a sua solução, o que tem impacto direto na gestão organizacional. 

C3. Melhoria na eficiência dos processos – A melhoria da eficiência dos 

processos pode sofrer influência de diversos fatores, tais como: comprometimento dos 

funcionários, relações hierárquicas bem estabelecidas, recursos bem administrados e 

melhoria da integração entre as operações.  

C4. Melhoria da imagem da empresa – Fatores como o clima organizacional, as 

relações hierárquicas e a forma como a empresa administra seu capital (social, 

financeiro e intelectual), bem como a forma com que a empresa administra seus 

recursos, têm influência direta no tipo imagem que empresa reflete para seus 

funcionários, sociedade, clientes e concorrentes.  

C5. Aumento da competitividade – Para uma organização alcançar alto 

desempenho competitivo, é necessário identificar os fatores que permitem influenciar 

sua competitividade. Esses fatores estão relacionados com a imagem da empresa, 

recursos tecnológicos, inovação e controle de processos, fatores culturais e 

desenvolvimento sustentável, que podem acarretar em vantagem competitivas para as 

empresas. 

C6. Maior controle de processos – A avaliação desse critério permite ao decisor 

avaliar quais alternativas podem permitir um melhor monitoramento e gerenciamento 

dos processos, e assim contribuir para o aumento da eficácia e eficiência dos mesmos.  

6.2.4. Matriz avaliação 

A matriz de avaliação foi obtida por meio de reuniões com o decisor. 

Primeiramente foi feita uma explicação acerca da metodologia multicritério, do modelo 

utilizado, de cada alternativa e critérios que seriam avaliados e como os mesmos foram 

elaborados. Para facilitar o entendimento do decisor, já que todos os critérios foram 

qualitativos, na avaliação da relação entre as alternativas e os critérios utilizou-se uma 

escala de diferencial semântico com cinco pontos, conforme Tabela 6.1. Amaral (2013) 

ressalta que é de extrema importância a atuação do analista na orientação do decisor 

quanto ao preenchimento da matriz de avaliação, para que sejam dirimidas quaisquer 
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dúvidas durante o processo decisório, pois, o decisor pode confundir os parâmetros ou a 

escala utilizada.  

A intensidade de importância relativa dos critérios foi determinada de acordo com 

a Tabela 6.2 (JATI, 2011 apud AMARAL, 2013).   

Tabela 6.1. Escala de diferencial semântico com cinco pontos. 

Muito Boa (MB) Boa (B) Média (M) Ruim (R) Muito Ruim (MR) 

5 4 3 2 1 

Tabela 6.2. Escala Semântica para o peso dos critérios. 

Termo Linguístico Intensidade da 

Importância Relativa 

Muito Alta (MA) 0,9 

Alta (A) 0,7 

Média (M) 0,5 

Baixa (B) 0,3 

Muito Baixa (MB) 0,1 

A Tabela 6.3 e a Tabela 6.4, mostram, respectivamente, a matriz de avaliação dos 

critérios e das alternativas preenchidas pelo decisor. 

Tabela 6.3. Matriz de Avaliação dos Critérios. 

C1 C2 C3 C4 C5 C6

MA A M M A MA 

Tabela 6.4. Matriz de Avaliação das Alternativas. 

Alternativa/Critério C1 C2 C3 C4 C5 C6

A1 M MB B M B MB 

A2 B MB B R M B 

A3 B M MB R MB B 

A4 M R B M MB B 

A5 MB B MB M B M 

A6 MB B M B M R 

A7 M M M B MB M 
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6.3. Aplicação do método PROMETHEE II 

O PROMETHEE II, detalhado do Capítulo 3, foi aplicado para a ordenação das 

alternativas em função dos critérios. Após a construção da matriz de avaliação dos 

critérios e da matriz de avaliação das alternativas em função dos critérios, o próximo 

passo é a definição de uma função de preferência para cada critério. A função de 

preferência Pj adotada junto ao tomador de decisão para todos os critérios qualitativos, 

foi a do Tipo I ou Critério Usual. De acordo com Amaral (2013) apud Marechal (2012), 

as funções do tipo I (usual) são indicadas para critérios qualitativos. Em caso de um 

pequeno número de nı́veis na escala dos critérios (por exemplo, sim/naõ ou até cinco 

nı́veis) e se os nı́veis de diferença saõ considerados muito diferentes para cada um, a 

funçaõ tipo I é a melhor escolha. Neste caso, a função assume o valor de um se a 

diferença de desempenho for positiva e assume o valor de zero se a diferença for 

negativa.   

A Tabela 6.5 mostra a matriz de avaliação, com os respectivos valores 

preenchidos de acordo com a escala de diferencial semântico de cinco pontos. 

A Tabelas 6.6 e 6.7 mostram, respectivamente, os pesos dos critérios e a matriz de 

preferência elaborada a partir da definição função de preferência para cada critério, 

como sendo usual. 

Tabela 6.5. Matriz de Avaliação preenchida. 

Alternativa/Critério C1 C2 C3 C4 C5 C6

A1 3 5 4 3 4 5 

A2 4 5 4 2 3 4 

A3 4 3 5 2 5 4 

A4 3 2 4 3 5 4 

A5 5 4 5 3 4 3 

A6 5 4 3 4 3 2 

A7 3 3 3 4 5 3 

A função de preferência foi calculada, utilizando a Equação 3.5 e a Equação 3.6, 

para todos os pares de alternativas. Pegando o valor da primeira linha e primeira coluna 
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como exemplo, quando o decisor compara a alternativa A1 com A2 na Tabela 6.7, 

significa que A1 não é dominada por A2 considerando o critério C1. 

Tabela 6.6. Peso dos Critérios. 

C1 C2 C3 C4 C5 C6

0,21 0,17 0,12 0,12 0,17 0,21 

Tabela 6.7. Matriz de Preferência. 

Pares de 
alternativas/Critérios 

C1 C2 C3 C4 C5 C6

Critério 
Max Max Max Max Max Max 

Usual Usual Usual Usual Usual Usual 

P(A1, A2) 
0 0 0 1 1 1 

P(A1, A3) 
0 1 0 1 0 1 

P(A1, A4) 
0 1 0 0 0 1 

P(A1, A5) 
0 1 0 0 0 1 

P(A1, A6) 
0 1 1 0 1 1 

P(A1, A7) 
0 1 1 0 0 1 

P(A2, A1) 
1 0 0 0 0 0 

P(A2, A3) 
0 1 0 0 0 0 

P(A2, A4) 
1 1 0 0 0 0 

P(A2, A5) 
0 1 0 0 0 1 

P(A2, A6) 
0 1 1 0 0 1 

P(A2, A7) 
1 1 1 0 0 1 

P(A3, A1) 
1 0 1 0 1 0 

P(A3, A2) 
0 0 1 0 1 0 

P(A3, A4) 
1 1 1 0 0 0 

P(A3, A5) 
0 0 0 0 1 1 

P(A3, A6) 
0 0 1 0 1 1 

P(A3, A7) 
1 0 1 0 0 1 

P(A4, A1) 
0 0 0 0 1 0 
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P(A4, A2) 
0 0 0 1 1 0 

P(A4, A3) 
0 0 0 1 0 0 

P(A4, A5) 
0 0 0 0 1 1 

P(A4, A6) 
0 0 1 0 1 1 

P(A4, A7) 
0 0 1 0 0 1 

P(A5, A1) 
1 0 1 0 0 0 

P(A5, A2) 
1 0 1 1 1 0 

P(A5, A3) 
1 1 0 1 0 0 

P(A5, A4) 
1 1 1 0 0 0 

P(A5, A6) 
0 0 1 0 1 1 

P(A5, A7) 
1 1 1 0 0 0 

P(A6, A1) 
1 0 0 1 0 0 

P(A6, A2) 
1 0 0 1 0 0 

P(A6, A3) 
1 1 0 1 0 0 

P(A6, A4) 
1 1 0 1 0 0 

P(A6, A5) 
0 0 0 1 0 0 

P(A6, A7) 
1 1 0 0 0 0 

P(A7, A1) 
0 0 0 1 1 0 

P(A7, A2) 
0 0 0 1 1 0 

P(A7, A3) 
0 0 0 1 0 0 

P(A7, A4) 
0 1 0 1 0 0 

P(A7, A5) 
0 0 0 1 1 0 

P(A7, A6) 
0 0 0 0 1 1 

O próximo passo é a elaboração da matriz de preferência agregada e para isso, 

deve-se calcular o índice de preferência ou grau de sobreclassificação a partir da 

Equação 3.21, utilizando os dados da matriz de preferência, a função de preferência e os 

pesos dos critérios, A Tabela 6.8 mostra a matriz de preferência agregada para os pares 

de alternativas. 
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Tabela 6.8. Matriz de Preferência agregada 

Alternativas A1 A2 A3 A4 A5 A6 A7

A1
- 0,50 0,50 0,38 0,38 0,67 0,50 

A2
0,21 - 0,17 0,38 0,38 0,50 0,71 

A3
0,50 0,29 - 0,50 0,38 0,50 0,55 

A4
0,17 0,29 0,12 - 0,38 0,50 0,33 

A5
0,33 0,62 0,50 0,50 - 0,50 0,50 

A6
0,33 0,33 0,50 0,50 0,12 - 0,38 

A7
0,29 0,29 0,12 0,29 0,29 0,38 - 

6.4. Utilizando o modelo para informar 

6.4.1. Cálculo dos Fluxos de Sobrecassificação 

A partir dos índices de preferências, obtidos na Tabela 6.8, foram calculados o 

Fluxo de Saída (ɸ+(i)) e o Fluxo de Entrada (ɸ-(i)) de sobreclassificação, utilizando as 

Equações 3.25 e 3.26 respectivamente, esses fluxos definem a pré-ordem parcial das 

alternativas, a pré-ordem completa das alternativas é determinada pelo Fluxo Líquido 

(ɸ(i)) de sobreclassificação obtido pela diferença entre o fluxo de saída e o fluxo de 

entrada, esse fluxo representam a comparação entre a “força” e a “fraqueza” de cada 

alternativa analisada. A Tabela 6.9 mostra os resultados dos fluxos de 

sobreclassificação, obtidos segundo a avaliação do decisor. 

Tabela 6.9. Fluxos de Sobreclassificação 

Alternativas Fluxo de Saída (ɸ+ (i)) Fluxo de Entrada (ɸ- (i)) Fluxo Líquido (ɸ(i)) 

A1 0,4883 0,3050 0,1833 

A2 0,3917 0,3867 0,0050 

A3 0,4517 0,3183 0,1333 

A4 0,2983 0,4250 -0,1267 

A5 0,4917 0,3217 0,1700 

A6 0,3600 0,5083 -0,1483 

A7 0,2767 0,4933 -0,2167 
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A Tabela 6.10 apresenta o ranking das alternativas, considerando os fluxos de 

sobreclassificação. Quanto maior for o fluxo líquido “melhor” é a alternativa e maior é a 

sua força em relação as outras alternativas. Para uma melhor visualização dos 

resultados, foi utilizado o software Visual PROMETHEE® para gerar os gráficos. A 

Figura 6.1 mostra a distribuição do fluxo líquido das alternativas, entre os limites ±1. 

Tabela 6.10. Ranking das alternativas 

Alternativas Fluxo Líquido (ɸ(i)) Ranking 

A1 0,1833 1º 

A5 0,1700 2º 

A3 0,1333 3º 

A2 0,0050 4º 

A4 -0,1267 5º 

A6 -0,1483 6º 

A7 -0,2167 7º 

Figura 6.1. Fluxo Líquido das alternativas.  
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O ranking apontou que a alternativa “A1. Fortalecer o processo de comunicação 

interna” é a alternativa mais indicada para melhorar a gestão organizacional na empresa, 

seguida das alternativas “A5. Análise integrada do desempenho” e “A3. 

Comprometimento organizacional”. Pela análise do gráfico (Figura 6.1), percebe-se que 

a alternativa A1 sobreclassifica as demais alternativas, porém, não houve uma diferença 

significativa entre os fluxos líquidos das três primeiras alternativas, o que indica que 

essas três alternativas são as “melhores” para solução do problema. O fato das demais 

alternativas terem seus fluxos líquidos bem menores não significa que elas não seriam 

viáveis, e sim que elas foram sobreclassificadas pelas demais, pois, como já abordado, o 

objetivo do PROMETHEE II é fazer o ranking, mostrando para o decisor a ordem das 

“melhores” alternativas a serem implementadas em relação aos critérios considerados. 

6.4.2. Análise do Plano GAIA 

O plano GAIA fornece ao decisor uma imagem gráfica abrangente do problema 

de decisão, portanto, um complemento descritivo para análise dos rankings. A Figura 

6.2 mostra o Plano GAIA, as alternativas são representadas por pontos e os critérios são 

representados por vetores. 

Figura 6.2. Plano GAIA gerado pelo software Visual PROMETHEE®
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A medida da qualidade do gráfico do Plano GAIA gerado foi de 74,7%. 

Geralmente, se esse valor for maior que 70%, a qualidade do gráfico pode ser 

considerada como adequada (CAMPOS, 2011).  

O eixo de decisão é definido pelo eixo vermelho, o qual aponta na direção da 

alternativa “A1. Fortalecer o processo de comunicação interna”. A partir da análise do 

Plano GAIA é possível traçar algumas considerações: 

As alternativas A2, A4, A6 e A7 estão mais dispersas entre si, isso pode indicar 

maior diferença entre as características das alternativas. Enquanto que as três primeiras 

alternativas A1, A5 e A3 podem ser consideradas como similares, pois estão 

representadas por pontos localizados próximos uns dos outros.  

Os critérios C1, C2, C3 e C6 tiveram a mesma direção do eixo de decisão, o que 

significa similaridade com a preferência do decisor. Os critérios C4 e C5 apresentam 

direções opostas, o que expressa conflito de preferência pelo decisor. 

As alternativas A1 e A3 seguiram a mesma direção dos critérios C3 e C6, enquanto 

que a alternativa A5 seguiu a direção dos critérios C1 e C2. Isto significa que para os 

critérios C1 e C2 a alternativa A5 é a que representa o melhor desempenho e para os 

critérios C3 e C6 as alternativas A1 e A3 são as mais importantes, ou seja, de acordo com 

o decisor, a melhoria na eficiência dos processos (C3) e o maior controle de processos 

(C6) são critérios similares e o fortalecimento do processo de comunicação interna (A1) 

juntamente com o comprometimento organizacional (A3) influenciam diretamente na 

maximização desses critérios. 

6.4.3. Análise de Sensibilidade 

Como discutido no Capítulo 3, a análise de sensibilidade tem o objetivo de 

verificar de que forma as variações introduzidas nos parâmetros característicos do 

método influenciam os resultados obtidos. A análise de sensibilidade é importante para 

o tomador de decisão, pois fornece informações adicionais sobre a robustez do modelo 

(AMARAL, 2013).  

No PROMETHEE II, verifica-se a sensibilidade do ranking em função de 

modificações dos pesos dos critérios, ou seja, qual é a faixa em que os pesos dos 

critérios podem ser alterados sem que haja alteração no ranking das alternativas. A 

Tabela 6.11 mostra os valores mínimos e máximos pelos quais podem haver alterações 
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nos pesos dos critérios sem que haja mudanças na hierarquia das alternativas. Para o 

cálculo do intervalo de sensibilidade dos critérios, ou seja, dos limites superiores e 

inferiores foi utilizado o software Visual PROMETHEE®. Os critérios C5 Aumento da 

competitividade, C2 Diminuição de conflitos entre áreas e C6 Maior controle de 

processos são os mais sensíveis a mudanças em seus pesos, pois possuem o menor 

intervalo de estabilidade, respectivamente, enquanto que o C3 Melhoria na eficiência 

dos processos é o menos sensível. 

Tabela 6.11. Intervalo de estabilidade 

Critérios Limite inferior Limite superior Intervalo de estabilidade 

C1 0,1723 0,2170  0,045  

C2 0,1727 0,1837  0,011  

C3 0,0142 0,2112  0,197  

C4 0,1210 0,2151  0,094  

C5 0,1763 0,1833  0,007  

C6 0,2141 0,2251  0,011  

Se os pesos forem distribuídos igualmente entre os critérios, haverá uma alteração 

no ranking entre a alternativa A1 e A5, ou seja, A5 passará para o primeiro lugar e a A1

para o segundo, pois o fluxo líquido de A5 ficará maior do que o de A1, porém a 

diferença entre os fluxos líquidos não é significativa, as posições das demais 

alternativas não se alterarão e os fluxos líquidos de sobreclassificação não sofrerão 

grandes variações. Dessa forma, pode-se considerar a robustez do modelo, já que 

mesmo com a alteração dos pesos dos critérios, o ranking das alternativas permanecerá 

praticamente o mesmo da aplicação original do modelo. 

6.4.4. Discussão adicional sobre o ranking

O resultado do ranking foi discutido e validado juntamente com o decisor. O 

ranking apontou que as alternativas “A1 Fortalecer o processo de comunicação interna”, 

“A5 Análise integrada do desempenho” e “A3 Comprometimento organizacional” foram 

as alternativas mais indicadas para melhorar a gestão organizacional, havendo 

similaridade entre elas. Considerando os pressupostos teóricos abordados no Capítulo 3, 
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pode-se considerar que essas três alternativas estão diretamente relacionadas com a 

cultura organizacional da empresa, e condizem com o levantamento feito no Quadro 

3.2, quando foi feita uma comparação entre as principais barreiras à eficácia da gestão 

de desempenho e a relação destas barreiras com a teoria sobre cultura organizacional. 

Apesar da manutenção dos certificados ser uma condição importante para a 

empresa competir no mercado internacional, a alternativa A7 “Manutenção dos 

certificados para exportação” ficou em último no ranking, o que se justifica pelo fato de 

que a aquisição e manutenção dos certificados serem tratadas como processos isolados 

dentro das empresas, constatado no diagnóstico realizado e no aporte teórico. Esse 

processo, tratado de forma isolada pelas empresas, não tem influência na gestão 

organizacional. 

Uma análise similar pode ser feita em relação a penúltima alternativa A6 “Sistema 

de Informação (SI) voltado para a gestão organizacional”, apesar da importância da 

implantação de um sistema de informação para manutenção dos certificados de 

exportação e melhor controle das medidas de gestão de desempenho, a alternativa não 

ocupou uma posição significativa no ranking das alternativas elaboradas para a 

melhoria da gestão organizacional como um todo. Isto pode ser justificado pelo fato das 

três primeiras alternativas estarem fortemente ligadas a cultura organizacional e, por 

esse motivo, sobreclassificaram as demais, principalmente as alternativas A4, A6 e A7. 

6.5. Desenvolvimento do plano de ação 

Foi desenvolvido um plano de ação, em conjunto com o decisor, para as três 

primeiras alternativas ranqueadas através do PROMETHEE II. O critério para 

elaboração das ações foi que as mesmas não implicassem em custos adicionais 

significativos, pois a empresa está implantando um projeto de redução de custos. Dessa 

forma, os Quadros 6.2, 6.3 e 6.4 mostram, respectivamente os planos de ações 

elaborados paras as três primeiras alternativas do ranking.
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Quadro 6.2. Plano de ação (5W2H) elaborado para a alternativa A1.  

Plano de Ação 5W2H 

Objetivo: Fortalecer o processo de comunicação interna 
Data da criação do plano: 12/11/2014 Responsável: Gerente Geral 
Data da revisão do plano: Responsável:

O que (What) Por que (Why) 
Onde 

(Where) 
Quando 
(When) 

Quem 
(Who) 

Como (How) 
Quanto 
(How 
much) 

Palestra sobre a importância 
da comunicação interna nas 

organizações 

Para conscientizar os funcionários 
sobre a importância da comunicação 

interna 

Na 
empresa 

Jan/15 RH 
Fazer workshop com funcionários das áreas 

chaves da empresa 
R$ 

300,00 

Criar um informativo de 
comunicação interna 

trimestral 

Para manter os funcionários de todos 
os níveis hierárquicos informados, 

sobre os acontecimentos da 
organização. 

Na 
empresa 

Até 
Jan/15 

RH 

Elaborar e imprimir um folheto trimestral, 
contendo informações sobre a empresa, tais 
como: metas, objetivo, produção do último 

trimestre, ações de responsabilidade 
social/ambiental e fatos cotidianos. 

R$               
-    

Reuniões semanais 
Para atualização dos principais 

assuntos relacionados a produção 
Na 

empresa 

A partir 
de 

Dez/2014
Gerente 

Realizar reunião de no máximo 30 minutos 
para tratar de assuntos/problemas 

relacionados a produção. 

R$               
-    

Criar um canal de 
comunicação interna 

Para compartilhamento de 
informações, tais como decisões 

gerenciais, comunicados da 
organização, sugestões de 

funcionários e demais informações 
pertinentes. 

Na 
empresa 

Até 
Fev/2015

TI/RH 
Criar uma plataforma online para 

compartilhamento de informações. 
R$               
-    

Obs: Para as ações que estão com custo R$ 0,00, seus respectivos custos serão diluídos no custo administrativo da empresa e não gerarão custos adicionais, pois serão realizados com 
os recursos já existentes.
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Quadro 6.3. Plano de ação (5W2H) elaborado para a alternativa A5. 

Plano de Ação 5W2H 

Objetivo: Realizar a Análise integrada do desempenho 

Data da criação do plano: 12/11/2014 Responsável: Gerente Geral 

Data da revisão do plano: Responsável:

O que (What) Por que (Why) 
Onde 

(Where) 
Quando 
(When) 

Quem (Who) Como (How) 
Quanto 
(How 
much) 

Realizar análise integrada 
do desempenho 

Para reunir todos dos dados de 
desempenho da organização e 
examiná-los a partir de uma 

perspectiva holística. 

Na 
empresa 

A partir de 
Jan/15 

Responsáveis 
de áreas 
chave e 
Gerente  

Reunir mensalmente todos os 
responsáveis das áreas chaves para 

analisarem e discutirem os resultados 
de desempenho da empresa. 

R$               
-    
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Quadro 6.4. Plano de ação (5W2H) elaborado para a alternativa A3. 

Plano de Ação 5W2H 

Objetivo: Fortalecer o comprometimento organizacional 

Data da criação do plano: 12/11/2014 Responsável: Gerente Geral 

Data da revisão do plano: Responsável:

O que (What) Por que (Why) 
Onde 

(Where) 
Quando 
(When) 

Quem (Who) Como (How) 
Quanto 
(How 
much) 

Palestra sobre motivação e 
comprometimento 

organizacional 

Para conscientizar os funcionários 
sobre comprometimento 

organizacional. 

Na 
empresa 

Até 
Jan/15 

RH/Gerência Fazer workshop com funcionários das áreas 
chaves da empresa 

 R$ 300,00 

Criar programa de 
incentivo ao aumento 

produtividade 

Para melhorar a produtividade e 
incentivar os funcionários a 

atingirem metas. 

Na 
empresa 

Até 
Mar/15 

RH/Gerência Estabelecer meta de produtividade; 
Estabelecer valor da premiação por 

produtividade; 
Estabelecer demais regras do programa. 

R$            -

Criar programa de ideias Incentivar os funcionários a 
participarem do processo de 

melhoria da empresa, além de 
fomentar o espírito de equipe, da 

participação e da colaboração. 

Na 
empresa 

Até 
Mar/15 

RH/Gerência Criar uma estrutura adequada para garantir 
que todas as ideias dos colaboradores sejam 

avaliadas e implementadas; 
Motivar continuamente, por meio de 

campanhas, reconhecimento, orientação aos 
líderes e estratégias de comunicação. 

R$            -

Criar programa de 
capacitação 

Para capacitar os funcionários para 
o exercício eficiente e efetivo de 

suas funções, além do desenvolver 
novas habilidades. 

Na 
empresa 

Até 
Abril/15 

RH/Gerência 
Elaborar planos (cronogramas) de 

capacitação segundo as competências 
individuais, ou deficiências identificadas.  

 R$           -

Obs: Para as ações que estão com custo R$ 0,00, seus respectivos custos serão diluídos no custo administrativo da empresa e não gerarão custos adicionais pois, serão 
realizados com os recursos já existentes. Quando o programa de capacitação for elaborado, o mesmo gerará outras ações relativas a treinamento, dessa forma, os custos 
relacionados a estas ações deverão ser levantados. 
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6.6. Implementação das ações 

Todas as ações elaboradas, para as três primeiras alternativas do ranking, foram 

implementadas a partir de dezembro de 2014 e acompanhadas até janeiro de 2016. 

6.6.1. Ações implementadas para a alternativa A1 - Fortalecer o processo de 

comunicação interna. 

ü Palestra sobre a importância da comunicação interna nas organizações 

Foi realizado um workshop no dia 17 de dezembro de 2014, com a participação de 

funcionários dos setores de produção, recursos humanos, financeiro, suprimentos e da 

diretoria. Foram abordados assuntos como: importância da comunicação eficiente dentro das 

organizações, principais falhas de comunicações, principais canais de comunicação e como 

realizar reuniões eficazes. Todos os temas foram apresentados focando o contexto da 

empresa. Após o treinamento foi aplicado um questionário de avaliação, onde o resultado 

mostrou que 100% dos participantes ficaram satisfeitos.  

ü Criar um informativo de comunicação interna trimestral e um canal de 

comunicação interna 

Foi desenvolvido um site para a empresa, onde são divulgas informações sobre a 

missão, visão, história da empresa, produção mensal, certificações e informações sobre saúde 

e segurança. O site também funciona como um canal de comunicação, onde qualquer cliente, 

fornecedor ou funcionário pode entrar em contato com a gerência. De acordo com a gerente 

geral, a criação do site facilitou a troca de informações com os principais stakeholders da 

empresa. 

ü Reuniões semanais 

As reuniões estão acontecendo semanalmente, desde janeiro de 2015, com a 

participação de representantes dos setores de produção, qualidade e logística. Quando são 

tratados assuntos referentes a programação da produção semanal e outros pontos relacionados 

à empresa. Todas as reuniões geram planos de ações que são acompanhados pela gerente geral 

e registrados em ata. De acordo com a gerente geral, após a formalização das reuniões 

semanais, os problemas de programação da produção, atrasos de entrega e falhas de 

comunicação passaram a ser resolvidos de maneira eficaz.  

6.6.2. Ação implementada para a alternativa A5 - Realizar a Análise integrada do 

desempenho 
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Para esta ação foram desenvolvidos relatórios gerencias para o acompanhamento da 

empresa. Na primeira etapa, foram detalhadas todas as atividades desenvolvidas nos processos 

produtivos e administrativos. Em um segundo momento, foram desenvolvidos relatórios 

gerencias com os dados coletados em campo e nos setores administrativos, tais como: 

Produção em kg, produtividade por área, homem hora trabalhado, controle de vendas, fluxo 

de caixa, relatório de combustíveis, custos administrativos mensais; custos com folha de 

pagamento e treinamento. 

Uma vez por mês é realizada uma reunião para análise e discussão dos relatórios 

gerencias, quando são geradas ações e discutidas novas estratégias e metas para melhoria do 

desempenho organizacional. De acordo com a gerente geral da empresa, depois da realização 

dessas reuniões, também foi possível observar um melhor comprometimento dos 

funcionários, como por exemplo, houve uma uma maior agilidade no cumprimento de prazos 

e tarefas. 

Porém, esta ação ainda está em desenvolvimento, o objetivo é envolver, além das 

análises de desempenho da empresa, a análise de competências com intuito de alinhar os 

objetivos dos funcionários com os da organização. 

6.6.3. Ações implementadas para a alternativa A3 - Fortalecer o comprometimento 

organizacional 

ü Palestra sobre motivação e comprometimento organizacional 

Foi realizado um workshop no dia 03 de dezembro de 2014, com a participação de 

funcionários dos setores de produção, recursos humanos, financeiro, suprimentos e da 

diretoria. Foram abordados assuntos como: conceito de comprometimento organizacional, 

importância do conhecimento da missão e visão da organização na qual você trabalha, 

importância da quebra de paradigmas e melhoria contínua. Todos os temas foram 

apresentados focando o contexto da empresa. Após o treinamento foi aplicado um 

questionário de avaliação, onde o resultado mostrou que 100% dos participantes ficaram 

satisfeitos. Esse workshop foi importante pois, como foi o primeiro, motivou a equipe a 

participar da implementação das outras ações.   

ü Criar programa de incentivo ao aumento da produtividade e geração de 

ideias 

Como incentivo de aumento da produtividade, foi desenvolvido um programa de 

recompensa, o programa consiste na estipulação de metas de produção mensais, baseadas no 
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histórico de produção da safra do ano anterior, quando essas metas são alcançadas, os 

funcionários da produção recebem uma bonificação em dinheiro. Outra forma de incentivo é 

relativa a faltas, os funcionários que não tiverem nenhuma falta no mês, também recebem essa 

gratificação. 

Após a implantação do programa de incentivo, a produtividade da safra de 2015, 

aumentou em 7% em relação aos outros anos. Como exemplo, pode-se citar uma atividade 

básica, porém muito importante, denominada poda, antes do programa de incentivo, tinha-se 

uma produtividade média de 85 plantas por dia, para cada trabalhador rural, depois da 

implantação do programa de incentivo, a produtividade média subiu para 150 plantas por dia. 

Os custos de produção, relacionados a mão de obra, também foram reduzidos em 15% 

na safra de 2015, além disso, o índice absenteísmo diminuiu em 5%. 

O programa de recompensa também inclui bônus aos funcionários que apresentarem 

ideias para a redução de custos e aumento da produtividade. 

ü Criar programa de capacitação 

Foi elaborado juntamente com o setor de Recursos Humanos um programa de 

capacitação. Os principais objetivos desse programa de capacitação são: 

ü Promover treinamentos que atendam às necessidades de capacitação dos 

funcionários de acordo com a missão, visão, objetivos estratégicos da empresa e com as 

exigências dos protocolos das certificações. 

ü Incentivar a capacitação de forma que os funcionários possam atingir o 

crescimento profissional e assim contribuírem para o desenvolvimento da empresa.  

ü Realizar, de forma contínua, o levantamento das necessidades de capacitação e 

dos recursos financeiros utilizados.  

As ações do "Plano de Capacitação", foram divididas em três perspectivas: Área de 

produção, administrativa e aspectos comportamentais. Além disso, foram identificadas as 

principais demandas relacionadas ao cargo e função desempenhados por cada funcionário. A 

prioridade foi para área de produção, por possuir funcionários que desenvolvem atividades 

com maior risco de acidentes. O Quadro 6.5 apresenta alguns treinamentos que já foram 

realizados no ano de 2015 e que estão previstos no plano de capacitação.  



135 

Quadro 6.5. Treinamentos do Plano de Capacitação. 

Treinamento 
Carga horária 

(horas) 
Público alvo 

Uso das ferramentas MS Excel® e MS

Project®. 
20 Administrativo 

Segurança e saúde no trabalho 1 Produção e administrativo 

Higiene na manipulação de frutas 1 Produção 

Primeiros Socorros 4 Produção e administrativo 

Prevenção e combate a incêndio 4 Produção e administrativo 

Fertiirrigação 1 Produção 

Equipamentos perigosos 4 Produção 

Máquinas agrícolas 24 Produção 

Uso correto e seguro de produtos 

fitossanitários 
20 Produção 
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7. CONCLUSÕES E SUGESTÕES PARA TRABALHOS FUTUROS 

7.1. Conclusões 

O objetivo deste trabalho foi desenvolver um modelo de tomada de decisão integrando 

conceitos de gestão e cultura organizacional à MCDA, visando a melhoria do gerenciamento 

organizacional em empresas de produção e comercialização de frutas. Para alcançar o objetivo 

geral foram estabelecidos como objetivos específicos: (i) contextualizar o ambiente de 

pesquisa e as práticas de gestão de desempenho utilizadas pelas empresas exportadoras de 

frutas do Vale do São Francisco; (ii) elaborar um modelo de gestão organizacional, para 

solução de problemas gerenciais em empresas do setor de fruticultura; (ii) aplicar o modelo 

elaborado em uma empresa produtora e exportadora de frutas do Vale do São Francisco. 

Assim, buscou-se sustentação em bases científicas que deram suporte à identificação de 

pressupostos que foram contemplados para a construção do modelo de gestão organizacional. 

Também foi realizada uma pesquisa de campo com intuito de contextualizar o ambiente de 

pesquisa e compreender o problema da gestão organizacional nas empresas estudadas. Dessa 

forma, os estudos das bases teóricas e a pesquisa de campo deram suporte para o 

desenvolvimento do modelo de gestão organizacional proposto.  

Com relação ao modelo elaborado, pôde-se concluir que: 

ü O modelo desenvolvido permite a identificação e contextualização de 

problemas de gestão organizacional, e a elaboração de ranking com possíveis alternativas para 

esses problemas; 

ü Permite que diferentes alternativas sejam analisadas simultaneamente, através 

da aplicação de um método MCDA; 

ü É capaz de apoiar o gestor durante um processo tomada de decisão, em um 

problema de gestão organizacional, bem como, pode ser considerado como uma ferramenta 

estratégica de gerenciamento. 

ü Pode ser aplicado à diversas situações onde envolva uma tomada de decisão 

gerencial. 

Além disso, a metodologia multicritério se mostrou robusta para a solução do problema 

da pesquisa, uma vez que se constituiu como uma importante ferramenta para a construção de 

um modelo de gestão organizacional, principalmente como apoio à decisão, ou seja: (i) 

possibilitou abordar diversos tipos de informações de diversas fontes (ii) colheu e apresentou, 
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de maneira explícita, os objetivos do decisor; (iii) permitiu refletir sobre cada alternativa e 

estabeleceu prioridades e preferências para o decisor; (iv) converteu as escalas ordinais dos 

descritores em escalas cardinais e; (v) desenvolveu um conjunto de condições e meios para 

possibilitar a construção do modelo de gestão organizacional.   

Em relação ao estudo de caso onde o modelo foi aplicado, foi possível identificar a 

contribuição da aplicação do modelo, através da percepção da gerente da empresa, que 

considerou o modelo como sendo didático, de fácil aplicação e muito eficiente para solução 

de problemas gerencias. Com relação as ações implementadas, a partir dos planos de ações 

elaborados para as principais alternativas do ranking, houve uma melhoria no 

comprometimento dos funcionários e no processo de comunicação da empresa, além de 

melhoria mais específicas, como: o aumento de 7% na produtividade da safra de 2015, 

redução de 15% nos custos de produção, relacionados a mão de obra, e diminuição de 5% no 

índice absenteísmo. Porém, vale ressaltar que, esses dados precisam continuar sendo 

monitorados, com o objetivo de acompanhar a eficácia da aplicação do modelo. 

Dessa forma, conclui-se que os objetivos do trabalho foram atingidos e que o modelo 

desenvolvido possibilitou uma sistematização do processo de tomada de decisão para solução 

problemas gerencias, integrando conceitos de cultura e gestão organizacional. Além disso, é 

possível adaptar e aplicar o modelo em outros tipos de empresas ou processos que envolvam 

tomadas de decisão gerencias. 

7.2. Sugestões para trabalhos futuros 

Para continuação desse trabalho, sugere-se a criação de indicadores de desempenho 

específicos para o monitoramento das ações propostas, bem como do desempenho 

organizacional da empresa. Dessa forma, poderá ser incorporado ao modelo de Gestão 

Organizacional proposto nesta tese, um módulo de gestão de desempenho, transformando o 

modelo em um modelo de Gestão de Desempenho Organizacional. 

Recomenda-se também a aplicação do modelo utilizando outro método multicritério de 

sobreclassificação, como por exemplo, o ELECTRE, para verificar se haverão alterações 

significativas no ranking das alternativas. 

O modelo ainda poderia ser aplicado em mais empresas produtoras e exportadoras de 

frutas, para verificar se o ranking das alternativas se alteraria, ou se surgiriam outras 

alternativas para melhoria da gestão organizacional. 
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Dissertaçaõ de Mestrado. Pontifı́cia Universidade Católica do Rio de Janeiro, 2009. 
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APÊNDICE A - Questionário semiestruturado 

1. Nome da empresa: 

2. CEP: 

3. Cidade/Estado: 

4. Site da empresa (caso tenha): 

5. Número de funcionários: 

6. Número de hectares plantados por cultura: 

7. Tempo de atuação no mercado: 

8. No de Fazendas 

9. Nome do funcionário responsável: 

10. Cargo: 

11. Telefone: 

12. E-mail: 

13. Quantidade produzida por cultura? 

14. Quantidade Exportada por cultura?  

15. O sistema de água passa por algum tipo de tratamento? São feitos acompanhamentos 

periódicos?  

16. Como são utilizados os produtos químicos e com que frequência?  

17. A partir do momento em que a empresa surgiu, quanto tempo demorou para fazer sua 

certificação? O que a motivou?  

18. Quais são as certificações que a empresa possui?  

19. Há quanto tempo a empresa possui as certificações?  

20. Desde a implantação das certificações houve diminuição do uso de agrotóxicos? Se sim, 

quais os percentuais anuais dessa diminuição?  

21. Qual é a produtividade média anual ou por safra (ton/ha)?  
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22. A empresa já possuía algum tipo de prática de Medição de Desempenho ou indicadores 

antes da implantação das certificações? Essas práticas estão relacionadas com as metas da 

empresa?  

23. Estas práticas de Medição de Desempenho ou indicadores ajudou na aquisição das 

certificações? Como?  

24. A certificação motivou as empresas a utilizarem os indicadores de desempenho?  

25. Como a empresa identificou a necessidade de utilizar esses indicadores ou práticas de 

medição e que métodos foram utilizados para essa identificação? 

26. Os indicadores ou práticas de medição possuem metas a serem atingidas? São feitas 

revisões periódicas nesses indicadores ou práticas de medição?  

27. As práticas de medição de desempenho estão relacionadas com os objetivos estratégicos 

da empresa?  

28. Existe algum sistema de informação de apoio às práticas de medição de desempenho?  

a)  SIM ( ) 

b)  Não ( ) 

c)  Não sei ( ) 

Se sim, qual é?  

29. Existe alguma equipe ou funcionário dedicado ao acompanhamento, implantação e 

execução das práticas de Medição de Desempenho?  

30. Os indicadores utilizados pela empresa estão relacionados com qual (is) áreas (s) abaixo:  

(  ) Financeiro 

(  ) Saúde e Segurança 

(  ) Sustentabilidade 

(  ) Qualidade 

(  ) Rastreabilidade 

(  ) Estratégias Organizacionais 

(  ) Desempenho do Produto 
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(  ) Desempenho do Processo Produtivo 

31. Das áreas marcadas acima, classifique-os segundo sua importância de forma hierárquica 

(do mais importante para o menos):  

(  ) Financeiro 

(  ) Saúde e Segurança 

(  ) Sustentabilidade 

(  ) Qualidade 

(  ) Rastreabilidade 

(  ) Estratégias Organizacionais 

(  ) Desempenho do produto 

(  ) Desempenho do processo produtivo 

32. As informações trazidas pela utilização dos indicadores ou práticas de medição de 

desempenho ajudam no processo de tomada de decisão da empresa? Como?  

33. A utilização de práticas de medição de desempenho ou indicadores ajudam a empresa no 

desenvolvimento de melhoria contínua nos processos produtivos?  

a)(  ) Sim 

b)(  ) Não 

c)(  ) Não sei 

34. A utilização desses indicadores ou práticas de medição de desempenho ajudam na 

manutenção das certificações? Como?  

35. A empresa consegue identificar suas áreas chaves? Quais são elas?  

36. Os indicadores e as metas da empresa são relacionados a essas áreas chaves?  

a)  Sim ( ) 

b)  Não ( ) 

c)  Não sei ( ) 

37. Como é o processo de coleta de dados, rastreamento e acompanhamento das práticas de 
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medição de desempenho?  

38. É definido pela empresa um plano de ação para alcançar suas metas? Como é feito? 38. Os 

gestores da empresa possuem qual nível de compromisso na manutenção das práticas de 

Medição de Desempenho?  

a)  ( ) Muito comprometimento 

b)  ( ) comprometimento 

c)  ( ) Pouco comprometimento 

39. Isso é feito de forma contínua?  

a)  Sim ( ) 

b)  Não ( ) 

c)  Não sei ( ) 

40. Para a empresa quais os motivos que a leva a continuar mantendo as práticas de Medição 

de Desempenho?  

41. Para a empresa quais as principais dificuldades na manutenção das práticas de Medição de 

Desempenho?  

42. Quem participou da elaboração dos práticas e indicadores de desempenho?  
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APÊNDICE B – Artigo: Certification Rules for the Fruit Agri-Business 

APÊNDICE C – Artigo: Multicriteria evaluation model for organizational performance 

management applied to the Polo Fruit Exporter of the São Francisco Valley 








































